O papel do docente de apoio educativo na construção de uma escola inclusiva by Gaspar, Sandra de Brito
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 
 















O PAPEL DO DOCENTE DE APOIO EDUCATIVO NA CONSTRUÇÃO  


















Dissertação apresentada para obtenção do Grau de Mestre em Educação 




















FACULDADE DE CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 














O PAPEL DO DOCENTE DE APOIO EDUCATIVO NA CONSTRUÇÃO  





















Dissertação apresentada para obtenção do Grau de Mestre em Educação 













Dissertação orientada pela 





Resumo: O presente estudo teve como objectivo dar a conhecer o trabalho do docente 
de apoio educativo na comunidade educativa em geral. Optou-se por um estudo de caso 
interpretativo que assenta numa metodologia qualitativa. Procurou-se, ainda, averiguar 
de que forma o trabalho do docente de apoio educativo podia fomentar a inclusão dos 
alunos com necessidades educativas especiais (NEE) no espaço escolar. Assim, 
seleccionaram-se dois docentes de apoio educativo de duas escolas básicas, da periferia 
de Lisboa. Além destes dois docentes, participaram vários elementos da comunidade 
educativa. Os métodos escolhidos para a recolha de dados foram entrevistas, 
observações, documentos diversos e fichas de trabalho. A análise dos resultados 
permitiu clarificar o papel do docente de apoio educativo como um elemento chave da 
inclusão dos alunos com NEE na escola regular. Observou-se que o docente de apoio 
educativo apresenta diversas funções no acompanhamento aos alunos com NEE, desde 
avaliar as suas necessidades, apoiar pedagogicamente nas diferentes áreas disciplinares 
de acordo com as problemáticas dos alunos, encaminhá-los para serviços na área da 
saúde, reunir com docentes regulares, encarregados de educação e técnicos na busca e 
partilha de informação. Constatou-se, ainda, que o docente de apoio educativo procura 
trabalhar colaborativamente com os docentes do ensino regular, encarregados de 
educação e técnicos/ instituições de modo a encontrar as melhores respostas para os 
alunos com NEE. Apurou-se, também, que, em contexto de sala de aula, o docente de 
apoio educativo tem um papel de par pedagógico ajudando o docente da disciplina ou 
titular, bem como os restantes alunos presentes na sala de aula no desenvolvimento das 
tarefas. Neste âmbito, a actuação do docente de apoio educativo contribui para a criação 
de um ambiente de inclusão, onde os alunos com NEE, estando no seio da sua turma, 
partilham o mesmo espaço de aprendizagem, sentindo-se como pertença daquele grupo-
turma. O estudo termina com recomendações futuras, apresenta sugestões para a 
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Abstract: The aim of the present study was to present the work of the special education 
teacher in public schools in the educative community in general. This is an 
interpretative case study that is based in a qualitative methodology. This study intended 
to demonstrate how his work can foment inclusion of pupils with special educational 
needs (SEN). Thus, it was selected two special education teachers of two public schools 
in the suburbs of Lisbon and also participate other elements of the educative 
community. Different instruments were used to collect data: interviews, observations, 
several written documents and work documents. The data analysis clarified the role of 
the special education teacher as a key element that promotes inclusion of the pupils with 
SEN in public schools. It was observed that the special education teacher has diverse 
functions in the attendance of pupils with SEN, such as evaluating its necessities, 
supporting pedagogically in the different school subjects, guide them to some health 
services, meet with regular teachers, parents and technicians to search and share 
information. It was evident that special education teacher works in a collaborative way 
with regular teachers, parents and technicians/institutions in order to find the best 
answers for the pupils with SEN. It was demonstrated that, in classroom context, the 
special education teacher works together with other teacher, as well as the remaining 
pupils by helping them with the classroom activities. It was shown that the performance 
of the special education teacher contributes to create an inclusive environment where 
the pupils with special educational needs can share the same learning place with other 
colleagues, allowing them to feel as a member of that class-group. The study presents 
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1. Relevância do Estudo 
 
 O interesse pessoal pelo papel do docente de apoio educativo começou no ano de 
2002, quando pela primeira vez tive um aluno com necessidades educativas especiais 
(NEE) na minha sala de aula. Nesse ano tive de aprender a trabalhar de um modo 
diferente, uma vez que o aluno necessitava de ter alterações ao nível do currículo e ao 
nível dos testes. Foi uma etapa de desenvolvimento na minha vida profissional. Tive de 
procurar informação adequada, nomeadamente legislação relativa a alunos com NEE, 
tive de aprender a reorganizar o currículo da disciplina de acordo com as necessidades 
do meu aluno, bem como elaborar testes de avaliação de acordo com as suas 
capacidades. Apesar do indispensável trabalho suplementar, foi uma experiência 
gratificante e enriquecedora que me permitiu crescer como profissional e como pessoa.  
 Curiosamente, no ano seguinte, continuei com a experiência, contudo passei a 
ter dois alunos com NEE em sala de aula. Esta situação conduziu a novas experiências 
profissionais, uma vez que tive a colaboração de uma outra colega em contexto de sala 
de aula. O facto de funcionarmos como par pedagógico, ajudou-me a compreender a 
importância do trabalho colaborativo dentro e fora de sala de aula e da necessidade de 
partilhar e trocar experiências e estratégias entre pares. Para além desta experiência, 
tive, ainda oportunidade, de trabalhar conjuntamente, numa outra turma, com uma 
docente de apoio educativo em contexto de sala de aula. Esta experiência foi igualmente 
gratificante, a qual me permitiu verificar que, mais uma vez, o trabalho colaborativo 
entre pares é uma mais-valia no nosso contexto profissional e uma forma de 
crescimento profissional e pessoal. 
 Após estas experiências, senti a necessidade de trabalhar directamente com 
alunos com NEE e de conhecer ainda melhor o papel do docente de apoio educativo 
junto dos vários elementos da comunidade educativa. Assim sendo, no ano de 2004, 
depois de cerca de dez anos como professora de Inglês do ensino regular, e após 
concurso, fiquei colocada nos apoios educativos, longe, ainda, do Ministério da 
Educação ter concebido o grupo de Educação Especial. Esta nova realidade só viria 
acontecer em 2006. Desde o ano de 2004, constato que existe um número significativo 
de alunos das nossas escolas que beneficiam com o nosso apoio, que os docentes desses 
alunos necessitam da ajuda dos docentes de apoio educativo, que os pais solicitam 
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orientações ao docente de apoio educativo, que os técnicos na área da saúde ou 
instituições solicitam a colaboração dos docentes de apoio educativo. Esta realidade 
levou-me a estudar o papel do docente de apoio educativo como um elemento 
preponderante para tornar as escolas, cada vez, mais inclusivas. 
 Assim, com este estudo pretende-se dar a conhecer o trabalho do docente de 
apoio educativo, designadamente o modo como o desenvolve na escola junto dos alunos 
e com os restantes docentes, pais e outros técnicos ou instituições. 
 Para além da razão de ordem pessoal que motivou a realização deste estudo, 
evidenciam-se igualmente razões que se prendem com a vontade de observar que 
respostas as nossas escolas oferecem aos alunos com necessidades educativas especiais 
e de que modo estas respostas são sentidas pela comunidade escolar (pais, docentes, 
alunos, técnicos). 
 Ao longo dos anos, o sistema educativo português tem sofrido alterações de 
acordo com as necessidades decorrentes de uma sociedade em constante transformação. 
Sendo a educação um direito inerente a todos os cidadãos, o estado tem o dever de 
assegurar o efectivo usufruto desse direito, tal como está patente na Lei de Bases do 
Sistema Educativo de 1986, artigo 2.º, “todos os portugueses têm direito à educação e à 
cultura, nos termos da Constituição da República”.  
 Contudo, se o estado é um dos responsáveis na promoção de uma educação para 
todos, essa responsabilidade não se esgota no enquadramento legislativo desta 
problemática. A escola e todo um conjunto de intervenientes educativos, são também 
co-responsáveis nesse mesmo processo. Neste contexto, cabe à comunidade educativa 
criar as condições necessárias para dar as mesmas oportunidades a todos os alunos, 
independentemente das diferenças de cada um, pois só desta forma é que poderemos 
falar de uma escola inclusiva. 
 Segundo Voltz, Brazil e Ford (2002), “o conceito de inclusão implica um 
sentimento de pertença e aceitação. Por conseguinte, a inclusão tem mais a ver com o 
modo como os professores correspondem às diferenças de cada indivíduo, do que com 
configurações educacionais específicas” (p. 6). De acordo com Leitão (2006), “inclusão 
é proporcionar a todos e cada um, o acesso às melhores condições de vida e de 
aprendizagens possíveis. Não apenas alguns, mas todos os alunos, necessitam e devem 
beneficiar da aceitação, ajuda e solidariedade, dos seus pares, num clima onde ser 
diferente é um valor” (p. 34). Nestes termos, podemos afirmar que inclusão passa por 
dar respostas adequadas, de forma equitativa, a todos os alunos, independentemente das 
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suas necessidades, capacidades, características e interesses, promovendo o sucesso 
escolar.  
 Actualmente, existem em Portugal e nos países ocidentais orientações para que a 
escola seja para todos, em que o aluno é o actor principal. Com a crescente preocupação 
em dar respostas às necessidades tão diferenciadas dos alunos, os conceitos de 
diversidade, inclusão, equidade, solidariedade, cooperação e participação são, cada vez 
mais, palavras de ordem no seio do sistema educativo (Rodrigues, 2001; César, 2003). 
Neste sentido e de acordo com Rodrigues (2006), “a educação inclusiva pressupõe uma 
participação plena numa estrutura em que os valores e práticas são delineados tendo em 
conta todas as características, interesses, objectivos e direitos de todos os participantes 
no acto educativo” (p. 77). Deste modo, a educação inclusiva pressupõe que a escola 
tenha capacidade de aceitar todos os alunos, reconhecendo a individualidade de cada um 
e, simultaneamente, criar condições nas suas estruturas, proporcionar recursos e 
elaborar programas curriculares que permitam a todos o desenvolvimento das suas 
potencialidades, garantindo o direito à educação. 
 A escola desempenha um papel primordial na vida dos indivíduos. Assim, é 
necessário criar escolas cada vez mais inclusivas, adaptando-se às necessidades e 
características dos seus alunos. Contudo, consideramos que, para existir uma mudança 
efectiva nas escolas, será necessário, por parte da comunidade escolar e da sociedade 
em geral uma alteração de comportamentos, atitudes e valores. É preciso promover a 
equidade e o sentido democrático, oferecendo aos jovens um ensino justo, no qual 
poderão cooperar como participantes legítimos (Lave & Wenger, 1991) ou seja, como 
agentes co-construtores dos seus saberes. 
 Após a Declaração de Salamanca (1994) e o Congresso Internacional de 
Educação Especial (1995), a escola passou a ter um papel importante na implementação 
dos princípios veiculados nos mesmos, nomeadamente a noção de uma educação para 
todos e na criação de escolas com orientação inclusiva, que visassem dar respostas a 
todos os alunos. Face ao exposto e de acordo com a Declaração de Salamanca (1994) 
“as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais 
capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e 
solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos” 
(p.6). 
 Neste contexto a escola inclusiva rompe com os valores anteriormente 
veiculados, de que é exemplo o conceito de integração que só favorecia os alunos com 
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deficiência comprovada, passando a dar-se atenção ao desenvolvimento de uma 
educação apropriada para todos de igual modo e adoptando-se estratégias pedagógicas 
dirigidas a todos aqueles que apresentassem necessidades especiais de aprendizagem. 
Segundo Stainback e Stainback, 2002, citados por González Ortiz, 2003, “uma escola 
inclusiva é aquela que educa todos os alunos dentro de um único sistema, com o 
compromisso de lhes proporcionar programas educativos adequados às suas 
capacidades e apoios tanto para professores como para os alunos em função das suas 
necessidades” (p. 63) 
Nos últimos anos têm proliferado nas escolas portuguesas alunos designados 
com necessidades educativas especiais (NEE), nomeadamente, cujo domínio da sua 
problemática se insere na terminologia de “Outras NEE”, que precisam de um 
acompanhamento individualizado e especializado a fim de serem superadas as 
dificuldades apresentadas (Quadro 1).  
 
Quadro 1: Número e percentagem de crianças e jovens com apoio educativo, por 




Tipos de NEE 
Nº % Nº % 
NEE de carácter prolongado 49406 87% 44640 79% 
Outras NEE 7656 13% 12006 21% 
Total 57062 100% 56646 100% 
 
 
Segundo Correia (1993), o conceito de NEE aplica-se “a crianças e adolescentes 
com problemas sensoriais, físicos, intelectuais e emocionais e, também, com 
dificuldades de aprendizagem derivadas de factores orgânicos ou ambientais” (citado 
por Correia, 1999, p. 48, negrito no original). Neste sentido, Sanches (1996) afirma que 
“ter necessidades educativas especiais não significa, necessariamente, uma deficiência 
física ou intelectual. Qualquer um de nós pode ter necessidade, num dado momento, de 
um apoio suplementar para ultrapassar determinadas barreiras que se nos deparam no 
processo de aprendizagem” (p.12). Neste contexto e segundo Correia (2004), os 
serviços de educação especial são um fim essencial, pois servem para tentar prevenir, 
reduzir ou suprimir a problemática de um aluno com NEE, seja essa problemática do 
foro mental, físico ou emocional. Em relação aos serviços de educação especial, o autor 
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ainda acrescenta “ vi-os também com uma preocupação, a de estarem atentos e, quando 
necessário, contribuírem para a modificação dos ambientes de aprendizagem dos alunos 
com NEE, para que eles pudessem vir a usufruir de uma educação apropriada às suas 
características e necessidades” (Correia, 2004, p. 10). Deste modo, podemos a firmar 
que o papel do docente de apoio educativo tem-se tornado um recurso fundamental na 
organização e gestão dos apoios educativos a disponibilizar aos alunos com NEE, ao 
nível de escola e, ainda, visto como um elo de ligação no trabalho colaborativo entre os 
restantes docentes, técnicos e familiares de alunos com NEE, como se encontra patente 
no despacho conjunto n.º 105/97, de 30 de Maio de 1997.  
     
  2. O problema em estudo 
 
  Tendo em conta o que foi referido, seria pertinente estudar qual o impacto que o 
papel do docente de apoio educativo tem numa escola que se quer mais inclusiva. Deste 
modo, o presente estudo pretende clarificar o papel do docente de apoio educativo junto 
da comunidade educativa, técnicos e instituições, e saber de que forma o seu trabalho 
pode promover a inclusão de alunos com NEE no espaço escolar. 
 
 3. Questões de investigação 
 
  Contudo, no âmbito do problema, surgem outras questões, nomeadamente: (a) 
Como é que o docente de apoio educativo trabalha com os alunos com NEE?; (b) Como 
é que o docente de apoio educativo trabalha com os vários elementos da comunidade 
escolar?; (c) Que tipo de práticas pedagógicas/materiais pedagógicos são utilizados para 
fomentar a inclusão de alunos com NEE na de sala de aula? 
 
 4. Breve síntese da investigação 
 
  Esta investigação tem como objecto de estudo o docente de apoio educativo. 
Assim sendo, pretende-se observar o trabalho do docente de apoio educativo no 
desempenho da sua actividade junto da comunidade educativa. Deste modo, a 
investigação tem como participantes dois docentes de apoio educativo especializados e 
pertencentes ao grupo de recrutamento de Educação Especial. 
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 Durante a investigação serão realizadas entrevistas aos docentes alvo e a alguns 
elementos da comunidade educativa, nomeadamente, docentes do ensino regular, alunos 
com e sem NEE, pais/encarregados de educação e técnicos e/ou instituições em parceria 
com o estabelecimento de ensino, onde se encontra o docente. Pretende-se, igualmente, 
observar o trabalho desenvolvido pelo docente de apoio educativo entre os vários 
elementos da comunidade educativa e com os alunos com NEE, quer em contexto de 
sala de aula, quer fora da sala de aula. Será, também, realizada uma recolha de diversos 
documentos oficiais e internos de cada estabelecimento de ensino, nomeadamente o 
Projecto Educativo das escolas, bem como de materiais pedagógicos construídos 
colaborativamente ou não, quer por parte do docente de apoio educativo, quer por parte 
do docente do ensino regular. 
 No capítulo I faz-se uma revisão da literatura, onde se apresentam os conceitos 
inerentes ao problema estudo e questões de investigação. No capítulo II apresentam-se 
as opções metodológicas, os participantes do estudo, os métodos de recolha e análise de 
dados. No capítulo III são apresentados e debatidos os resultados  inerentes à análise 
dos dados recolhidos das entrevistas, observações, documentos oficiais e fichas de 
trabalho. Por último, no capítulo IV apresenta-se uma síntese dos resultados, limitações 





















1.1. Breve perspectiva histórica da Educação Especial em Portugal 
 
Durante séculos a educação teve de olhos vendados à diferença, uma vez que a 
sociedade não estava preparada e não sabia dar respostas a todos aqueles que eram 
diferentes, considerados loucos ou possuídos pelo demónio e outros espíritos malignos, 
tal como acontecia na Idade Média, acabando por morrerem nas mãos dos exorcistas ou 
da Inquisição. A partir do século XVII e XVIII, todos os indivíduos que apresentassem 
alguma “anormalidade”, nomeadamente deficiência mental, eram colocados em 
orfanatos, manicómios ou prisões. Contudo não existia qualquer resposta ao nível 
educacional ou social, para a integração dos mesmos na sociedade (Jimérez, 1993). 
Deste modo, os indivíduos com deficiência mental continuavam a ser segregados pela 
sociedade, a qual não estava, ainda, preparada para mudanças efectivas.  
 A história da educação especial (EE), tem vários séculos de existência, tendo os 
seus primeiros indícios já na Idade Média. Segundo Bairrão, Felgueiras, Fontes, Pereira 
e Vilhena (1998) apoiando-se em Baptista (1993), podemos distinguir três épocas na 
história da educação especial: (1) a pré-história da educação especial, que passava 
essencialmente pelo acolhimento de pessoas deficientes; (2) a época da segregação, a 
qual tinha um cariz assistencial e estava ligada a algumas preocupações educativas; (3) 
a época da integração, apresentando um novo conceito e práticas da educação especial, 
de forma a criar as mesmas oportunidades a todos os que eram considerados como 
diferentes, integrando-os entre os seus iguais.  
 De acordo com Jiménez (1993) “ podemos situar os primórdios da Educação 
Especial pelos finais do século XVIII” (p. 22). Curiosamente, foi também, durante o 
século XVIII que apareceram “espíritos defensores da possibilidade de “educar” os 
deficientes, surgindo em Portugal, como expoente máximo, Jacob Rodrigues Pereira” 
(Sanches, 1995, p. 47, aspas no original). 
 Em Portugal, o primeiro passo é dado por António Freitas Rego, em 1822, o 
qual formulou um pedido ao rei D. João VI, para a educação de surdos e cegos. Este 
pedido culminou com a criação de um Instituto de Surdo-Mudos e Cegos, dando 
abertura para a criação de outros em diferentes cidades do país. Na sequência da 
implementação e criação de escolas para surdos, dá-se um grande passo para a criação 
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de cursos de especialização para professores, no domínio auditivo. Deste modo, em 
1913, sob a iniciativa do pedagogo António Aurélio da Costa Ferreira, então Provedor 
da Casa Pia, é criado o primeiro curso de especialização para professores de alunos 
surdos (Sanches, 1995). 
 Tendo em conta a evolução da educação especial em Portugal a partir do século 
XX, Ferro e Vislie (1984), apresentam uma proposta de divisão histórica, na qual 
defendem que a organização de recursos para crianças e jovens deficientes em Portugal 
se divide em três fases:  
 (1) A primeira, que cobre a segunda metade do século XIX, com a criação de 
instituições para cegos e surdos, por parte de instituições privadas e com escasso apoio 
financeiro por parte do estado. 
 (2) A segunda, que remete para os anos 60, com a criação de centros de 
educação especial e de centros de observação, bem como da realização dos primeiros 
programas de formação especializada de professores, no âmbito do Ministério dos 
Assuntos Sociais. 
 (3) A terceira, que remete para o início dos anos 70, com a criação das Divisões 
de Ensino Especial dos Ensinos Básico e Secundário, sob a tutela do Ministério da 
Educação, abrindo deste modo uma porta para a integração escolar. 
 De salientar, ainda, a implementação em 1975/1976 de Equipas de Educação 
Especial, permitindo o apoio a crianças com deficiência que se encontravam integradas 
em escola regulares. Contudo, estas equipas só foram legalmente reconhecidas em 1988, 
dez anos após a sua criação (Bairrão et al., 1998).  
 Segundo Bairrão, Felgueiras, Fontes, Pereira e Vilhena (1998), as diferentes 
fases supracitadas “descrevem nas suas grandes linhas o desenvolvimento das estruturas 
organizacionais para os deficientes ao longo do tempo em Portugal. Podemos de modo 
conciso enunciá-las da seguinte forma: da perspectiva assistencial e de protecção à 
educação, da iniciativa privada à pública, da segregação à integração” (p. 17). 
 Em Portugal só no século XX estas crianças e jovens começam a ter apoio ao 
nível do ensino, apesar de uma forma ainda segregada, longe das escolas públicas, e só 
nos finais do século XX começaram a beneficiar de uma educação junto dos seus pares 
nas escolas públicas. A partir deste período, a educação para indivíduos com deficiência 
passou a ser uma realidade, mesmo que delével, e a sua integração uma aposta, uma vez 
que até então a segregação era uma certeza para aqueles considerados diferentes. 
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 O conceito de integração tem por base o princípio de normalização, o qual 
defendia que todo aquele que apresentava necessidades educativas especiais deveria 
desenvolver a sua educação num ambiente menos restritivo possível e mais normalizado 
quanto possível (Correia, 1999; Jiménez, 1993; Lei Pública (Public Law) 94-142, 1995; 
Lilly, 1970). Neste âmbito Correia (1992, citado em Correia, 1999), define o conceito 
integração “como sendo um conceito que pede a colocação da criança com NEE num 
ambiente o mais normal possível, de acordo com as suas características, com o fim de 
ela poder vir a receber uma educação apropriada” (p. 19). Em sequência, surge o 
conceito de integração escolar, isto é, de escola integrativa. 
 O conceito de escola integrativa assentava na ideia da diferença, dando um 
tratamento especial a alunos que apresentassem uma deficiência identificada, não dando 
resposta a outros grupos de alunos com dificuldades específicas, nomeadamente ao 
nível emocional, comportamental, comunicação, linguagem e, ainda, a minorias éticas. 
Situação esta que é visível nas palavras de Rodrigues (2001),  
 
 Criaram-se notoriamente dois tipos de alunos nas escolas públicas: os alunos 
com necessidades educativas “normais” e os alunos com necessidades 
educativas “especiais”. Ora, este entendimento dicotómico da diferença criava 
situações de desigualdade ostensiva: os alunos que tinham deficiência 
identificada tinham direito a um entendimento personalizado e condições 
especiais de acesso ao currículo e ao sucesso escolar; pelo contrário, os alunos 
sem deficiência identificada (mesmo que com dificuldades específicas de 
aprendizagem, problemas de comportamento, insucesso escolar, oriundos de 
minorias étnicas, etc) não encontravam apoio, permanecendo esquecidos e 
muitas vezes marginalizados (p. 18, aspas no original). 
 
 Deste modo, a escola integrativa acabava por não dar as mesmas oportunidades 
a todos, contrariando o verdadeiro conceito de inclusão. Face a este tipo de modelo e a 
necessidade de se criar um modelo mais inclusivo, foi necessária uma mudança de 
atitude, para a qual contribuiu a Declaração de Salamanca, de 1994.  
 A Declaração de Salamanca (1994) adoptou orientações educativas na área das 
Necessidades Educativas Especiais, que revolucionaram as políticas educativas 
internacionais e nacionais, no sentido de promover o direito à educação de forma 
equitativa, de modo a criar escolas mais justas e solidárias, dando resposta à 
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individualidade de todos e cada aluno (Rodrigues, 2006). Mas este processo não é 
imediato. No contexto português, apesar da existência de legislação vigente que já 
contemplava, mas com um carácter restritivo, alunos em condição de NEE, 
nomeadamente a Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86 de 14 Outubro, 
cujo artigo 7.º apresenta como objectivo “assegurar às crianças com necessidades 
educativas específicas, devidas designadamente a deficiências físicas e mentais, 
condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades” (Correia, 1999, p. 27), foi com a introdução do Despacho Conjunto 
105/97 que apareceu uma orientação inclusiva. Esta orientação foi aceite inicialmente 
por todos, com grande entusiasmo, mas posteriormente foi posta em causa, devido à sua 
difícil exequibilidade ao nível das práticas, ainda integrativas, existentes nas escolas. 
 Segundo César (2003), são patentes os esforços para implementar uma educação 
mais inclusiva, numa realidade bastante antagónica, como é o caso das escolas que pela 
sua história revelam sobretudo um cariz de exclusão. Desta forma, César (2003) afirma 
que, 
 
  Para muitas crianças e jovens que frequentam a escola, tal como a concebemos 
actualmente, a sensação de que a escola parece ter sido feita à medida dos 
outros, baseada numa cultura muito afastada daquela em que eles se inserem, é 
uma constante. Assim, para muitos deles, impõe-se uma escolha que não é isenta 
de profundos conflitos e de sofrimento, que nem sempre sabem gerir: escolher 
entre a cultura familiar, que a ser seguida leva frequentemente ao insucesso 
escolar e à exclusão; ou adoptar a cultura académica, criando barreiras ao 
diálogo familiar, que possui um tipo de discurso e temáticas completamente 
divergentes, pouco compatíveis com os valores, atitudes, comportamentos, 
linguagem, preconizados pela escola” (pp. 120-121). 
 
 Fomentar uma escola inclusiva é uma tarefa árdua porque pressupõe a adaptação 
da escola às necessidades dos alunos, considerando a diversidade de cada um, com foco 
na comunidade livre de barreiras, quer sejam elas arquitectónicas ou curriculares, 
promovendo a colaboração e equidade. Neste contexto, e segundo Rodrigues (2001), “a 
escola inclusiva procura responder, de forma apropriada e com alta qualidade, à 
diferença em todas as formas que ela possa assumir” (p. 19).  
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 Contudo, ainda há um caminho longo a percorrer na implementação de um 
modelo inclusivo nas nossas escolas. 
  
1.2. Os apoios e complementos educativos 
 
 Em Portugal, a educação especial é, de acordo com o estipulado nos artigos 16.º 
a 18.º da Lei da Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86), uma das modalidades 
especiais de educação escolar e que “visa a recuperação e integração sócio-educativas 
dos indivíduos com necessidades educativas específicas devidas a deficiências físicas e 
mentais” (artigo 17.º). Associado a este conceito temos um outro, o dos apoios e 
complementos educativos que de acordo com o capítulo III, artigo 24.º da supracitada 
Lei de Bases, visam “contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
escolar”. Segundo, ainda, esta Lei de Bases, no capítulo III, os apoios e complementos 
educativo abrangem: (a) apoios a alunos com necessidades escolares específicas; (b) 
apoio psicológico e orientação escolar e profissional; (c) acção social escolar; (d) apoio 
de saúde escolar; (e) apoio a trabalhadores-estudantes.  
 Segundo Sanches (1996), o conceito de apoio e complementos educativos 
refere-se ao conjunto de procedimentos que visam dar as mesmas oportunidades, de 
forma igualitária, de ingresso no ensino regular e consequente sucesso escolar. Desta 
forma, Sanches (1996) refere que, 
 
 Este conceito poderá remeter à expressão anglo-saxónica ‘compensatory 
education’ que comporta a prestação de serviços educacionais acrescidos e/ou 
diversificados para enriquecimento, compensação e alargamento de 
oportunidades educativas. Os apoios e complementos educativos, hoje, tendem 
não só a superar dificuldades, mas também a descobrir talentos e a 
desenvolver potencialidades. O alargamento do conceito e do âmbito de 
aplicação poderão ajudar a modificar a visão restritiva do apoio pedagógico que 
se tem vindo a processar nas nossas escolas, retirando a tónica do ensino e 
remetendo para as actividades de aprendizagem (p. 27, aspas e negrito no 
original)”. 
 
Neste estudo, dar-se-á maior ênfase aos serviços de apoio educativo, pela sua 
pertinência no mesmo. Assim sendo, de acordo com o Despacho Conjunto n.º 105/97, 
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alterado e republicado pelo despacho n.º 10845, de 13 Maio de 2005, no ponto 1, é 
referido que “os apoios educativos abrangem todo o sistema de educação e ensino não 
superior e desenvolvem-se com base na articulação dos recursos e das actividades de 
apoio especializado existentes nas escolas, com vista à promoção de uma escola 
inclusiva”. No âmbito do mesmo Despacho, no ponto 2, a prestação dos apoios 
educativos visa “contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para 
todas as crianças e jovens (...)”; “promover a existência de condições nas escolas para a 
inclusão sócio-educativa das crianças e jovens com necessidades educativas especiais”; 
“ colaborar na promoção da qualidade educativa (...)”; “ articular as respostas a 
necessidades educativas com os recursos existentes noutras estruturas e serviços (...)”. 
Desta forma, estes serviços de apoio educativo destinam-se a responder às necessidades 
especiais dos alunos de acordo com as suas características e com a finalidade de 
valorizar as suas capacidades (Correia, 2005b). 
Não obstante e apesar da legislação vigente, Correia (2005b) é da opinião de que 
a prestação de serviços especializados de educação especial não são a mesma coisa de 
que a prestação de serviços de apoios educativos. Segundo o autor existem diferenças 
entre serviços de educação especial e os apoios educativos. Os primeiros são definidos 
pelo autor como “ serviços especializados destinados a responder às necessidades 
especiais do aluno com base nas suas características e com fim de maximizar o seu 
potencial” (p. 28), e os segundos como “o conjunto de intervenções prescritas pelas 
planificações, destinam-se a munir o aluno com NEE com um rol de competências que 
possam contribuir para a sua inserção futura na sociedade, autonomizando-o e 
responsabilizando-o” (p. 29). 
 No entanto, quando nos referirmos aos serviços de educação especial e apoios 
educativos, temos de obrigatoriamente mencionar os elementos visados nestes serviços, 
nomeadamente os alunos com necessidades educativas especiais. Assim sendo, importa, 
neste momento, referir o conceito de necessidades educativas especiais (NEE). Este 
conceito foi introduzido, em 1978, através do relatório Warnock (Sanches, 1996). Este 
relatório foi elaborado por uma comissão, dirigida por Mary Warnock, a qual tinha a 
missão de elaborar propostas para a melhoria da educação das crianças e jovens com 
deficiência. Este relatório indicava que um determinado conjunto de crianças e jovens, 
não sendo todas deficientes, ao longo de toda a sua escolaridade vão revelando 
dificuldades, necessitando de alguma forma de educação especial. De acordo com 
Sanches (1996), o relatório Warnock “ revolucionou as grandes perspectivas de 
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intervenção no campo educativo/pedagógico junto das crianças ou jovens com 
problemas. Vem perspectivar a actuação do educador de acordo com as necessidades da 
criança em termos do seu processo de desenvolvimento e aprendizagem” (p. 11). Para 
além destas mudanças, o relatório Warnock introduz o conceito de necessidades 
educativas especiais substituindo a categorização médica das crianças e jovens em 
situação de deficiência (Bairrão et al., 1998). Neste âmbito, segundo Bairrão e seus 
colaboradores (1998) as “categorias deixam de ter utilidade quando se pretende orientar 
educacionalmente as crianças ou alunos tendo em vista a elaboração de programas 
educativos. Nestes casos torna-se necessário definir e identificar as necessidades 
educativas especiais da criança e não rotulá-la ou classificá-la, devido à irrelevância de 
que tal procedimento se reveste para o ensino” (p. 25). Contudo, o surgimento deste 
novo conceito vai dar origem a outros.  
 Em 1988, Brennan define o conceito de NEE afirmando que “ há uma 
necessidade educativa especial quando um problema (físico, sensorial, intelectual, 
emocional, social ou qualquer combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem 
ao ponto de serem necessários acessos especiais ao currículo, ao currículo especial ou 
modificado, ou a condições de aprendizagem especialmente adaptadas para que o aluno 
possa receber uma educação apropriada. Tal necessidade educativa pode classificar-se 
de ligeira a severa e pode ser permanente ou manifestar-se durante uma fase do 
desenvolvimento do aluno” (citado por Correia, 1999, p. 48). Assim, pode-se afirmar 
que esta definição consolida a que é veiculada no Relatório Warnock, uma vez que dá 
relevância ao tipo e grau de problemas relativos à aprendizagem classificando-os de 
ligeiros ou severos e de temporários ou prolongados (Correia, 1999). 
 O maior contributo dado para o alargamento do conceito de NEE foi a 
Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, com a Declaração de 
Salamanca (1994), a qual afirma que “ a expressão «necessidades educativas especiais» 
refere-se a todas as crianças e jovens cujas carências se relacionam com deficiências 
ou dificuldades escolares” (p. 11, em negrito no original). Neste contexto, a expressão 
todas as crianças, refere-se “as crianças, independentemente das suas condições físicas, 
sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito terão de se incluir crianças com 
deficiência ou sobredotados, crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de 
populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 
crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais” (p. 11). Numa definição mais 
recente, Pierangelo e Jacoby (1996) afirmam que “a expressão criança com 
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necessidades educativas especiais refere qualquer criança ou jovem que exiba 
discrepâncias significativas no que diz respeito aos factores capacidade/resultados e 
que, por essa razão, pode necessitar de receber serviços especiais para dar resposta às 
suas necessidades educativas” (citados por Nielsen, 1999, p. 11). 
 Em Portugal, o conceito de NEE é adoptado em 1986 com a publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86, contudo de forma mais restritiva, como 
referido anteriormente, dado que só privilegiam os “indivíduos com necessidades 
educativas específicas devidas a deficiência físicas e mentais” (artigo 17.º). Em 1991 
com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, foi introduzida “ a 
substituição da classificação em diferentes categorias, baseada em decisões de foro 
médico, pelo conceito de ‘alunos com necessidades educativas especiais’, baseado em 
critérios pedagógicos”, entre outras medidas importantes, nomeadamente as medidas do 
regime educativo especial, plano educativo individual e programa educativo. Com a 
publicação deste decreto-lei foi possível dar respostas a um maior número de alunos 
com NEE, nomeadamente com a aplicação das medidas do regime educativo especial, 
que em muito vieram a facilitar o processo ensino/aprendizagem dos mesmos. Em 2001, 
o conceito de NEE é alargado com a publicação do Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de 
Janeiro, artigo 10.º, o qual refere que se consideram “alunos com necessidades 
educativas especiais de carácter permanente os alunos que apresentem incapacidade ou 
incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de realização de aprendizagens, 
resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora ou mental, de perturbação da fala 
ou da linguagem, de perturbações graves da personalidade ou do comportamento ou 
graves problemas de saúde”.  
 Apesar da legislação vigente utilizar a designação de alunos com necessidades 
educativas especiais, outros autores (Correia, 2005; Jiménez, 1997) avançam com uma 
outra designação, para além da referida, nomeadamente a de alunos com necessidades 
especiais (NE). Segundo Correia (2005b), a noção de necessidades especiais designa “o 
conjunto de alunos em risco educacional, dotados e sobredotados (talentosos) e com 
necessidades educativas especiais” (p. 13, em itálico no original). Correia utiliza esta 
designação igualmente por considerar que os dois primeiros grupos são independentes 
do último. Contudo estas terminologias são amplamente discutíveis entre vários autores, 
nomeadamente Sanches (1996) que insere os alunos sobredotados nas necessidades 
educativas, ou ainda no conceito emanado pela Declaração de Salamanca (1994) sobre 
alunos com NEE, no qual se inserem igualmente os sobredotados. De salientar ainda 
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que alguns autores, nomeadamente Sanches (1996) e Ainscow (1997), utilizam as 
expressões necessidades especiais e necessidades educativas especiais como sendo um 
único conceito. 
 No entanto interessa referir que apesar da existência de legislação, com mais de 
quinze anos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 319/91, direccionada a alunos que 
apresentem necessidades educativas especiais, ainda existem lacunas ao nível das 
respostas a dar aos alunos com NEE. Aliás, segundo o documento do Ministério de 
Educação relativo ao ano de 2004-2005, não estando ainda disponível os anos mais 
recentes, intitulado “Observatório dos Apoios Educativos: Caracterização das Crianças 
e Jovens com Necessidades Educativas Especiais e com Apoio Educativo Organizado 
nos Termos do Decreto-Lei n.º 319/91 de 23 de Agosto”, o número de alunos com apoio 
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  Figura 1 – Evolução do número de crianças e jovens com NEE com apoio educativo,  
   a nível  nacional,   nos últimos cinco anos lectivos. 
       
   FONTE : Observatório dos Apoio Educativos - Direcção-Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC) 
 
 Conforme se observa na Figura 1, a partir do ano lectivo de 2001/2002, o 
decréscimo dos alunos com NEE com apoio poderá estar relacionado com a introdução 
do conceito “necessidades educativas especiais de carácter prolongado”, presente nos 
Decretos-Lei nº 6/2001 e 7/2001, ambos de 18 de Janeiro, os quais vieram reduzir, em 
termos quantitativos, a população-alvo objecto da modalidade educação especial. Por 
este motivo, Correia (2005a) defende que a presente classificação por domínios não faz 
sentido porque contém imprecisões em termos científicos e também porque grande parte 
das características dos alunos com NEE, de carácter prolongado, atravessam mais do 
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que um domínio. Perante esta situação, o Ministério de Educação pretende encontrar 
uma solução utilizando a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde da Organização Mundial da Saúde (OMS), mais conhecida pela CIF, como 
instrumento de apoio “ao processo de elegibilidade das necessidades educativas 
especiais que as crianças ou jovens possam apresentar e que requeiram medidas 
especiais de educação” (DGIDC, 2005). Contudo, não se pode esquecer o objectivo da 
Organização Mundial da Saúde, no documento designado CIF- Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (2003), “ o objectivo geral da 
classificação é proporcionar uma linguagem unificada e padronizada assim como uma 
estrutura de trabalho para descrição da saúde e de estados relacionados com a saúde (p. 
5). Porém, a introdução da CIF como meio de aplicação de medidas especiais de 
educação tem sido contestada no seio de alguns investigadores (Correia, 2007) na área 
da educação especial, pondo em causa a sua operacionalização, relembrando que será 
necessário criar equipas multidisciplinares, com profissionais especializados no campo 
da educação e da saúde para garantir a eficácia das medidas aplicadas, situação essa que 
não é uma realidade nas escolas portuguesas. 
 Deste modo, só no futuro se pode identificar quais os benefícios da aplicação da 
CIF ao nível da educação especial. Em suma, será necessária uma verdadeira mudança 
de atitudes, valores e estratégias por parte de todos aqueles que são uma parte integrante 
das escolas, técnicos e instituições, tendo como base o apoio do próprio Ministério da 
Educação, nomeadamente ao nível da formação especializada. Uma outra mudança 
poderia passar, ainda, pela criação efectiva de equipas multidisciplinares, ideia 
igualmente defendida por alguns autores, nomeadamente Correia, Cabral e Martins 
(1999), as quais, no terreno, poderiam responder com maior eficácia às necessidades 
dos alunos com NEE. 
 
1.3. O papel do docente de apoio educativo 
 
 O docente de apoio educativo constitui um recurso fundamental, não só na 
organização e gestão dos apoios educativos a disponibilizar aos alunos, ao nível de 
escola, mas também um elemento importante no trabalho colaborativo com os restantes 
docentes e familiares dos alunos que beneficiem desse mesmo apoio. Aliás, esta ideia 
está presente no Despacho Conjunto n.º 105/97, de 30 de Maio, ponto 3, o qual define 
que o docente de apoio educativo “ tem como função prestar apoio educativo à escola 
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no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na organização e gestão dos recursos 
e medidas diferenciadas a introduzir no processo de ensino/aprendizagem”. Neste 
mesmo Despacho, no ponto 12, é-nos apresentada um conjunto de itens relativos às 
funções do docente de apoio educativo nas escolas, nomeadamente:  
 (a) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do 
agrupamento ou escola secundária na detecção de necessidades educativas específicas e 
na organização e incremento dos apoios educativos adequados; 
 (b) Contribuir activamente para a diversificação de estratégias e métodos 
educativos de forma a promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e 
jovens da escola; 
 (c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do 
agrupamento ou escola secundária e com os professores na gestão flexível dos 
currículos e na sua adequação às capacidades e aos interesses dos alunos, bem como às 
realidades locais; 
 (d) Colaborar no desenvolvimento das medidas previstas no Decreto-Lei n.º 
319/91, de 23 de Agosto, relativa a alunos com necessidades educativas especiais; 
 (e) Apoiar os alunos e respectivos professores, no âmbito da sua área de 
especialidade, nos termos que forem definidos no projecto educativo do agrupamento 
ou escola secundária; 
 (f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo do 
agrupamento ou da escola secundária, numa perspectiva de fomento da qualidade e da 
inovação educativa; 
 (g) Elaborar os relatórios individuais de cada aluno, bem como as actividades 
realizadas, e enviá-los ao conselho de turma ou docentes, ao órgão de gestão e à equipa 
de coordenação de apoio educativo. 
  Tendo em conta o que foi referido anteriormente, o docente de apoio educativo 
deverá desenvolver todo um trabalho conjunto e de forma colaborativa com os vários 
elementos da comunidade educativa, bem como com outras instituições e técnicos 
externos à escola, na procura de medidas e/ou soluções que possam ir ao encontro das 
necessidades e interesses de cada uma das crianças e jovens visados.  
  Contudo, importa aqui referir que segundo Correia (2005b), existem diferenças 
entre o papel do docente de educação especial e do docente de apoio educativo, 
defendendo que estas duas figuras estão intimamente ligadas, mas dispares no que diz 
respeito ao apoio a prestar aos alunos com NEE. Neste sentido, o autor advoga a 
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existência do docente de educação especial, aliado aos serviços de educação especial, e 
a existência do docente de apoio educativo, aliado aos apoios educativos.  
  Segundo Correia (2005b), o docente de educação especial, é aquele que presta 
“um apoio muito mais indirecto (de consultoria a professores e pais, de cooperação no 
ensino…) do que directo, quando se trata de responder com eficácia às necessidades dos 
alunos com NEE (p. 29)”. Correia (2005b) defende, ainda, que o docente de educação 
especial integrado numa equipa multidisciplinar deve: 
 • Colaborar com o docente da turma (trabalho colaborativo); 
 • Realizar trabalho de consultoria (aos vários elementos da comunidade 
educativa); 
 • Elaborar planificações conjuntamente com os professores da turma; 
 • Trabalhar directamente com um aluno com NEE (em sala de aula ou na sala de 
apoio a tempo parcial, caso conste no Plano Educativo Individual (PEI) do aluno). 
 Correia (2005b) refere, também, que o docente de educação especial deve saber: 
 • Transformar o currículo comum para facilitar a aprendizagem de um aluno 
com NEE; 
 • Sugerir ajuda adicional e serviços de que o aluno precise para proporcionar-lhe 
melhores resultados dentro e fora de sala de aula; 
 • Modificar as avaliações para que o aluno possa vir a apresentar a sua evolução 
ao nível do processo de ensino/aprendizagem; 
 • Estar a par de outros aspectos do ensino, nomeadamente do apoio 
individualizado, que possam responder às necessidades do aluno. 
 Por outro lado, e ainda segundo Correia (2005b), temos o docente de apoio 
educativo que apoia o aluno nas matérias para as quais está versado, isto é, o docente de 
apoio educativo “ deve possuir habilitação própria, cujas funções devem ser paralelas às 
suas áreas fortes de docência, ou seja se por exemplo, a área forte do professor for a 
língua portuguesa, então ele será determinante na consecução dos objectivos globais e 
específicos referentes à leitura e escrita, contidos nas programações individualizadas 
elaboradas para os alunos com NEE” (p. 29). 
 Deste modo, Correia (2005b), defende que o docente de educação especial é um 
técnico especializado, cujas funções são mais de colaboração com os vários elementos 
da comunidade educativa, de forma a encontrar estratégias comuns que possam ir de 
encontro às necessidades dos alunos com NEE, e por outro lado o docente de apoio 
educativo que apenas apoia os alunos nas matérias para as quais está habilitado e que o 
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aluno com NEE apresente dificuldades na aquisição e aplicação de conhecimentos. 
Contudo, a realidade nas nossas escolas parecer ser bem diferente daquela defendida por 
alguns autores, a qual pretendo dar a conhecer ao longo deste estudo. 
 Segundo Sanches (1995), a competência do docente de apoio educativo revela-se 
em quatro grandes aspectos: a realização de uma “observação e caracterização do 
aluno e da situação educativo-pedagógica em que se insere, planificação individual e 
para pequeno grupo, intervenção junto do aluno e contexto educativo e avaliação da 
criança e do trabalho realizado” (p.162, em negrito no original). Esta ideia também se 
encontra no modelo de atendimento à diversidade (MAD) proposto por Correia (2005a). 
Segundo este autor, o modelo que propõe tem como objectivo “o de tentar dar resposta 
à variedade de características e necessidades que todos os alunos, designada e 
principalmente os alunos com NEE, apresentam” (p. 11). Deste modo, e à semelhança 
de Sanches (1995), o autor apresenta quatro componentes essenciais, os quais estão na 
base do MAD (Figura 2): uma que se refere “ ao conhecimento, do aluno e dos seus 
ambientes de aprendizagem; uma outra que se refere a uma planificação apropriada; 
uma outra que se relaciona com uma intervenção adequada; e ainda uma outra que diz 
respeito à reavaliação, ou seja, a um conjunto de decisões relativas à adequação da 
programação delineada para o aluno” (pp. 12-13, em negrito no original).  
 
MODELO DE ATENDIMENTO À DIVERSIDADE 
 
Conhecimento Planificação Intervenção Reavaliação 



























  Figura 2 – Estrutura de programas educacionais para alunos com NE  
  (Adaptado de Correia, 2005a) 
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 No entanto, como qualquer trabalho a desenvolver existem sempre vantagens e 
limitações. Uma das grandes vantagens do trabalho desenvolvido pelo docente do apoio 
educativo passa pelo trabalho colaborativo entre os vários intervenientes da comunidade 
educativa e instituições exteriores à escola, no intuito de se criarem medidas/estratégias 
que visem as necessidades dos alunos com NEE. Aliás, alguns autores (Sanches, 1995; 
Correia, 1999, 2005b; Warwick, 2001; Rodrigues, 2003; César, 2003) são da opinião de 
que o trabalho colaborativo, entre os vários elementos internos e externos à escola e 
ligados aos alunos com NEE, é de grande importância para a integração desses alunos 
no meio escolar e social. 
 Contudo, também existem limitações, nomeadamente os poucos ou 
eventualmente a falta de recursos humanos, nas escolas, mais especificamente docentes 
de apoio educativo, terapeutas da fala, técnicos de reabilitação, psicólogos, assistentes 
sociais que possam trabalhar directa e colaborativamente na e com a escola, de forma a 
fazer uma intervenção mais rápida e eficaz, de modo a prevenir, reduzir ou suprimir 
alguma problemática ou dificuldades de alunos com NEE. Uma outra limitação prende-
se com a falta de alguns recursos materiais, nas escolas, nomeadamente para alunos com 
deficiência visual ou auditiva, bem como a falta de salas de trabalho ou gabinetes para a 
prestação do serviço de apoio educativo, quando este é efectuado fora da sala de aula, 
por parte do docente de apoio educativo. 
  
1.4. A formação do docente de apoio educativo 
 
 A formação dos docentes de apoio educativo passa pela realização de um curso 
de especialização na área da educação especial. A formação destes docentes, como já 
foi referido anteriormente, iniciou-se no princípio do século XX, com a criação de 
cursos de especialização para docentes de alunos surdos, sob a alçada do pedagogo 
António Aurélio da Costa Ferreira. 
 Desde então vários cursos de especialização na área do ensino especial surgiram 
sobre a alçada de diversas instituições, nomeadamente (Sanches, 1995): 
 
 a) Instituto António Aurélio da Costa Ferreira 
 
 • 1942 - Curso de preparação de professores de ensino de anormais; 
 • 1964/ 1975 - Curso de especialização de professores de crianças inadaptadas. 
 21 
b) Casa Pia 
 • 1952 - Curso de especialização de professores para o ensino de surdos-mudos; 
 • 1961/1963 – Curso de especialização de professores para o ensino de surdos; 
 • 1964/1984 – Curso de especialização para professores e educadores de crianças 
deficientes auditivas; 
  
 c) Centro de formação e aperfeiçoamento do pessoal da segurança social 
 
 • 1966/1974 – Curso de especialização para professores e educadores de crianças 
deficientes auditivas. 
 • 1966/1975 – Curso de especialização para professores e educadores de crianças 
deficientes visuais; 
 
 d) Direcção-Geral do Ensino Básico – Divisão do Ensino Especial 
 
 • 1986 – Curso de especialização no ensino de crianças deficientes visuais, 
auditivas e motores. 
 
 e) Direcção-Geral do Ensino Secundário – Divisão do Ensino Especial 
 
 • 1974/1976 – Curso de especialização na área da deficiência visual. 
 
 De salientar que das especializações supracitadas foram formados cerca de 809 
docentes, na área do ensino especial, entre os anos de 1942 e 1976. Apesar desta 
amostra de cursos reflectir um determinado período cronológico da nossa história, 
presentemente ainda surgem novos cursos de especialização em educação especial. Esta 
situação deve-se ao facto dos docentes, cada vez mais, valorizarem a formação contínua 
(Quadro 2), de modo a desenvolverem novos conhecimentos face ao processo dinâmico 
do sistema educativo e da população alvo. Deste modo, apresentamos a seguir, 
quantitativamente, os cursos de especialização na área da educação especial, por grupo 
de recrutamento, que se encontram reconhecidos pelo Ministério de Educação e 
acreditados pelo Conselho Científico - Pedagógico da Formação Contínua (CCPFC), 
(Quadro 3), bem como os domínios existentes (Quadro 4) e as instituições reconhecidas 
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pelo Ministério da Educação (ME) ao nível da formação especializada na área da 
educação especial (Quadro 5). 
 
 Quadro 2: Número de docentes de apoio educativo com e sem formação 




Nº de docentes de 
apoio 
especializados 






DREN 1056 1446 2502 
(35%) 
1/7 
DREC 620 946 1566 
(21%) 
1/11 
DREL 1126 1089 2215 
(31%) 
1/10 
DREALE 184 504 688  
(9%) 
1/7 
DREALG 66 252 318 
 (4%) 
1/12 
Total 3052 4237 _____ 1/9 
 Fonte: Observatórios dos Apoios Educativos – DGIDC  
 
 De acordo com o quadro 2, verifica-se que o número de docentes de apoio 
educativo não especializados ainda supera o número dos que são especializados. 
Verificamos, igualmente, que só na Direcção Regional de Educação de Lisboa é que 
existem mais docentes de apoio especializados comparativamente aos não 
especializados. Contudo, é na Direcção Regional de Educação do Norte que existe um 
maior número de docentes de apoio educativo (docentes de apoio com e sem 
especialização).  
 
 Quadro 3: Grupos de recrutamento de Educação Especial e cursos de formação 
especializada na área da Educação Especial. 
Grupos de Recrutamento de Educação Especial Cursos de Formação 
Especializada 
910 – Apoio a crianças e jovens com graves 
problemas cognitivos, com graves problemas 
motores, com graves problemas da 
28 
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personalidade ou da conduta, com 
multideficiência e para o apoio a intervenção 
precoce na infância. 
920 – Apoio a crianças e jovens com surdez 
moderada, severa ou profunda, com graves 
problemas de comunicação, linguagem ou fala. 
16 
930 – Apoio educativo a crianças e jovens com 
cegueira e baixa visão 
14 
 Fonte: Adaptado do site oficial da DGRHE (Direcção Geral dos Recursos Humanos da Educação) 
 
 De acordo com o quadro 3, observa-se que existem mais cursos de formação 
especializada referente ao grupo de recrutamento 910. De acordo com este estudo, 
verificou-se que existem mais docentes de apoio educativo colocados nos 
estabelecimentos de ensino no referido grupo, tal como se pode comprovar com os dois 
principais participantes deste estudo, os quais se encontram afectos ao supracitado 
grupo de recrutamento. 
 
 Quadro 4: Domínios de cada curso de especialização existentes dentro de cada 
grupo de recrutamento de Educação Especial. 
Grupo de Recrutamento de 
Educação Especial 
Domínios 
910 • Domínio Cognitivo e Motor 
• Domínio Emocional e da Personalidade 
• Deficiência Mental/Motora 
• NEE – Deficiência Mental ou Multideficiência 
• NEE – Deficiência Mental 
• Multideficiência 
• Intervenção Precoce 
• NEE – dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico 
• NEE – Educação Básica 
• NEE – Educação Infantil, Educação Básica e 
Secundária 
• NEE – Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo do 
Ensino Básico 
• NEE – Ensino Básico 
• NEE – Ensinos Básico (2º e 3º Ciclos) e 
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Secundário 
• NEE – Ensinos Básicos e Secundário 
• Crianças em Risco Socioeducacional 
• Dificuldades de Aprendizagem 
• Dificuldade de Aprendizagem e Integração 
• Dificuldades de Aprendizagem, Ligeiras e 
Médias 
• Necessidades Educativas Especiais 
• Necessidades Especiais de Educação 
• NEE – Dificuldades de Aprendizagem 
• NEE – Educação Física 
• NEE – Nível de Ensino de cada formando (Pré-
escolar; 1º Ciclo; 2º Ciclo; 3º Ciclo; Ensino 
Secundário) 
920 • Domínio da Audição e Surdez 
• Domínio da Comunicação e da Linguagem 
• Deficiência Auditiva 
• NEE – Deficiência Auditiva 
• NEE – Problemas de Audição e Comunicação 
• Problemas Auditivos e de Comunicação 
• Problemas de Comunicação e Linguagem e 
Deficiência Auditiva 
930 • Domínio da Visão 
• Deficiência Visual 
• Orientação e Mobilidade do Aluno com 
Deficiência Visual 
Fonte: Adaptado do site oficial da DGRHE (Direcção Geral dos Recursos Humanos da Educação) 
 
 De acordo com o quadro 4, existem vinte e três cursos de formação 
especializada em Educação Especial, em diferentes domínios, dentro do grupo de 
recrutamento 910, acreditados pelo CCPFC. Apesar de não constar no quadro acima 
referido, existem treze cursos de formação especializada em Educação Especial, 
anteriores ao Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de Abril, acreditados, ou não, pela sua 
designação e doze licenciaturas e DESE (diplomas de estudos superiores especializados) 
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no âmbito da Educação Especial constantes em anexo ao Despacho n.º 2156/2002, (2ª 
série), de 26 de Novembro. 
 No grupo de recrutamento 920, de acordo com o quadro 4, existem sete cursos 
de formação especializada em Educação Especial, em diferentes domínios, acreditados 
pelo CCPFC. Existem, ainda, treze cursos de formação especializada em Educação 
Especial, anteriores ao Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de Abril, acreditados, ou não, pela 
sua designação genérica, os quais não se apresentam no quadro. 
 No que respeita ao grupo de recrutamento 930, tal como consta no quadro 4, 
existem três cursos de formação especializada em Educação Especial acreditados pelo 
CCPFC. Apesar de não constar no quadro, existem onze cursos de formação 
especializada em Educação Especial, anteriores ao Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de 
Abril, acreditados, ou não, pela sua designação genérica. 
 
 Quadro 5: Instituições que administram cursos na área da Educação Especial 
acreditados pelo CCPFC e reconhecidos pelo ME. 
Instituições reconhecidas pelo ME  
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra 
Escola Superior de Educação de Lisboa 
Escola Superior de Educação de Santarém 
Escola Superior de Educação de Setúbal 
Escola Superior de Educação de Torres Novas 
Escola Superior de Educação de Castelo Branco 
Escola Superior de Educação de Coimbra 
Escola Superior de Educação de Porto 
Escola Superior de Educação de Beja 
Escola Superior de Educação de Faro 
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada 
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo 
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Viseu 
Escola Superior de Educação Paula Frassinetti 
Universidade do Minho 
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Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa 
Instituto Aurélio da Costa Ferreira 
Casa Pia de Lisboa 
Direcção-Geral do Ensino Básico 
Direcção-Geral do Ensino Secundário 
   Fonte: Adaptado do site oficial da DGRHE. 
 
 No quadro 5, apresentam-se algumas faculdades, a nível nacional, onde são 
administrados os diversos cursos de formação especializada em Educação Especial, nos 
diferentes domínios e grupos de recrutamento. De salientar que existem outros cursos 
acreditados pelo CCPFC, os quais não se encontravam no site oficial da DGRHE, sendo 
uma delas a Universidade Moderna de Lisboa, onde um dos docentes de apoio 
educativo deste estudo realizou o seu curso de formação especializada em Educação 
Especial. 
 Com o crescimento da inserção de alunos com NEE nas escolas portuguesas, 
parece-nos indiscutível a necessidade das mesmas estarem preparadas para a inclusão de 
alunos com NEE (Correia, 2005b). Deste modo, é importante que os vários elementos 
da comunidade escolar estejam igualmente preparados para mudanças constantes que 
têm vindo a ocorrer com o aumento duma população estudantil cada vez mais marcada 
pela diversidade. Para o efeito, segundo Correia (2005b) “todas as escolas se devem 
preocupar com a formação do seu pessoal de acordo com os objectivos educacionais por 
elas traçadas” (p.28). Este autor acrescenta, ainda, que “ pelo menos os educadores, os 
professores e os auxiliares de acção educativa necessitam de formação específica que 
lhes permita perceber minimamente as problemáticas que os seus alunos apresentam, 
que tipo de estratégias devem ser consideradas para lhes dar uma resposta” (Correia, 
2005b, p. 28). 
 Segundo Sanches (1995) “a formação é considerada válida quando as suas 
repercussões são visíveis nas práticas exercidas. Qualquer formação tem como ponto de 
partida a necessidade de mudança” (p. 73). Mudança essa que passa pela implementação 
de um modelo inclusivo nas nossas escolas. Face a isso, muitos profissionais necessitam 
“de adquirir e/ou aperfeiçoar as suas competências, sendo por isso necessário valorizar a 
oferta de oportunidades de desenvolvimento profissional” (Correia, 2005b, p. 28). Deste 
modo, a filosofia adjacente à escola inclusiva, acaba por transformar o papel dos 
profissionais de educação (Correia, 2005b). 
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 O conceito de escola inclusiva pressupõe a integração de todas as crianças e 
jovens, independentemente das suas diferenças, num espaço comum, onde se promova a 
colaboração e a equidade (Rodrigues, 2001; César, 2003). Assim sendo, segundo 
Correia (1997, citado por Correia 2005b), os profissionais de educação “passam a ter 
um papel mais activo no processo ensino-aprendizagem, pelo que devem desenvolver 
não só competências que lhes permitam responder às necessidades educativas dos 
alunos, mas também atitudes positivas em relação à integração e à inclusão” (p.28). 
Desta forma, será necessária “a implementação de um modelo de formação contínua, 
consistente, planificado e seleccionado de acordo com a filosofia comum definida pela e 
para a escola” (Hunter, 1999, citado por Correia, 2005b, p.28), tal como consta nos 
projectos educativos de cada uma delas. 
 Contudo, segundo Correia (2005a), existe “um fosso no que diz respeito à 
formação especializada que seja orientada para crianças que se inserem nos grupos mais 
relevantes de NEE” (p. 16). Este autor ainda acrescenta que grande parte dos docentes 
especializados na área da educação especial, não está apta para responder às 
necessidades dos alunos com NEE “cujas prevalências são mais elevadas, 
designadamente e principalmente dos alunos com dificuldades de aprendizagem 
específicas, com perturbações emocionais ou de comportamento e com problemas de 
comunicação, que perfazem cerca de 80% do número total de alunos com NEE” 
(Correia, 2005a, p.16).  
 Deste modo, será urgente reestruturar os cursos de formação especializada, 
tendo como suporte as prevalências de alunos com NEE e as especializações dos 
docentes de educação especial que presentemente se encontram a desempenhar funções 
nessa área, para que desta forma o sistema educativo possa responder às necessidades de 
todos os alunos com NEE (Correia, 2005a). 
 
1.5. Noção de escola inclusiva 
 
 Como já foi referido a escola integrativa procurava “responder à diferença desde 
que ela fosse legitimada por um parecer médico-psicólogo, ou seja, desde que seja uma 
deficiência no sentido tradicional” (Rodrigues, 2001, p.19). Contrariamente a esta ideia, 
a noção de escola inclusiva é substancialmente mais abrangente porque enaltece a 
diversidade, uma vez que se preocupa, acima de tudo, com as particularidades de cada 
indivíduo, não se limitando apenas a uma abordagem da diferença centrada nos alunos 
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com NEE, mas a todos alunos com necessidades educativas (Loureiro, Rijo, & César, 
2001). Nesta perspectiva poder-se-á dizer que a Declaração de Salamanca (1994) foi um 
marco importante numa mudança de concepção de escola integrativa para escola 
inclusiva, isto é, uma escola que antes visava só a integração de alunos com alguns tipos 
de deficiência comprovada, para uma escola que inclui todos os alunos que apresentem 
qualquer necessidade educativa especial. Esta ideia está patente na Declaração de 
Salamanca (1994), na qual se afirma que “o princípio fundamental das escolas 
inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem” (p.15). Desta 
forma, as escolas terão desta forma de criar condições para satisfazer as diferentes 
necessidades dos alunos, de modo a garantir um sistema educacional mais eficaz, onde 
todos os elementos da comunidade devem cooperar para garantir um melhor acesso e 
sucesso escolar dos seus alunos (Declaração de Salamanca, 1994). 
 Neste contexto, importa aqui referir o conceito de inclusão que, segundo 
Warwick (2001), “ centra-se no ajustamento das necessidades de aprendizagem dos 
indivíduos e adapta as perspectivas de ensino a essas necessidades” (p. 112). De acordo 
com Correia (2005b) “ a inclusão procura, assim, levar o aluno com NEE às escolas 
regulares, onde, por direito, deve receber todos os serviços adequados às suas 
características e necessidades” (p. 11, em negrito no original). Neste sentido, Rodrigues 
(2006) afirma que “a educação inclusiva pressupõe uma participação plena numa 
estrutura em que os valores e práticas são delineados tendo em conta todas as 
características, interesses, objectivos e direitos de todos os participantes no acto 
educativo” (p. 77). Assim, podemos afirmar que inclusão passa por dar respostas 
adequadas, de forma equitativa, a todos os alunos, independentemente das suas 
necessidades, capacidades, características e interesses, promovendo o sucesso escolar, 
em que toda a comunidade educativa é parte integrante do processo. 
 Desde a década de 80 que existe a preocupação de implementar políticas e 
práticas de inclusão de crianças e jovens em condição de NEE, a nível internacional. 
Contudo, esse processo de implementação apresentava disparidades devido à 
dificuldade de definir critérios de elegibilidade de alunos em condição de NEE e modos 
de intervenção. Neste sentido, as várias comunicações proferidas na Conferência de 
Salamanca foram a ponte para a clarificação deste conceito, instituindo orientações 
governamentais, medidas legais, estruturas de enquadramento das escolas, formação de 
professores, financiamento de escolas e práticas de sala de aula. Estas orientações 
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visavam a tomada de consciência de que as escolas são responsáveis pelo progresso das 
crianças, tendo em conta a diversidade e os ritmos de aprendizagem de cada um (Costa, 
2006). Desta forma e como referido anteriormente, a Declaração de Salamanca (1994) 
foi um marco decisivo na viragem do modelo da escola integrativa para escola inclusiva 
(EI), na qual proclama, no capítulo 2º, que “ as crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a elas se devem adequar 
através de uma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas 
necessidades” e acrescenta de seguida, “as escolas regulares, seguindo esta orientação 
inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, 
criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e 
atingindo a educação para todos” (UNESCO, 1994, p. 6).  
 A Declaração de Salamanca (1994), tendo em conta a crescente preocupação de 
uma educação para todos, é vista ainda como que uma lufada de ar fresco em relação 
aos direitos à educação das crianças e jovens com NEE. Deste modo, a noção de 
educação inclusiva passa a ter uma perspectiva mais ampla, na medida em que 
contempla não só o direito para as crianças em condição de deficiência, mas também 
para todas as que apresentam necessidades educativas especiais. Esta ideia é reforçada 
em Ainscow e Ferreira (2003) ao afirmarem que,  
 
 Se, por um lado, os profissionais da área educativa olharem para a ideia da 
inclusão a partir de uma nova perspectiva, terão maiores possibilidades de 
identificarem oportunidades ricas para continuar o seu propósito histórico de 
representar os interesses não somente dos que são portadores de deficiências, 
mas de TODOS aqueles que são marginalizados educacionalmente, aqueles que 
segundo a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) apresentam necessidades 
educacionais especiais” (p. 106).  
 
 Verificamos assim a importância da Declaração de Salamanca para a 
implementação de uma Educação Inclusiva, por evidenciar a necessidade que as escolas 
regulares têm em dar respostas aos alunos com NEE, frequentemente colocados em 
escolas especiais. Neste sentido, a Declaração de Salamanca (1994) salienta que as 
crianças com NEE só devem ser colocadas em escolas especiais quando fique 
“claramente demonstrado que a educação em aulas regulares é incapaz de satisfazer as 
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necessidades pedagógicas e sociais do aluno, ou para aqueles em que seja indispensável 
ao bem-estar da criança deficiente ou restantes crianças” (p. 15). 
 Contudo, fomentar uma escola inclusiva é uma tarefa árdua porque pressupõe a 
adaptação da escola às necessidades dos alunos, considerando a diversidade de cada um, 
com foco na comunidade livre de barreiras, quer sejam elas arquitectónicas ou 
curriculares, promovendo a colaboração e a equidade. Nesta perspectiva será necessário 
que toda a comunidade escolar se envolva e promova processos de aprendizagem 
segundo diferentes abordagens, visando o desenvolvimento dos potenciais de cada 
aluno e, ainda, de recrutar pessoal especializado e disponibilizar equipamentos e 
recursos materiais diferenciados. Deste modo, é ainda essencial sensibilizar e preparar 
os professores desde a sua formação inicial, bem como durante o seu percurso 
profissional, ao longo da sua vida, para as práticas inclusivas. Este processo será tanto 
mais eficaz se o desenvolvimento de competências, por parte dos professores, para a 
gestão inclusiva das turmas for proporcionado através de uma prática continuada, 
reflexiva e colectiva (Rodrigues, 2006). 
  Em Portugal, a implementação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986, 
veio privilegiar algumas crianças com NEE, nomeadamente a nível físico e mental. No 
entanto, era também necessário dar respostas às crianças que evidenciassem outras 
problemáticas. Neste âmbito, as recomendações e orientações da Conferência de 
Salamanca (1994) ajudaram a rectificar esta lacuna legislativa, com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 319/91, revogando o Decreto-Lei n.º 88/85 e a Portaria n.º 787/85, que 
apresentavam medidas, nomeadamente sobre as condições de frequência, adaptação de 
estratégias especiais ao nível pedagógico e de avaliação, as quais garantiam a igualdade 
de oportunidades e sucesso escolar dos alunos com NEE. Neles se explicitava que a sua 
aplicação se faria mediante normas a definir, situação esta que nunca veio a acontecer.  
 Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/91, as escolas passaram a beneficiar de 
um suporte legal para estruturarem o seu funcionamento de forma a orientarem e 
acompanharem crianças com problemas de aprendizagem. O mesmo Decreto-Lei 
apresenta os direitos que o país terá de garantir à população escolar com NEE, do ensino 
básico e secundário, que frequentem estabelecimentos públicos (Correia, 1999). Este 
Decreto-Lei estabelece também os seguintes princípios: introduz o conceito de 
“necessidades educativas especiais” baseado em critérios pedagógicos; apresenta uma 
perspectiva de “escola para todos”, privilegiando a máxima integração do aluno com 
NEE na escola regular, responsabilizando a mesma pela procura de respostas 
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adequadas; celebra o regime educativo especial; estabelece a individualização da 
intervenção educativa através do plano educativo individual (PEI) e do programa 
educativo (PE); incumbe os serviços de psicologia e orientação (SPO), da escola, a 
colaborar com todos os intervenientes no processo de elaboração do PEI ou PE; reforça 
o papel dos pais na educação dos filhos, envolvendo-os e responsabilizando-os no 
processo educativo dos seus educandos.       
 Na década de 90, ocorre ainda a publicação de duas medidas normativas, 
referentes à educação dos alunos NEE, designadamente o Despacho Conjunto n.º 
105/97 e o Despacho Conjunto n.º 891/99. O primeiro visava reformular o tipo de 
prestação dos serviços de apoio educativo. Este Despacho tinha o intuito de desencadear 
uma articulação entre estes serviços e as escolas regulares, responsabilizando-os em 
relação aos alunos com NEE, com a finalidade de promover uma escola integradora, 
passando posteriormente ao conceito de “escola inclusiva” com o Despacho n.º 10 
856/2005. O segundo relacionava-se com a intervenção precoce na infância (IP), que foi 
entendida como uma medida de apoio integrado, assente na partilha de 
responsabilidades entre a saúde, a educação, a segurança social e a família, e dirigida às 
crianças dos zero aos seis anos que apresentassem deficiência ou estivessem em 
situação de risco, bem como às suas famílias. Este Despacho reforçava, ainda, a mesma 
ideia veiculada na Declaração de Salamanca (1994), no seu artigo 53.º do capítulo 
“Áreas prioritárias”, onde é mencionado que “o êxito da escola inclusiva depende muito 
da identificação precoce, da avaliação e da estimulação das crianças com necessidades 
educativas especiais desde as primeiras idades” (Rodrigues, 2006, p. 27).  
 Em Portugal, com a introdução destas medidas legislativas, têm-se desenvolvido 
alguns projectos, experiências, programas de formação e fóruns, com o objectivo de 
promover e implementar a inclusão de todos os alunos. Os resultados destas acções têm 
sido positivos, o que nos leva a considerar ser necessário dar continuidade a este tipo de 
trabalho. Em paralelo, deverá haver um maior investimento a nível da sensibilização, 
formação e divulgação no âmbito das necessidades educativas especiais e de uma 
educação mais inclusiva. 
 
1.5.1. Princípios para uma Escola Inclusiva 
 
  Um dos desejos da educação inclusiva passa pela mudança de atitudes e de 
práticas de toda a comunidade educativa, processo que se tem revelado de extrema 
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dificuldade, embora já exista um reportório de trabalhos de investigação, de iniciativas e 
de experiências que apontam para algumas mudanças nos modos de actuação no sentido 
da inclusividade das crianças (Declaração de Salamanca, 1994; Ainscow 1997; César 
2003). 
 Na Declaração de Salamanca (1994) estão definidas as directrizes que devem 
presidir à organização e à implementação de escolas inclusivas, ou seja, abertas a 
populações especiais que durante décadas foram alvo de segregação. O documento 
referido revelou-se, portanto, como um elemento central na construção de uma escola 
mais democrática, dando indicações ao nível: (a) da política e organização; (b) dos 
factores escolares; (c) do recrutamento e formação do pessoal docente; (d) dos serviços 
externos de apoio; (e) das áreas prioritárias; (f) das perspectivas comunitárias; (g) dos 
recursos necessários. 
 Ao nível da política e organização são dadas orientações relativas à 
implementação de medidas legislativas e modelos de financiamento, à definição de 
políticas educativas e à coordenação entre autoridades educativas e outros serviços. No 
que respeita aos factores escolares, salientam-se a versatilidade do currículo adaptado às 
necessidades dos alunos, os apoios pedagógicos suplementares e apoios educativos 
especializados, a revisão de processos de avaliação, a utilização de recursos técnicos 
diversificados, o intercâmbio de conhecimentos e a utilização de sistemas de suporte 
tecnológico. Para uma gestão escolar eficaz é referida a importância do envolvimento de 
toda a comunidade educativa de forma activa e colaborativa, sublinhando-se a 
relevância deste trabalho em equipa, que tem como objectivo a satisfação das 
necessidades dos alunos. O texto aprovado na cidade espanhola aponta para a difusão de 
experiências de boas práticas, informação sobre resultados de investigações, 
coordenação de experiências, implementação de programas de investigação, 
desenvolvimento de centros de documentação e de investigação. No que respeita aos 
recursos humanos, a cidade de Salamanca foi, igualmente, testemunha de um momento 
de extraordinária importância visto que o documento dá especial ênfase ao recrutamento 
e formação de pessoal docente, isto é, dá relevância à preparação dos professores no 
âmbito da educação inclusiva, tanto na formação inicial e contínua, como na formação 
especializada. Para suporte deste trabalho inovador, a Declaração de Salamanca de 1994 
define como essencial a existência de serviços externos de apoio, como por exemplo, 
psicólogos, terapeutas da fala, centros de saúde, que trabalhem em parceria com a 
 33 
comunidade educativa para o desenvolvimento de uma educação que se crê mais 
inclusiva.  
 Um outro facto importante é a intervenção das áreas prioritárias, designadamente 
no âmbito da educação precoce, mais precisamente na identificação e avaliação das 
crianças, de modo a facilitar-lhes o acesso à educação ou ainda no apoio das escolas aos 
alunos na transição do sistema de ensino para a vida adulta e profissional, tornando-os 
cidadãos activos e economicamente independentes, para além de, em muitos casos, 
proporcionar competências indispensáveis à vida diária. Na referida declaração pode 
ainda encontrar-se referências à programação e desenvolvimento da educação de 
adultos. No que respeita às perspectivas comunitárias, é de reforçar a importância 
atribuída ao papel da família, como parceiro activo e colaborativo no processo 
educativo dos seus educandos. Acrescente-se igualmente a importância do 
envolvimento de serviços locais formais e informais na participação e na tomada de 
decisões para a promoção de uma escola inclusiva, bem como no papel e poder que os 
órgãos de comunicação social têm na sensibilização do público para a inclusão, 
fomentando atitudes positivas face aos que apresentam necessidades educativas 
especiais. 
 Face ao que foi exposto, a Declaração de Salamanca (1994) sublinha que o 
desenvolvimento de escolas inclusivas pressupõe a angariação de recursos humanos, 
institucionais, logísticos, materiais e financeiros, que devem estar contemplados nas 
políticas governamentais, cujas estratégias permitam uma gestão eficaz desses mesmos 
recursos. 
 Posteriormente à Declaração de Salamanca (1994), no Congresso Internacional 
de Educação Especial (1995), Ainscow apresentou algumas propostas de carácter 
prático de modo a tornar as escolas inclusivas. O autor abordou a importância da 
organização da sala de aula de modo a dar resposta a todos os alunos, referindo a 
valorização profissional dos docentes, no sentido de lhes proporcionar oportunidades de 
considerarem novas possibilidades de práticas educativas, fomentando a 
experimentação e reflexão das mesmas. Neste contexto, Ainscow (1997) aponta a 
necessidade dos docentes experimentarem estratégias de aprendizagem activa, sendo 
“levados a considerar a vida na sala de aula a partir do ponto de vista dos alunos e, ao 
mesmo tempo, relacionar estas experiências com a sua prática na escola” (p. 16). O 
autor apresenta três factores importantes para a criação de salas de aula mais inclusivas. 
O primeiro relaciona-se com a planificação para o grupo como um todo, dando origem 
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ao segundo factor que tem por base experiências dos alunos, como um recurso natural 
de aprendizagem, reconhecendo-a como um processo social. Salienta-se ainda o 
reconhecimento das vantagens do trabalho colaborativo entre alunos. Face a esta 
perspectiva centrada no aluno, o professor tem que desenvolver a sua capacidade de 
flexibilidade, com o objectivo de conseguir adaptar os planos e as actividades de acordo 
com o trabalho realizado pelos discentes. Este terceiro factor, a flexibilidade, é um 
processo em “que os professores podem encorajar uma participação activa e, ao mesmo 
tempo, ajudar a personalizar para cada aluno a experiência da aula” (p. 17). 
 As mudanças de prática pedagógica implicam sentimentos de risco por parte do 
professor, sendo por isso necessário desenvolver estratégias de reflexão sobre as 
actividades a implementar. Segundo Ainscow (1997), a reflexão sobre a eficácia do 
trabalho desenvolvido com os alunos deve ser trabalhada em equipa ou em parcerias, 
proporcionando um desenvolvimento de estratégias conjuntas em contexto de sala de 
aula, possibilitando a avaliação e/ou reavaliação das dinâmicas pedagógicas com o 
objectivo de reajustar e melhorar as práticas educativas anteriormente planificadas.  
 O autor referido salienta, ainda, que a cultura de escola influência o modo como 
os professores percepcionam as suas práticas e, por isso, as escolas devem estar 
organizadas de modo a promover as práticas pedagógicas de sala de aula inclusivas e as 
mudanças que daí advêm. Ainscow (1997) aponta seis condições que poderão ser 
essenciais para esse processo: (a) liderança eficaz divulgada através da escola; (b) 
envolvimento da comunidade educativa nas orientações e decisões da escola; (c) 
empenho em trabalhar colaborativamente; (d) estratégias de coordenação; (e) 
importância dos benefícios da investigação e reflexão; (f) desenvolvimento de atitudes 
de valorização profissional. 
 O aperfeiçoamento das escolas com vista à inclusão, ao contemplar todos os 
alunos, deverá igualmente dar respostas aos alunos de necessidades educativas 
especiais, considerados como parte integrante de todo esse processo, tornando a escola 
mais abrangente do ponto de vista pedagógico, social e cultural. 
 Segundo César (2003), a noção de escola inclusiva, que inicialmente surgiu para 
dar resposta a alunos com NEE, tornou-se mais abrangente de forma a contemplar a 
diversidade, tendo em conta a individualidade de cada um, com o intuito de promover 
uma escola que seja de todos e para todos. Neste contexto, a autora dá ênfase à 
importância das interacções sociais, nomeadamente no trabalho em díade ou em grupo, 
promovendo o trabalho colaborativo em contexto de sala de aula. Estas interacções 
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promovem um maior desenvolvimento pessoal e social de todos os alunos e seus 
desempenhos escolares. Neste contexto, César (2003) salienta que “as potencialidades 
do trabalho colaborativo, quando conjugadas com tarefas cuidadosamente elaboradas e 
com um contrato didáctico coerente, revelaram-se um importante contributo para a 
promoção do pleno desenvolvimento dos alunos e dos seus desempenhos académicos” 
(p. 128). A autora refere, ainda, que a inclusividade envolve partilha de saberes, de 
experiências, de participação entre os vários intervenientes educativos para a realização 
de projectos que possam ir ao encontro dos interesses de todos. Este processo deve ser 
desenvolvido numa perspectiva de coerência pedagógica, transversal a toda a 
comunidade educativa.  
 
1.5.2. Estudos no âmbito de práticas inclusivas  
 
 César e Silva de Sousa (2002), no âmbito do projecto Interacção e 
Conhecimento, apresentam uma estratégia de inclusão ao desenvolver um trabalho 
baseado em interacções entre pares na sala de aula de matemática. De salientar que o 
projecto tinha uma componente investigação-acção, assente na promoção das 
“interacções entre pares na sala de aula de matemática, enquanto forma para promover a 
auto-estima positiva por parte dos alunos, atitudes mais positivas face à matemática, o 
seu desenvolvimento socio-cognitivo e sucesso escolar” (p. 161). O projecto baseou-se 
no trabalho em díade, seleccionadas com critérios de heterogeneidade e de socialização, 
mas também num contrato didáctico que promove as interacções horizontais 
(aluno/aluno). Neste modelo, o professor deixa de ter o papel tradicional e, 
consequentemente, as interacções verticais (professor/aluno) dão espaço para as 
horizontais, dando-se voz aos alunos. As explicações do professor passam a ser 
questões de modo a promover o pensamento crítico e reflexivo nos alunos. 
 Neste estudo, os resultados apresentados mostram que os alunos desenvolveram 
atitudes positivas face à matemática, passaram a acreditar nas suas capacidades e 
revelaram melhores desempenhos matemáticos. Apontam ainda para as vantagens das 
díades assimétricas, na medida em que estimulam o desenvolvimento de competências 
em ambos os elementos, independentemente das suas capacidades e ritmo de 
aprendizagem. Concluindo, os autores conseguem provar que a implementação do 
trabalho a pares promove a socialização, a aceitação do outro e o respeito pelas 
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diferenças individuais de cada um promovendo assim um verdadeiro sentido de inclusão 
na comunidade.  
 Um outro exemplo de práticas inclusivas prende-se com um estudo efectuado 
por César e Oliveira (2005), no qual participava uma turma de currículo alternativo, 
com alunos entre os 12 e os 16 anos, com o objectivo primordial de evitar o abandono 
escolar desse grupo de alunos antes de finalizar o 2º ciclo. 
 Na investigação apresentada, a aplicação do currículo alternativo tinha como 
finalidade desenvolver práticas inclusivas, modificando as práticas curriculares, e assim 
contribuiu para a inclusão dos alunos cujas culturas familiares eram diferentes da 
cultura escolar.   
 Os resultados apresentados por este estudo indicaram que se verificou um 
progresso ao nível das competências escolares e sociais dos alunos que passaram a 
participar, activamente, na construção do seu processo de ensino/aprendizagem, 
desenvolvendo as suas competências sociais ao interagir com os seus pares e com os 
professores através de um sentimento de respeito e aceitação pelos outros, bem como a 
capacidade de trabalhar colaborativamente com os seus pares, promovendo o 
desenvolvimento do seu pensamento reflexivo e crítico e de um sentimento de 
entreajuda. 
 No que respeita, também, a práticas inclusivas em sala de aula, apresenta-se a 
seguir uma síntese de um estudo efectuado em quinze países europeus, incluindo 
Portugal (Agência Europeia para o Desenvolvimento em Necessidades Educativas 
Especiais, 2003). Este estudo teve como objectivo “a identificação dos vários modelos 
de gestão das diferenças na sala de aula (o que também é designado por “diferenciação, 
“ensino por níveis inferiores” e outros termos)” (p. 9). Este estudo teve como grupo 
alvo os professores dos 1º e 2º ciclos do ensino básico e visava percepcionar o modo 
como eram geridas as diferenças em sala de aula, incluindo os alunos com NEE, bem 
como apurar quais as condições necessárias para gerir as diferenças em sala de aula. 
 De acordo com o referido estudo, a primeira conclusão retirada é a de que nos 
países europeus estudados existem salas de aula inclusivas, a segunda refere o facto dos 
problemas do comportamento, por motivos sociais e/ou emocionais representarem o 
maior desafio à inclusão de alunos com NEE e por último concluiu-se que a gestão de 
diferenças ou da diversidade na sala de aula constitui um dos maiores problemas das 
salas de aula europeias. No que respeita aos resultados relativos às práticas de sala de 
aula, verificou-se que existem cinco grupos de factores que favorecem a educação 
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inclusiva: (a) ensino cooperativo (através de trabalho colaborativo entre os docentes e 
outros profissionais externos à escola); (b) aprendizagem cooperativa (através da tutoria 
entre pares); (c) resolução cooperativa de problemas (através de definição de regras e 
limites acordados com os alunos); (d) grupos heterogéneos (através de formação de 
grupos diversificados e uma abordagem diferenciada); (e) ensino efectivo (através da 
adequação do currículo e da avaliação às necessidades dos alunos com NEE, com a 
elaboração de um Programa Educativo Individual). Deste modo, constatou-se que as 
abordagens mencionadas poderão contribuir para a implementação de salas de aula 
inclusivas, favorecendo a aprendizagem de todos os alunos incluindo os que apresentam 
NEE. 
 No âmbito do referido tema, uma escola portuguesa do ensino básico dos 2º e 
3ºciclos, participou num projecto, intitulado “All Aboard” (Todos a Bordo), 
conjuntamente com mais quatro países europeus, no âmbito do programa europeu 
Comenius (Oliveira, 2007). O projecto tinha como tema principal a educação especial e 
visava conhecer e trocar experiências de práticas inclusivas, com o objectivo de 
proporcionar aos alunos com NEE uma integração gradual em turmas regulares. Do 
intercâmbio entre os vários países foi possível percepcionar boas práticas inclusivas em 
sala de aula, tendo-se observado que alguns países tinham salas de aulas adaptadas para 
crianças com paralisia cerebral, as quais podiam usufruir de aulas de música 
individualizadas, outros países apresentavam condições para se trabalhar nas salas de 
aula com alunos com NEE e com currículos adaptados, que permitiam a mobilidade da 
criatividade e da imaginação nos próprios métodos de aprendizagem e, ainda, um país 
que tinha como objectivo a integração dos alunos no mercado de trabalho. Deste estudo, 
conclui-se que, no que se refere a Portugal, é necessário que as novas escolas sejam 
equipadas com materiais que permitam receber crianças e jovens com NEE para que a 
sua inclusão seja feita de forma plena. Os restantes resultados apontam que, para uma 
plena educação inclusiva, existe a necessidade de desenvolver actividades 
extracurriculares onde os alunos se sintam parte integrante de um todo, de modo a 
serem valorizadas as diversas competências que cada um apresenta em contexto escolar. 
 Os exemplos apresentados de práticas inclusivas, nas escolas e em sala de aula, 
manifestam de que as escolas, com uma população cada vez mais diversificada, estão 
preocupadas em encontrar respostas educacionais para todos os alunos, com o objectivo 
de lhes proporcionar uma educação equitativa e de qualidade, preparando-os, 





 Neste capítulo proceder-se-á, numa primeira fase, à fundamentação 
metodológica do estudo, tendo em conta o problema colocado e as questões a ele 
inerente, bem como os critérios de fiabilidade a que se recorreu, quer na recolha quer na 
análise dos dados. Na segunda fase apresentar-se-ão as escolas, os participantes no 
estudo, os métodos de recolha e de análise dos dados, procurando-se fundamentar as 
escolhas metodológicas efectuadas. 
 
2.1. Opções Metodológicas 
 
 De acordo com Bogan e Biklen (1994), a expressão investigação qualitativa é 
utilizada “ como um termo genérico que agrupa diversas estratégias de investigação que 
partilham determinadas características. Os dados recolhidos são designados por 
qualitativos, o que significa ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, 
locais e conversas” (p.16). Neste tipo de investigação é privilegiado, especialmente, “ a 
compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação.” 
(p.16). Os dados são recolhidos “ em função de um contacto aprofundado com os 
indivíduos, nos seus contextos ecológicos naturais” (p.16).  
 Tendo em conta as características de uma investigação qualitativa, o presente 
estudo segue uma metodologia qualitativa. Este tipo de metodologia, com uma 
abordagem de práticas interpretativas, pode ser considerada uma metodologia na 
investigação, na medida em que permite fazer um levantamento de descrições precisas 
de vários factos e situações. Essas descrições poderão ser realizadas utilizando algumas 
estratégias, mais representativas da investigação qualitativa, nomeadamente, a 
observação participante e a entrevista (Bogdan & Biklen, 1994) que ajudarão numa 
construção correcta de dados obtidos, oferecendo elementos teóricos para uma análise 
compreensiva (Albarello et al., 2005).  
 Segundo Bogan e Biklen (1994), em educação, a investigação qualitativa é 
comummente denominada por naturalista, uma vez que o investigador visita os locais 
onde se verificam naturalmente os fenómenos, nos quais está interessado em analisar 
para o seu estudo, incidindo os dados recolhidos nos comportamentos naturais das 
pessoas, através de observações, entrevistas, conversas informais, atitudes e 
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comportamentos. De salientar que a realização de descrições, no ambiente natural, de 
forma pormenorizada e o mais fiel possível, depois de uma análise profunda, poderão 
ajudar a encontrar respostas às questões apresentadas. 
 A investigação qualitativa apresenta cinco características principais (Bogan e 
Biklen, 1992, Tuckman, 2005): 
 (1) A fonte dos dados é o ambiente natural, sendo o investigador o instrumento 
principal da recolha de dados. 
 (2) A descrição é um elemento primordial, a primeira preocupação é descrever e 
só posteriormente analisar os dados. 
 (3) O processo, isto é, o que aconteceu, é o mais importante, do que 
propriamente o resultado e o produto final. 
 (4) Os dados são analisados de forma indutiva, como se reunissem, em conjunto, 
todas as partes de um todo. 
 (5) O significado das coisas é de extrema importância, ou seja, é importante 
saber o “porquê” e “o quê”. 
 Deste modo, poder-se-á inferir que a observação, como método de recolha de 
dados, é o instrumento mais utilizado na investigação qualitativa (Tuckman, 2005). 
Contudo, não devem ser menosprezados outros instrumentos de recolha de dados, neste 
tipo de investigação, tais como, as entrevistas, conversas informais, notas de campo ou 
análise documental. 
 Tal como foi referido, anteriormente, o estudo segue uma metodologia 
qualitativa com abordagem de práticas descritivas e interpretativas. Podemos ainda 
referir que este estudo apresenta características de um estudo de caso, uma vez que se 
pretende observar dois docentes de apoio educativo num determinado contexto de forma 
detalhada. Esta ideia é defendida por Merriam (1988) que afirma que “o estudo de caso 
consiste na observação detalhada de um contexto, ou individuo, de uma única fonte de 
documentos ou de um acontecimento específico” (citado por Bogdan & Biklen, 1994, p. 
89).  
 De acordo com Bogan e Biklen (1994), o plano geral de um estudo de caso é 
comparado a um funil. Primeiro os investigadores procuram os locais ou as pessoas que 
possam ser objecto do estudo ou fontes de dados, posteriormente recolhem todo o tipo 
de dados, desde observações, entrevistas, documentos e, por fim, passam para uma área 
mais restrita, a de análise. O presente estudo segue esta linha de orientação 
metodológica.  
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 Assim, optou-se por estudar, ao longo de vários meses (ano lectivo de 
2006/2007), o desempenho de dois docentes de apoio educativo, quer ao nível das suas 
práticas, quer ao nível das suas relações com a comunidade educativa, em geral, e com 
outros técnicos ou instituições envolvidas, de forma colaborativa, no processo de 
ensino/aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE).  
  Deste modo, este estudo pretende clarificar o papel do docente de apoio 
educativo na escola, observando a forma como interage e desenvolve o seu trabalho 
junto da comunidade educativa, técnicos e instituições, com o intuito de responder às 
seguintes questões: 
  (a) Qual o papel do docente apoio educativo na inclusão de alunos com NEE no 
espaço escolar? 
  (b) De que modo o trabalho entre o docente de apoio educativo e os vários 
elementos da comunidade escolar pode contribuir para desenvolver uma prática 
inclusiva? 
 (c) Que tipo de práticas pedagógicas/materiais pedagógicos poderão fomentar a 
inclusão na sala de aula? 
 
2.2. Participantes do estudo 
 
 Numa investigação qualitativa, a escolha dos participantes de um estudo é feita 
de forma intencional e estratégica, e não sob a forma de uma grande amostra com cariz 
estatístico (Patton, 1990).    
 Para que fosse possível realizar este estudo foi necessário passar por uma fase a 
que podemos denominar por negociação de entrada. Para o efeito foi necessário 
contactar e averiguar a disponibilidade dos docentes do apoio educativo para a 
participação neste estudo e, ainda, contactar os Conselhos Executivos das escolas onde 
se encontravam os participantes deste estudo, a fim de realizar as devidas diligências 
para a realização do estudo. Para o efeito foram elaborados dois documentos (carta de 
apresentação e breve apresentação do plano de investigação) os quais foram entregues 
pessoalmente pela investigadora, os quais foram sujeitos a apreciação e mais tarde dado 
o aval para se prosseguir com o estudo. Ao longo deste processo foram, também, 
realizados contactados com docentes do ensino regular, alunos com NEE, bem como os 
seus colegas de turma sem NEE, encarregados de educação e pais, e ainda outros 
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técnicos, nomeadamente psicólogos, com o intuito de os sensibilizar à participação 
neste estudo.  
 Os principais participantes deste estudo foram dois docentes de apoio aducativo 
especializados, pertencentes, cada um, a dois Agrupamentos de Escolas Básicas dos 
subúrbios da grande Lisboa. A escolha dos dois docentes foi feita tendo em conta os 
seguintes critérios: tempo de serviço, formação inicial, especialização em Educação 
Especial, experiência na área dos apoios educativos e a faixa etária de alunos com os 
quais trabalhavam.  
 Contudo, e apesar de este estudo visar, essencialmente, dois docentes de apoio 
educativo, estarão, também, envolvidos alunos com necessidades educativas especiais, 
com os quais os docentes trabalham, bem como docentes do ensino regular, 
nomeadamente professores titulares de turma e/ou directores de turma, alunos sem 
necessidades educativas especiais, encarregados de educação e pais de alunos com 
necessidades educativas especiais e técnicos da escola e/ou de outras instituições. 
 De referir que este estudo, ao incidir em alunos do primeiro e segundo ciclos, 
nos permite observar, por um lado, o início da escolaridade obrigatória de alunos com 
necessidades educativas especiais (NEE), bem como a inserção dos mesmos no regime 
educativo especial nestes níveis de ensino. Por outro lado, ao focar estes dois ciclos de 
ensino, o estudo permitiu observar o desenvolvimento de todo um trabalho realizado 
entre o docente de apoio educativo do primeiro ciclo e o docente titular de turma, uma 
vez que o apoio neste ciclo, de um modo geral, é ministrado em contexto de sala de 
aula, excepto em problemáticas que exigem um apoio individualizado fora de sala de 
aula e, posteriormente, observar esse trabalho no segundo ciclo, onde os conselhos de 
turma, por serem mais numerosos, requerem um maior trabalho de colaboração entre os 
vários intervenientes e com o apoio educativo a ser ministrado, frequentemente, fora da 
sala de aula, com algumas excepções, tal como acontece neste estudo. 
 
 
2.3. Método de recolha de dados 
 
 A recolha de dados foi realizada através de: (a) entrevistas; (b) observações, de 
natureza não participante, na sala de aula e na sala de apoio; (c) recolha documental 
(materiais pedagógicos elaborados por docentes titulares de turma e docentes de apoio 
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educativo, ou retirados de manuais escolares, bem como os projectos educativos das 




 Tal como refere Ruquoy (2005), “ os investigadores foram-se interessando cada 
vez mais pelo indivíduo, pela sua forma de ver o mundo, pelas suas intenções, pelas 
suas crenças. Para esta abordagem em profundidade do ser humano, a entrevista tornou-
se um instrumento primordial” (p. 84). Deste modo, a entrevista é vista como um dos 
métodos, por excelência, de recolha de dados, mais utilizado neste tipo de investigações. 
 A entrevista é um dos métodos mais directos para recolher informação sobre um 
determinado fenómeno, através de formulação de questões, ou pode ser utilizada em 
conjunto com a observação, análise de documentos ou outras técnicas. Em qualquer 
uma destas situações, a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos dos 
participantes, permitindo ao investigador fazer uma análise dos dados recolhidos. 
(Bogdan & Biklen, 1994; Tuckman, 2005). Segundo Petit Larousse (1988), citado por 
De Ketele e Roegiers (1993), defende que a entrevista com uma pessoa tem o intuito de 
“interrogar sobre os seus actos, as suas ideias, os seus projectos, quer para publicar ou 
difundir o seu conteúdo, quer para a utilizar para fins de análise” (p. 18). 
 Segundo alguns autores (De Ketele & Roegiers, 1993; Bogdan & Biklen, 1994) 
as entrevistas podem ser apresentadas como livres ou abertas, dirigidas ou estruturadas, 
semidirigidas ou semiestruturadas. Contudo, Tuckman (2005), tendo como base os três 
tipos de entrevista descritas por Patton (1990) apresenta-nos quatro tipos de entrevista: 
(1) entrevista através de conversa informal; (2) modelo de entrevista-padrão; (3) 
entrevista estandardizada de final-aberto; (4) entrevista fechada ou de resposta fixa. 
Contudo, segundo Patton (1990), a entrevista apresenta também algumas limitações, 
nomeadamente a qualidade da informação, obtida durante a entrevista, a qual depende 
da capacidade do entrevistador em criar um clima de empatia com os entrevistados, para 
que estes possam responder de um modo honesto e verdadeiro às questões apresentadas. 
 No presente estudo, optou-se por utilizar a entrevista semi-estruturada, conversas 
informais e notas de campo, pelos benefícios que lhe são atribuídos, designadamente, de 
grande flexibilidade na procura de informação (Freire, 2006). De salientar que foram 
realizadas notas de campo com base nas entrevistas e em conversas informais, tendo 
sido elaborados dois documentos para o efeito (Apêndices H e J).  
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 Tendo em conta os participantes do estudo, foram realizadas vinte e nove 
entrevistas, englobando docentes de apoio educativo, docentes titulares de turma, 
director de turma, docente regular (docente de disciplina), alunos com e sem NEE, 
encarregados de educação/pais e um técnico na área da saúde (Quadro 6). 
 
           Quadro 6: Entrevistas recolhidas aos participantes do estudo. 
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 A fase inicial deste estudo começou com a elaboração de guiões de entrevistas 
(Apêndices B, C, D, E, F e G), nomeadamente para o docente de apoio educativo, 
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docente do ensino regular, alunos com NEE e sem NEE do segundo ciclo, encarregados 
de educação/pais e técnicos da escola/instituições. 
 Antes de proceder às entrevistas com os dois docentes de apoio educativo, 
realizou-se uma entrevista piloto, áudio-gravada, com uma docente de apoio educativo 
especializada, bem como uma entrevista informal, em que foram elaboradas algumas 
notas, a um aluno com NEE do segundo ciclo, a fim de se verificar a fiabilidade do 
guião, com a finalidade de se averiguar a necessidade de realizar algumas alterações. 
Após a realização da entrevista piloto, optou-se por reelaborar algumas questões e 
acrescentar mais duas. De salientar que nas entrevistas elaboradas para os alunos com e 
sem NEE, optou-se por utilizar o verbo gostar no inicio de várias questões, por se 
considerar mais afectivo e explicito. Contudo, foi uma decisão ponderada e para 
minorar os riscos de uma resposta de sim ou não, foi sempre pedido aos alunos para 
justificarem a sua opção.  
 Docentes de apoio educativo. Os docentes foram entrevistados em dois 
momentos, um no mês de Novembro, e outro no mês de Dezembro de 2006, com um 
intervalo de quinze dias de diferença. A entrevista ao docente da Escola Básica do 1º 
Ciclo, foi realizada no seu estabelecimento de ensino, num local onde é hábito o mesmo 
apoiar os alunos fora de sala de aula. A entrevista ao docente de apoio educativo da 
Escola Básica dos 2º/3º Ciclos foi realizada em casa de uma amiga comum, entre o 
docente e a investigadora. 
 De salientar que foram realizadas mais duas breves entrevistas, a ambos os 
docentes em dois momentos diferentes, uma em Janeiro e outra em Março de 2007, por 
se ter verificado serem necessárias mais algumas informações, de acordo com as 
questões do estudo. As entrevistas decorreram ambas nos estabelecimentos de ensino 
dos docentes, em salas onde habitualmente trabalham com os seus alunos. As 
entrevistas foram áudio-gravadas com a autorização dos docentes.  
 As entrevistas tinham como objectivo compreender as vivências, experiências de 
ensino dos docentes, o modo como os mesmos trabalhavam com os vários elementos da 
comunidade educativa, as suas expectativas face aos alunos com NEE e ao seu trabalho 
como docentes de apoio educativo. 
 Docentes do ensino regular. As entrevistas com as docentes de ensino regular da 
Escola Básica dos 2º/3º Ciclos, foram realizadas, uma no mês de Janeiro e outra no mês 
de Abril de 2007. A primeira entrevista foi realizada na sala dos professores, uma vez 
que a docente se encontrava na sua hora de componente não lectiva e podia ser 
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requisitada para substituição. Esta situação foi prevista pela investigadora, contudo face 
à mancha horária de ambas, a realização da entrevista teve de decorrer durante o 
período mencionado. A segunda entrevista foi realizada na sala dos directores de turma, 
a qual se encontra situada dentro da sala de professores. Este local foi escolhido pela 
própria docente (directora de turma), uma vez que, encontrado-nos num dos intervalos, 
o espaço era mais calmo e propício para a realização da entrevista. De referir que esta 
entrevista não foi áudio-gravada, dado que a docente não se mostrou à vontade para o 
fazer, realçando que se sentia intimidada com o gravador. De acrescentar que todas as 
respostas foram lidas pela docente, após as mesmas terem sido redigidas pela 
investigadora. 
 As entrevistas efectuadas a duas professoras titulares de duas turmas, uma do 1º 
ano e outra do 3º ano, da Escola Básica do 1º Ciclo, foram realizadas no mês de Março 
de 2007. As entrevistas foram realizadas em espaços diferentes, uma na sala de aula, 
durante o intervalo da manhã e outra na sala dos professores, durante o intervalo da 
tarde. De referir que uma das entrevistas não foi áudio-gravada, dado que a docente não 
se mostrou disponível para o fazer. Deste modo, a entrevista consistiu no registo em 
suporte de papel das respostas dadas e posteriormente transcrita para suporte 
informático. Tal como foi mencionado anteriormente, nesta entrevista foram, 
igualmente, lidas todas as respostas pela docente.  
 As entrevistas tinham como objectivo compreender as vivências, experiências de 
ensino dos docentes, as suas expectativas em relação ao papel do docente de apoio 
educativo, o modo como planeiam o trabalho conjunto com o docente de apoio 
educativo, suas expectativas face ao trabalho a desenvolver com alunos com NEE.  
 De realçar que antes de se iniciar a entrevista foi explicado a cada docente 
objectivo da entrevista e o porquê da escolha dos mesmos. Aos docentes foi realizada 
uma entrevista semi-estruturada. As entrevistas áudio-gravadas foram realizadas com a 
autorização dos mesmos. 
 De referir que foi realizada uma segunda breve entrevista a uma das docentes, 
por se ter verificado, no momento da sua transcrição, que, por lapso, não tinha sido 
colocada uma questão, a qual era considerada importante para o estudo. 
 Alunos com necessidades educativas especiais. O critério utilizado para a 
escolha dos alunos, pertencentes à Escola Básica dos 2º e 3º ciclos, para a realização das 
entrevistas, teve como base as observações realizadas ao docente de apoio educativo, 
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em contexto de sala de aula e fora de sala de aula, isto é, foram seleccionados os alunos 
com os quais o docente trabalhou durante essas observações. 
 As entrevistas tinham como objectivos compreender o modo como vêem a 
escola, como se vêem perante os outros e os outros os vêem, a relação com os seus 
pares e com o docente de apoio educativo e que percepções têm do apoio educativo, 
face ao seu desempenho escolar.  
 As entrevistas aos alunos de duas turmas de 5º ano, apoiados pelo docente de 
apoio educativo da Escola Básica dos 2º/3º Ciclos, foram realizadas faseadamente. 
Numa primeira fase foram entrevistados três alunos, os quais o docente apoiava em 
contexto de sala de aula. Posteriormente, foram entrevistadas três alunas, as quais o 
docente apoiava fora de sala de aula. 
 Relativamente aos alunos entrevistados na primeira fase, as entrevistas 
realizaram-se numa sala de aula que se encontrava livre, ao lado da sala de aula onde a 
restante turma se encontrava. Previamente, ficou estabelecido com a docente do ensino 
regular que os alunos iriam ser entrevistados no decorrer da sua aula, de noventa 
minutos, uma vez que a actividade proposta para esse dia remetia para a correcção do 
teste de avaliação. Desta forma os alunos não eram penalizados, dado que não se 
leccionaria nova matéria, pelo que as entrevistas decorreriam de forma individual e cada 
aluno, após a entrevista, pedia ao colega indicado pela investigadora, para se deslocar à 
sala ao lado. 
 Numa segunda fase, foram entrevistadas as três alunas que beneficiavam de 
apoio fora da sala de aula. Dado que o docente não usufruía de sala própria, o local 
escolhido para as entrevistas foi a sala dos computadores, num dos blocos onde 
decorrem aulas. De salientar que à semelhança das entrevistas realizadas aos alunos 
referidos anteriormente, cada aluna foi entrevistada individualmente, enquanto as 
restantes realizavam actividades propostas pelo docente, para que deste modo o seu 
trabalho não fosse prejudicado. 
 No que respeita aos alunos do 1º ciclo, a opção da realização das entrevistas 
ocorreu após as observações em contexto de trabalho ao docente de apoio educativo da 
Escola Básica do 1º Ciclo. Esta situação deveu-se ao facto da investigadora, no decorrer 
das observações, ter ponderado que dois alunos do 4º ano e um do 3º ano, que a docente 
apoiava, poderiam realizar a mesma entrevista que tinha sido efectuada aos alunos do 5º 
ano, dado à semelhança das suas faixas etárias.  
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 Deste modo, após a investigadora ter conversado com o docente de apoio 
educativo, as entrevistas, aos alunos já referidos, foram realizadas dentro do mesmo 
formato das do 5º ano, isto é, os alunos foram entrevistados individualmente, de forma a 
não prejudicar o trabalho dos restantes alunos e do docente de apoio. As entrevistas 
foram realizadas numa sala anexa à sala de apoio e à biblioteca. 
 De referir que só foram realizadas três entrevistas, uma vez que eram estes os 
únicos alunos, dos anos já indicados, a serem apoiados pelo docente de apoio educativo. 
Os restantes alunos não foram entrevistados devido à sua faixa etária, uma vez que eram 
alunos do 1º e 2º anos de escolaridade.  
 De salientar que antes de se iniciar a entrevista foi explicado a cada aluno 
objectivo da mesma e o porquê de terem sido escolhidos. Aos alunos foi realizada uma 
entrevista semi-estruturada, a qual foi áudio-gravada com a autorização dos 
encarregados de educação. 
 Alunos sem necessidades educativas especiais: O critério escolhido, para as 
entrevistas destes alunos, teve como base a escolha do melhor colega da turma e do 
colega com menos afinidade da turma. 
 As entrevistas aos alunos de duas turmas de 5º ano, apoiados pelo docente de 
apoio educativo da Escola Básica dos 2º/3º Ciclos, foram realizadas faseadamente.  
 Relativamente aos alunos entrevistados na primeira fase, as entrevistas 
decorreram na sequência das realizadas aos colegas com necessidades educativas, isto é, 
no mesmo dia e no decorrer da mesma aula. No que respeita aos alunos entrevistados na 
segunda fase, estas realizaram-se no decorrer de uma aula de estudo acompanhado, de 
noventa minutos, uma vez que esta disciplina não apresenta conteúdos programáticos 
decorrentes do currículo e, desta forma, os alunos não eram penalizados. De salientar 
que, para o efeito, foi realizado um contacto prévio com as docentes que leccionavam 
esta disciplina e só após o aval para a realização das mesmas é que estas se 
concretizaram. As entrevistas foram realizadas individualmente e cada aluno, após a 
entrevista, pedia ao colega indicado pela investigadora, para se deslocar à sala onde esta 
se encontrava. 
 As entrevistas tinham como objectivos averiguar o modo como vêem a escola, 
como vêem os alunos com necessidades educativas especiais e a sua relação com os 
mesmos, o que pensam da ajuda dada pelo docente de apoio educativo aos seus colegas 
e que percepções têm do apoio educativo, face ao desempenho escolar dos mesmos.  
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 Antes de se iniciar a entrevista foi explicado a cada aluno objectivo da mesma e 
o porquê de terem sido escolhidos. Aos alunos foi realizada uma entrevista semi- 
estruturada, a qual foi áudio-gravada com a autorização dos encarregados de educação. 
Encarregados de Educação: O critério escolhido para a realização das 
entrevistas aos encarregados de educação teve como base os alunos visados neste 
estudo. Uma vez que a grande parte dos encarregados de educação não apresentaram 
disponibilidade para a realização da entrevista, por motivos profissionais, a 
investigadora só teve oportunidade de entrevistar três encarregados de educação, todos 
do sexo feminino. Dado que o estudo visava dois docentes de apoio educativo de ciclos 
de ensino diferentes, optou-se por entrevistar encarregados de educação de ambos os 
ciclos, dois do 2º ciclo e um do 1º ciclo. Esta opção teve como objectivo percepcionar 
as opiniões dos encarregados de educação cujos educandos se encontravam em 
diferentes ciclos. Contudo, só se realizou uma entrevista ao nível do 1º ciclo, uma vez 
que mais nenhum encarregado de educação mostrou disponibilidade para o efeito. 
 As entrevistas tinham como objectivos averiguar o modo como vêem o docente 
de apoio educativo e o que pensam da ajuda dada pelo mesmo aos seus educandos, que 
percepção têm do apoio educativo e que efeitos este tem no rendimento escolar dos seus 
educandos, que percepção têm da escola, nomeadamente ao nível das respostas a 
oferecer aos seus educandos de acordo com as problemáticas que cada um apresenta.  
 De salientar que antes de se iniciar a entrevista foi explicado a cada encarregado 
de educação o objectivo da mesma e o porquê de terem sido escolhidos. A estes 
participantes do estudo foi realizada uma entrevista semi-estruturada, a qual foi áudio-
gravada, após a autorização dos mesmos. 
   
2.3.2. Observação 
 
 Segundo De Ketele (1980, citado por De Ketele & Roegiers, 1993), “observar é 
um processo que inclui a atenção voluntária e a inteligência, orientado por um objectivo 
final ou organizador e dirigido a um objecto para recolher informação sobre ele” (pp. 
22-23). De acordo com Quivy e Campenhoudt (1992), “ a observação é uma etapa 
intermédia entre a construção dos conceitos e das hipóteses, por um lado, e o exame dos 
dados utilizados a testar, por outro” (p. 157). Sobre o método de observação, Merriam 
(1988) aponta algumas vantagens, tais como: 1) o investigador como alguém que “está 
de fora” (p.88) poderá aperceber-se de coisas que se tornaram rotineiras para os 
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participantes, as quais podem ser relevantes para compreender o contexto; 2) o 
investigador pode observar as coisas em “primeira-mão” (p. 88) e ser capaz de 
interpretar o que observa, de acordo com o seu conhecimento e experiência; 3) o 
investigador pode registar os comportamentos tal como estão a acontecer no preciso 
momento; 4) o investigador pode observar que existem assuntos, os quais os 
participantes não se sentem à vontade de falar ou não desejam falar. 
 Segundo De Ketele & Roegiers (1993), “a observação é um processo orientado 
por um objectivo final ou organizador do próprio processo de observação” (p. 23) e 
acrescenta “quanto mais claro e explícito for este objectivo, mais facilitador será este 
acto de selecção, mais circunscrito se tornará o objectivo sobre o qual incide a nossa 
atenção” (p. 24). Neste estudo recorreu-se à observação directa, não participante, para 
descrever e analisar as interacções entre o docente de apoio educativo junto dos alunos 
com e sem NEE e de outros docentes em contexto de sala de aula e fora de sala de aula. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1992), “ a observação directa é aquela em que o 
próprio investigador procede directamente à recolha das informações, sem se dirigir aos 
sujeitos interessados” (p. 165). No presente estudo, optou-se por este tipo de observação 
de forma a não influenciar o decorrer dos acontecimentos, com a finalidade de 
descrever, o mais fidedigno possível, os elementos observáveis. 
 Neste estudo, foram realizadas, ao longo de três meses de 2007, nove sessões de 
observação, de noventa minutos cada e duas de 135 minutos, num total de dezoito 
horas, em dois momentos distintos. Num primeiro momento, entre os meses de Janeiro 
e de Março, foram realizadas quatro sessões de observação, num total de seis horas, aos 
docentes de apoio educativo, em contexto de sala de aula (Quadro 7).  
 
  Quadro 7: Observações recolhidas aos participantes em contexto de sala de aula. 
Participantes Observação em 
contexto de sala de 
aula 





















   
 Numa segunda fase, nos meses supracitados, foram realizadas, ao todo, sete 
sessões de observação, num total de doze horas, aos dois docentes de apoio educativo, 
em contexto de sala de apoio (Quadro 8).  
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 Quadro 8: Observações recolhidas aos participantes do estudo em contexto de 
sala de apoio. 
Participantes Observação 
Sala de Apoio 




























 De realçar que foram realizadas mais observações no 1º ciclo, uma vez que 
foram observados dois grupos de alunos em anos diferentes. No 2º ciclo, só foi possível 
observar um grupo de alunos, de um só ano, uma vez que o docente não estava a apoiar 
outros alunos individualmente fora da sala de aula. De salientar que, para o efeito, foi 
elaborada uma grelha de observação com notas de campo (Apêndice J). 
 Durante as observações, a investigadora foi tirando notas de campo de uma 
forma discreta, compondo-as posteriormente, num relato o mais fidedigno possível, no 
qual, em alguns momentos, introduziu alguma informação recolhida em conversas 
informais presenciais e telefónicas. Durante as observações, a investigadora teve a 
possibilidade de desenhar as plantas dos locais onde se encontrava, as quais, mais tarde, 




 Nas entrevistas e nas observações, o investigador reúne informação com o 
propósito de obter dados para o seu estudo. Por outro lado, a recolha de documentos 
escritos é realizada por outras razões e intuitos, desta forma não são sujeitos às mesmas 
limitações que as entrevistas e as observações poderão ter (Merriam, 1988). Por este 
motivo, a recolha de documentos é considerado um dos procedimentos mais 
importantes numa investigação qualitativa.  
 Segundo Quivy e Campenhoudt (1992), o investigador recolhe documentos 
escritos por dois motivos diferentes. Um porque pretende estudá-los por si próprios, 
outro porque espera encontrar neles informações importantes e úteis para estudar outro 
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objecto. Neste último caso, é possível encontrar dados ricos em informações que 
poderão ser importantes para o estudo, nomeadamente em jornais, arquivos, banco de 
dados, artigos de investigação, documentos oficiais, entre outros, os quais são 
facilmente acessíveis e gratuitos (Merriam, 1988). 
 Contudo, a recolha de documentos escritos tem também as suas limitações 
nomeadamente, o facto de os materiais não terem sido construídos tendo em conta os 
objectivos da própria investigação. Esta situação poderá tornar o trabalho do 
investigador mais dificultado, uma vez que a informação contida nos documentos 
poderá ser deficitária face às questões do problema em estudo (Merriam, 1988). 
 No presente estudo, recolheram-se e analisaram-se documentos públicos, tais 
como legislação existente, orientações políticas e organizacionais, projectos educativos 
das escolas participantes, fichas de trabalho elaboradas pelos docentes de apoio 
educativo (Anexo I, II, III, IV, V, VI) e docentes regulares, fichas de trabalho de Língua 
Portuguesa e Matemática retiradas de manuais escolares, manuais escolares de 
Matemática do 1º ano, de Língua Portuguesa dos 3º, 4º e 5º anos, cadernos de 
actividades de Língua Portuguesa do 3º e 5º anos e, ainda, um livro de pequenas 
histórias pertencente a um manual escolar do 5º ano.  
  
2.3.4. Notas de Campo 
 
 As notas de campo são elementos fundamentais para a análise de dados. Neste 
contexto foram realizadas notas de campo com base nas entrevistas, observações, em 
conversas informais e em descrição de situações, tendo sido elaborados no total quatro 
documentos (Apêndice H, I, J e L) de forma a registar informação adicional, 
nomeadamente emoções, atitudes, opiniões, reflexões, ideias, bem como modelos que 
possam daí advir (Bogdan & Biklen, 1994). 
  Bogdan e Biklen (1994) definem as notas de campo como “o relato escrito 
daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da recolha e 
reflectindo sobre os dados de um estudo qualitativo” (p. 150). Não obstante, as notas de 
campo, também, “podem originar em cada estudo um diário pessoal que ajuda o 
investigador a acompanhar o desenvolvimento do projecto, a visualizar como é que o 
plano de investigação foi afectado pelos dados recolhidos, e a tornar-se consciente de 
como ele ou ela foram influenciados pelos dados” (pp. 150-151). Segundo, ainda, 
Bogdan e Biklen (1994), estes defendem que as notas de campo consistem em dois tipos 
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de materiais, em que um “ é descritivo, em que a preocupação é a de captar uma 
imagem por palavras do local, pessoas, acções e conversas observadas. O outro é 
reflexivo – a parte que apreende mais o ponto de vista do observador, as suas ideias e 
preocupações” (p. 152). 
 Neste contexto, procedeu-se aos registos de todas as situações, acontecimentos, 
emoções e opiniões decorrentes das entrevistas e observações, para além das conversas 
informais tidas com os participantes alvo deste estudo. Neste âmbito, e como exemplo, 
podemos referir que no decorrer da entrevista com o docente de apoio educativo do 1º 
ciclo e após ter sido relatado, pelo mesmo, a falta de recursos materiais, alegando a 
inexistência de uma sala própria de apoio educativo, uma auxiliar de acção educativa 
interrompe a entrevista pois procurava folhas brancas para uma docente titular de turma. 
Situação esta que ficou registada por escrito num documento elaborado para o efeito 
(Apêndice H). 
 
2.4. Métodos de análise de dados 
 
 A análise de dados deverá ser pertinente, válida e fiável. Pertinente porque não 
nos devemos enganar no tipo de tratamento a efectuar, isto é, nos objectivos da análise 
de dados. Deve ser válida porque devemos ter a certeza de que o trabalho realizado é 
precisamente aquele que nos propusemos efectuar. Deve ser fiável para nos permitir 
redigir conclusões consistentes (De Ketele & Roegiers, 1993). 
 Segundo Quivy e Campenhoudt (1992), “os métodos de análise de conteúdo 
implicam a aplicação de processos técnicos relativamente precisos” e acrescentam que 
“apenas a utilização de métodos construídos e estáveis permite ao investigador elaborar 
uma interpretação que não tome como referência os seus próprios valores e 
representações” (p. 224). 
 Apesar de existirem várias abordagens de análise de dados, o facto de este 
estudo incidir numa abordagem qualitativa, optou-se por utilizar uma abordagem do 
tipo descritivo – interpretativo. Aliás, segundo Guerra (2006),“a análise de conteúdo 
tem uma dimensão descritiva que visa dar conta do que nos foi narrado e uma dimensão 
interpretativa que decorre das interrogações do analista face a um objecto de estudo, 
com recurso a um sistema de conceitos teórico-analíticos cuja articulação permite 
formular as regras de inferência” (p. 62, em itálico no original).   
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 Neste contexto, o método de análise utilizado para as entrevistas e observações 
foi o categorial. Segundo Quivy e Campenhoudt (1992), a análise categorial “ consiste 
em calcular e comparar as frequências de certas características (na maior parte das 
vezes, os temas evocados) previamente agrupadas em categorias significativas.” (p. 
226). Deste modo, através de um processo de selecção de dados, que serão 
categorizados, permite atribuir novos sentidos ao fenómeno estudado (Bogdan & 
Biklen, 1994). 
 Deste modo, o primeiro passo efectuado, em relação à recolha de instrumentos, 
foi o de tornar legíveis os elementos recolhidos, nomeadamente melhorando a redacção 
das notas de campo realizadas durante as observações, as entrevistas que não foram 
áudio-gravadas e conversas informais. O segundo passo, foi a transcrição integral das 
entrevistas áudio-gravadas, apresentando todo o tipo de informação constante na mesma 
(por exemplo emoções, expressões faciais, descrição do local da entrevista, o tipo de 
ambiente em que decorreu a entrevista) recolhida pela investigadora durante a sua 
realização. 
 No que respeita às entrevistas e observações foram construídas sinopses “numa 
grelha vertical cuja primeira coluna apresenta as grandes temáticas do guião da 
entrevista” (Guerra, 2006, p. 73), isto é, as categorias. Numa segunda coluna, apresenta-
se o material descritivo, isto é, excertos integrais das entrevistas e registo das categorias 
por frequência das observações.  
 No que concerne às entrevistas, foram realizadas seis grelhas de análise 
categorial decorrente dos participantes deste estudo (docentes de apoio educativo, 
docentes do ensino regular, alunos com NEE do 1º ciclos, alunos com NEE do 2º ciclo, 
alunos sem NEE e encarregados de educação). De referir que, no que respeita a outros 
participantes do estudo, nomeadamente técnicos ou instituições, só foi possível realizar 
uma entrevista a uma psicóloga educacional escolar de uma das escolas, uma vez que 
noutro estabelecimento de ensino nenhum dos alunos visados neste estudo estava a ser 
apoiado a esse nível. Face ao exposto, não foi elaborada nenhuma grelha dado que não 
seria possível realizar uma análise comparativa dos dados recolhidos.  
 Relativamente às observações, estas foram sujeitas a um processo de análise de 
conteúdo semelhante ao das entrevistas. Para o efeito foram elaboradas grelhas, de tipo 
categorial, tendo sido elaboradas quatro grelhas (uma por cada observação), para as 
observações em contexto de sala de aula, e sete grelhas (uma por cada observação) para 
as observações em sala de apoio ou outro local. Após a análise dos dados de todas as 
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grelhas, foram elaboradas duas grelhas de análise categorial por frequência, uma para 
cada tipo de observação efectuada.  
 A elaboração das diversas grelhas teve como objectivo primordial permitir, de 
forma eficaz e objectiva, uma leitura horizontal e vertical dos dados obtidos a partir dos 
instrumentos utilizados, de forma a possibilitar um levantamento de traços comuns às 
diferentes observações e entrevistas, bem como às diferenças entre elas.  
 Após a análise minuciosa dos dados recolhidos, passou-se à apresentação dos 






























APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
  
 Com esta investigação pretende-se saber: (a) qual o papel do docente apoio 
educativo na inclusão de alunos com NEE no espaço escolar; (b) de que modo o 
trabalho entre o docente de apoio educativo e os vários elementos da comunidade 
escolar pode contribuir para desenvolver uma prática inclusiva; (c) que tipo de práticas 
pedagógicas/materiais pedagógicos poderão fomentar a inclusão na sala de aula.Com 
este estudo pretende-se igualmente saber que tipo de materiais são utilizados com 
alunos com NEE fora da sala de aula, bem como percepcionar a opinião da comunidade 
educativa e/ou outros técnicos face ao trabalho do docente de apoio educativo junto dos 
mesmos e dos alunos com NEE. 
  Este estudo poderá, ainda, contribuir para a valorização do papel do docente de 
apoio educativo na construção de uma escola que se pretende ser mais inclusiva, para a 
aceitação do trabalho realizado pelo docente de apoio educativo, como agente educativo 
necessário ao processo de ensino/aprendizagem dos alunos com NEE, nomeadamente 
na inclusão desses mesmos alunos no seu espaço escolar e/ou social. Este estudo poderá 
ajudar, ainda, a averiguar se as condições de trabalho (recursos materiais e humanos) do 
docente de apoio educativo são as mais adequadas ou não, e, se possível, tentar 
encontrar soluções para uma melhor rentabilização das mesmas. 
 Por fim, este estudo pode dar a conhecer junto da comunidade o trabalho do 
docente de apoio educativo e ajudar a pensar no seu papel como um elemento co-
responsável na construção de uma escola inclusiva. 
 
3.1. Caracterização das Escolas 
 
 
 Este estudo, como já foi referido, teve como participantes elementos da 
comunidade escolar e educativa de duas escolas do Concelho de Vila Franca de Xira. 
De salientar que neste concelho existem nove agrupamentos de escolas básicas, uma 
escola secundária agrupada e quatro escolas secundárias não agrupadas, contudo só 
iremos deter no Agrupamento de Escolas de Vialonga e no Agrupamento de Escolas Dr. 
Vasco Moniz, pois são aqueles onde os nossos participantes desempenham funções, os 
quais apresentamos a seguir. 
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3.1.1. Agrupamento de Escolas de Vialonga 
 
 Da leitura de documentos elaborados pelas escolas envolvidas, o Agrupamento 
de Escolas de Vialonga situa-se na periferia de Lisboa, reconhecida como zona de risco 
de exclusão social e abandono escolar. Esta realidade originou a sua integração, desde 
1996, num Território Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP), projecto com 
candidatura renovada em Dezembro de 2006 e que aguarda assinatura de contrato 
(www.eps-vialonga.rcts.pt). 
 O tecido social da freguesia de Vialonga, de cerca de 25 000 moradores, é 
caracterizado, principalmente, por indivíduos oriundos dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP). A baixa escolarização da maioria dos encarregados de 
educação reflecte-se no percurso escolar dos seus educandos. Contudo, as diversidades 
culturais e étnicas não se reflectem nas relações inter-pessoais dos alunos que, de um 
modo geral, manifestam facilidade de integração na escola. No entanto, as diversidades 
linguísticas dificultam as aprendizagens. Assim, o Agrupamento de Escolas de Vialonga 
procurou minimizá-las com a criação da Oficina de Língua: português como segunda 
língua. 
 Um tecido social com as características descritas tem um considerável número 
de alunos com dificuldades não permanentes de aprendizagem que o agrupamento 
procura resolver com recurso a apoios socioeducativos e a aprendizagem diferenciada, 
resposta que, muitas vezes, os professores têm dificuldade em operacionalizar. 
 O Agrupamento é a única oferta educativa da Freguesia com excepção do pré-
escolar, existindo algumas soluções locais, de ensino privado, principalmente, 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) apenas para crianças dos 4 
meses aos 6 anos de idade.  
O Agrupamento é constituído por três Jardins-de-Infância, seis escolas do 1º 
ciclo (três com mais de 220 alunos cada e três com uma variação entre 35 e 50 alunos) e 
uma escola de 2º e 3º ciclos com cerca de 950 alunos. 
 A Escola Básica dos 2º/3º Ciclos do Agrupamento, tem sido capaz de responder 
adequadamente à diversidade: 37 turmas de ensino regular, cinco turmas de Percurso 
Curricular Alternativo e seis de Cursos de Educação e Formação e, ainda, oito alunos 
com deficiência mental em Currículo Funcional.  
 57 
 Face ao meio social e económico da vila de Vialonga, o qual acaba por se 
projectar para as escolas daquela localidade, o Agrupamento de Escolas de Vialonga 
apresenta no seu Projecto Educativo de 2005/2008 (Projecto Educativo do 
Agrupamento de Escolas de Vialonga, 2005), as seguintes prioridades: inclusão de 
todos os alunos, pondo em prática medidas de diferenciação pedagógica; luta contra o 
abandono escolar; qualidade das aprendizagens; educação para a cidadania, 
promovendo adequadas relações inter-pessoais; escolarização da população adulta, 
defendendo o princípio da aprendizagem ao longo da vida.  
 Com base nas prioridades referidas, o Agrupamento apresenta os seguintes 
objectivos: eliminar o abandono escolar; dar continuidade a Cursos de Educação e 
Formação; apoiar a sua integração na Formação subsequente ou o ingresso na Vida 
Activa, através de um sistema de monitorização/acompanhamento de percursos, 
terminada a escolaridade obrigatória; melhorar o sucesso educativo, não apenas 
combatendo a retenção, mas incentivando a Excelência; iniciar o processo de Educação 
e Formação de Adultos. 
 
3.1.2. Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz 
 
 O Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz, situado em Vila Franca de Xira, é 
constituído por três Jardins-de-Infância, cinco Escolas Básicas do 1º ciclo e uma Escola 
Básica de 2º e 3º ciclo, funcionando como escola sede do agrupamento (www.eb23-dr-
vasco-moniz.rcts.pt).  
 A escola sede foi construída em 1986 mas só no ano lectivo de 1994/1995 deu 
início ao 3º ciclo, encontrando-se situada nas imediações de um Bairro de Reinserção 
Social com uma população escolar heterogénea proveniente de realidades sociais 
diferenciadas. A escola Básica nº 1, onde se realizou parte deste estudo, está situada no 
centro histórico da cidade. A sua área de abrangência é uma zona antiga mas onde 
também existem alguns edifícios novos. Uma parte desses espaços está ocupada por 
vários serviços, estabelecimentos comerciais, serviços sociais, entre outros. A 
população escolar é marcadamente urbana, incluindo a comunidade dos avieiros. A 
escola foi inaugurada em 1948, reconstruída e adaptada à nova realidade em 2000, 
sendo hoje constituída por oito salas de aula, uma sala de apoio, biblioteca, sala 
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polivalente, sala de professores e gabinete de coordenação, contudo não existe 
refeitório. 
 O Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz, apresenta como objectivo geral do 
seu Projecto Educativo, a melhoria do desempenho nas áreas da matemática, língua 
portuguesa e língua inglesa, tendo como base a identificação dos problemas educativos, 
derivados por um lado à falta de motivação, falta de aquisições básicas anteriores, falta 
de competências nos métodos de trabalho/estudo, entre outros factores endógenos e por 
outro lado, derivado à insuficiência de recursos técnicos e humanos, à falta de apoio à 
prática pedagógica, aos currículos disciplinares extensos, às reformas educativas 
implementadas sem a devida formação dos professores/educadores, ou às áreas de 
actuação cada vez mais alargadas com exigências acrescidas a todos os elementos da 
comunidade educativa, entre outros factores exógenos. A implementação do Projecto, 
para 2006 a 2009 (Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas Dr. Vasco Moniz, 
2006), tem como objectivo fazer inflectir a situação acima descrita, através da actuação 
em diversos domínios, designadamente: 
 - Desenvolvimento de mecanismos e estratégias que permitam, aos alunos, 
encontrar valor no que aprendem, proporcionando-lhes experiências de sucesso e 
realização pessoal e que minimizem o abandono escolar. 
Deste modo, o Agrupamento pretende: 
 
 1- Domínio Pedagógico/Didáctico: 
  
 a) Promover o sucesso escolar; 
      b)Diversificar a oferta curricular e utilização de práticas pedagógicas 
diferenciadas para permitir que as matérias sejam adequadamente apreendidas por todos 
os alunos. 
 
 2 - Domínio Institucional/ Organizacional: 
 
      a) Assegurar aos alunos com necessidades educativas especiais, condições 
adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades; 
 b) Promover e melhorar o trabalho desenvolvido pelos Directores de Turma / 
Professores / Educadores; 
 c) Disseminar as boas práticas, em toda a comunidade educativa, dando-lhes 
visibilidade interna e externa. 
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 3 - Domínio Administrativo/Financeiro: 
 
 a) Optimizar as estruturas das escolas no sentido de melhorar os serviços 
prestados à comunidade educativa. 
 4 - Domínio Relacional: 
 
 a) Promover o respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos 
grupos quanto às suas pertenças e opções, fomentando a entreajuda e partilha de 
conhecimentos; 
 b) Participar na vida da escola de forma livre, responsável, solidária e crítica. 
 
 Em suma, e de acordo com os projectos educativos de ambas as escolas, pode-se 
constatar que existe uma preocupação em encontrar respostas educativas que evitem o 
abandono escolar, bem como melhorar a qualidade das aprendizagens e diversificar a 
utilização de práticas pedagógicas diferenciadas que possam ir de encontro às 
necessidades de todos os alunos. De salientar que, de acordo com o último ponto 
referido, existe uma preocupação em encontrar respostas que possam satisfazer todos os 
alunos, tendo em conta a diversidade e igualdade de direitos de oportunidade, ideias 
estas que indubitavelmente vão ao encontro do conceito de escola inclusiva. Deste 
modo, verifica-se que ambas as escolas pretendem, com os seus projectos educativos, 
fomentar a inclusão de todos aqueles que as frequentam. 
 De seguida, passa-se a apresentar a análise e os resultados das entrevistas e 
observações, tendo em conta os objectivos do estudo. 
  
3.2. Entrevistas 
3.2.1. Entrevistas aos docentes de apoio educativo 
  
 Ao realizar a leitura das entrevistas e para uma melhor análise de conteúdo das 
mesmas foram criadas cinco grandes categorias: (a) Formação do docente de apoio 
educativo; (b) Competências do docente de apoio educativo; (c) Papel do docente de 
apoio educativo; (d) A escola e a inclusão; (e) O Ministério da Educação e a inclusão. 





 Quadro 9: Categorias e subcategorias de análise da entrevista ao docente de apoio 
educativo. 
Categorias / Subcategorias 
Formação do docente de apoio educativo 
 Formação inicial 
 Formação contínua 
 Competências do docente de apoio educativo 
 Função docente apoio educativo 
 Percepções sobre a educação especial/inclusão 
 Papel do docente de apoio educativo 
 Trabalho com os docentes dos alunos com NEE 
 Trabalho com os alunos com NEE 
 Trabalho com pais/ técnicos/ instituições 
 Trabalho individual 
 Trabalho em sala de aula 
A Escola e a Inclusão 
 Percepções sobre a escola em relação às condições 
humanas/materiais 
O Ministério da Educação e a Inclusão 
 Percepções sobre o ME em relação à educação especial 
 
 
 De salientar que as questões de investigação orientaram as categorias de análise 
de todas as entrevistas, contudo não serão preteridas informações que possam ser 
pertinentes para este estudo e que não se adeqúem a nenhuma das categorias 
estabelecidas.  
 Passando à análise e no que respeita à primeira categoria, presente no Quadro 9, 
constatou-se que a formação inicial dos dois docentes é, respectivamente, de Biologia e 
de História, no âmbito do 3º ciclo e secundário. Presentemente, os dois docentes, 
especializados em Educação Especial, transitaram para o grupo de Educação Especial 
por opção pessoal e estão a exercer a sua função em escolas dos 1º e 2º ciclos, 
respectivamente. 
 
(…) Transitei de grupo, fiz esta opção (…) [Entrevista ao docente de apoio 
educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
(…) Transitei do grupo disciplinar de História (…) para o grupo disciplinar de 




  Relativamente ao curso de especialização em Educação Especial, ambos são da 
opinião que é importante realizar essa formação para exercer a função de docente de 
apoio educativo, tal como é visível no extracto que se segue, 
 
(…) Comecei (…) a trabalhar como professora de apoio educativo, depois é 
que vi necessidade de fazer uma especialização para aperfeiçoar as estratégias 
para trabalhar com os miúdos (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo 
do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
 Mas os professores também alertam que o curso de especialização em si, não 
prepara totalmente para o trabalho que realizam com os alunos com NEE. As entrevistas 
mostram que existe alguma dificuldade de articulação entre a teoria de um curso e a 
diversidade de uma prática, como podemos verificar nos extractos das entrevistas 
apresentados a seguir. 
 
 (…) Nunca prepara totalmente [referindo-se ao curso de especialização no 
âmbito da Educação Especial] (…) porque a legislação vai modificando, a 
realidade das escolas vai modificando (…) portanto o curso é sempre muito 
teórico e (…) nunca prepara totalmente para o nosso trabalho, para aquilo que 
encontramos no dia-a-dia (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º 
ciclo – 30/11/06]. 
 
(…) Eu considero (…) que trabalhando é que se obtém, realmente a prática 
suficiente para enfrentar as situações (…) o curso dá-nos um panorama geral, 
dá-nos um enquadramento técnico, um pouco legislativo, um pouco clínico, mas 
realmente, estar a trabalhar, passar pelas coisas, estar com os garotos, estar 
com os encarregados de educação, esses passos são bastante importantes para 
nós aprendermos e desenvolvermos a nossa actividade (…) [Entrevista ao 
docente de apoio educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 Em sintonia com as afirmações anteriores, Correia de Correia (2005a) é de que 
se devia repensar os planos de estudo existentes nos cursos de especialização na área da 
Educação Especial, dado que é importante que os docentes estejam preparados para 
responder às necessidades dos alunos, que apresentam dificuldades de aprendizagem 
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específicas, perturbações ao nível emocional, comportamental ou com problemas de 
comunicação, visto serem estas as mais diagnosticadas nos alunos com NEE. O autor 
aponta esta necessidade a nível da formação ao verificar a existência de um fosso entre 
a área de formação dos docentes e as problemáticas evidenciadas pelos alunos com 
NEE.  
 No que respeita à função do docente de apoio educativo, os docentes são de 
opinião que o seu papel passa por apoiar os alunos e apoiar os restantes professores que 
trabalham com os alunos. Para ambos, os docentes de apoio educativo são um elo de 
ligação com os encarregados de educação/pais, com técnicos e instituições, isto é, são 
um recurso da escola e funcionam como um elo de ligação com a comunidade educativa 
e outros elementos que estejam ligados aos alunos com NEE, de modo a se traçarem 
estratégias comuns, de forma a responder às dificuldade e necessidades desses alunos.  
 
(…) O professor de apoio tem um papel muito importante, não só no apoio aos 
alunos, no apoio directo que, muitas vezes, é necessário fazer, como no apoio 
aos colegas, como também no tal recurso à escola, no elo de ligação entre pais, 
entre a comunidade (…) seja com a Câmara, seja com os diversos técnicos que 
trabalham com os alunos, seja com o médico de família (…) [Entrevista ao 
docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
 Esta mesma ideia do papel do docente de apoio educativo pode ser encontrada 
nos pontos dois e três do Despacho Conjunto n.º 105/97. Em concreto, no ponto dois, é 
referido que “ a prestação dos apoios educativos visa, no quadro do desenvolvimento 
dos projectos educativos das escolas, designadamente: (a) contribuir para a igualdade de 
oportunidades de sucesso educativo para todas as crianças e jovens, promovendo a 
existência de respostas pedagógicas diversificadas adequadas às suas necessidades 
específicas e ao seu desenvolvimento global; (b) promover a existência de condições 
nas escolas para a inclusão sócio-educativa das crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais; (c) colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeadamente 
nos domínios relativos à orientação educativa, à interculturalidade, à saúde escolar e à 
melhoria do ambiente educativo; (d) articular as respostas a necessidades educativas 
com os recursos existentes noutras estruturas e serviços, nomeadamente nas áreas da 
saúde, da segurança social, da qualificação profissional e do emprego, das autarquias e 
de entidades particulares e não governamentais. No ponto três, desse mesmo Despacho, 
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define-se o docente de apoio educativo como aquele que “tem como função prestar 
apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na 
organização e gestão dos recursos e medidas diferenciados a introduzir no processo de 
ensino/aprendizagem”. 
 Relativamente ao trabalho individual que o docente de apoio educativo realiza, 
em sessões de apoio fora de sala de aula, as entrevistas apontam para a sua realização 
em três fases. Na primeira, o docente de apoio educativo faz uma leitura dos processos 
dos alunos. Na segunda fase, o docente faz uma avaliação dos alunos seja ao nível 
individual com aplicação de algumas fichas, seja com base nas informações que lhe são 
transmitidas em conselho de turma, pelo professor titular e encarregados de 
educação/pais e/ou pelos técnicos exteriores à escola que trabalhem com os referidos 
alunos. Numa terceira fase, o docente de apoio educativo elabora material diverso, de 
acordo com as necessidades apresentadas pelos alunos e/ou com as problemáticas dos 
mesmos ou, ainda, direccionado para reforço de conteúdos programáticos, nos quais os 
alunos apresentam dificuldades na aquisição e aplicação dos mesmos. 
 
(…) Em primeiro lugar, eu tento elucidar-me acerca das dificuldades que os 
alunos têm, leio o processo, leio relatórios e vejo quais as principais 
dificuldades. Depois no início do ano faço uma pequena avaliação das 
dificuldades que eles têm e vou ao encontro dessas dificuldades (…) [Entrevista 
ao docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
(…) O primeiro passo desse trabalho é realmente conhecer, com maior 
pormenor possível, os casos que nós temos. Conhecer os dossiers, conhecer as 
informações que vêm de outros níveis de ensino, conhecer as dificuldades 
específicas que os garotos têm, falar com os diversos professores, portanto isso 
tem a ver com a nossa participação no Conselhos de Turma (…) para tentar 
percepcionar essas dificuldades, nas diversas áreas (…) [Entrevista ao docente 
de apoio educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 De salientar que os materiais de trabalho são elaborados, essencialmente, pelo 
docente de apoio educativo. Contudo, estes também utilizam materiais elaborados pelos 
docentes do ensino regular que estejam igualmente a trabalhar com os alunos com NEE 
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ou materiais provenientes de diversos manuais didácticos e, ainda, outros retirados de 
pesquisas efectuadas na Internet.  
 
(…) Conforme eles têm mais problemas na escrita, na leitura ou na matemática 
(…) e a partir daí é que eu vou elaborar fichas ou tirar da Net, vou procurar em 
livros dos anos que os alunos frequentam e a partir daí vou planificando para o 
dia-a-dia (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
(…) Nesse aspecto [referindo-se ao materiais a utilizar com os alunos com NEE] 
aproveito várias coisas, aproveito fichas que os meus colegas me dão (…) 
também vamos comprando, e temos alguns na escola, livros com fichas, tanto os 
de Língua Portuguesa, como de Matemática, aqueles de reeducação da escrita, 
para a dislexia (…) também vou fazendo eu próprio fichas, que é uma coisa que 
gosto de fazer (…) esse trabalho vai sendo feito ao longo das semanas, de 
acordo com as oscilações que os alunos vão revelando (…) se eles estão a ter 
melhores resultados a Língua Portuguesa passa momentaneamente para 
segundo plano e se tiverem piores a História ou a Geografia ou a Matemática 
centramo-nos e vamos buscar materiais dessas disciplinas (…) [Entrevista ao 
docente de apoio educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 Face a estes testemunhos, pode-se concluir que os docentes do nosso estudo, 
antes de trabalhar com os alunos, fazem uma análise e avaliação dos conhecimentos e 
das dificuldades dos mesmos para melhor responder às suas necessidades. Aliás esta 
ideia é defendida por Sanches (1996), 
 
 A intervenção tem de ser construída a partir do conhecimento dos interesses e 
dos saberes, das dificuldades do aluno e das causas que as originam e, ainda, 
das suas expectativas (…) o conhecimento das dificuldades e das causas que as 
originam é um passo importante para se poder construir uma resposta adequada 
a cada um (p. 20).  
 
 Pode-se ainda concluir que, ao nível do 1º ciclo, o apoio dado pelo docente de 
apoio educativo incide mais nas áreas curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, 
consideradas como pilares de todo o currículo. Ao nível do 2º ciclo, o apoio dado pelo 
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docente de apoio educativo não se restringe às áreas curriculares nucleares supracitadas, 
evidenciando-se também noutras áreas curriculares disciplinares onde cada aluno 
apresenta dificuldades. Deste modo, verifica-se que independentemente da formação 
inicial e do nível de ensino do docente de apoio educativo, este tem de estar preparado 
para a diversidade de problemáticas que os seus alunos apresentam, bem como para o 
nível de ensino onde é colocado. Contudo, esta situação nem sempre é fácil, visto que a 
formação inicial de cada docente de apoio educativo pode criar alguns obstáculos na 
ajuda a alguns alunos. No entanto, verificou-se que apesar da formação inicial dos 
docentes de apoio educativo não ser compatível com o grau de ensino dos alunos que 
apoia, estes procuram encontrar respostas e dar o melhor apoio possível aos alunos com 
NEE que estejam à sua responsabilidade. Tal como é referido no seguinte extracto de 
entrevista, 
 
(…) Pela primeira vez [referindo-se ao ano de 2006] foi criado o grupo de 
Educação Especial, o professor é colocado no agrupamento e vai apoiar todos 
os níveis de ensino, antigamente não era assim. Penso que os professores que 
estão colocados noutro nível de ensino que não o seu, estão a ter bastantes 
dificuldades (…) Estava longe desta realidade [referindo-se ao apoio que está a 
dar ao nível do 1º ciclo], o nível etário é muito diferente, as reacções dos alunos 
são muito diferentes, o modo de aprendizagem é muito diferente e há diferenças 
em tudo (…) portanto tenho-me sentido bastante desorientada e penso que neste 
aspecto a especialização me ajudou bastante e o tempo de serviço (…) De 
qualquer modo é sempre muito difícil nós estarmos a apoiar directamente 
alunos em níveis de ensino diferentes do nosso (…) se for, por exemplo, uma 
dificuldade de aprendizagem na leitura e na escrita já tenho bastante 
dificuldade em trabalhar com isso porque não faz parte da minha formação 
inicial, ainda se eu fosse de línguas era capaz de dar uma ajuda, mas assim 
tenho sérias dificuldades e tenho estudado bastante posso dizer e tenho visto os 
livros do 1º ciclo com muita atenção (…) Estou a tentar adaptar-me a este nível 
de ensino (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
 No que respeita ao trabalho com os docentes do ensino regular, ambos os 
entrevistados foram de opinião que os docentes vêem no docente de apoio educativo 
alguém com o qual podem trabalhar de forma colaborativa, no sentido de se traçarem 
 66 
estratégias comuns, passíveis de responder às necessidades dos alunos com NEE. Esta 
forma de trabalho pode esbater as diferenças entre os alunos com e sem NEE e assim 
criar um ambiente inclusivo na sala de aula. 
 
(…) Vêem um colega [referindo-se a si próprio] com o qual vão poder trabalhar, 
vão poder articular, e há uma relação de confiança (…) [Entrevista ao docente 
de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
 O trabalho conjunto prende-se, também, com a avaliação dos alunos com NEE, 
nomeadamente aqueles que apresentam uma avaliação diferenciada, nomeadamente ao 
nível dos testes. 
 
(…) Este ano, por acaso, já consegui transmitir (…) que essa questão da 
avaliação diferenciada que para mim é uma das coisas mais importantes em 
educação especial porque (…) é na convergência que se esbatem as diferenças 
(…) é algo importante (…) e que assim haja trabalho conjunto nesse sentido 
(…). Muitas vezes o que acontece é haver colaboração nos testes (…) 
[Entrevista ao docente de apoio educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 Relativamente ao trabalho realizado em contexto de sala de aula com os alunos 
NEE, os docentes afirmaram que desenvolvem a sua actividade de acordo com as 
indicações do docente da área disciplinar, dado que os alunos que apoiam seguem o 
currículo da turma. Desta forma, o apoio que dão é mais ao nível da correcção 
ortográfica, na organização do caderno diário, na explicitação do significado de certos 
vocábulos e/ou conceitos e na orientação das actividades propostas.  
 
(…) Os casos que eu tenho são casos leves, em que os garotos estão a 
acompanhar o currículo normal, portanto estão perfeitamente, conseguem 
desenvolver as competências que estão estabelecidas no projecto curricular de 
turma, conseguem acompanhar as aprendizagens dos anos de escolaridade onde 
estão integrados. Daí que o meu trabalho em sala de aula tem muito que ver 
com o acompanhamento destes garotos nas aprendizagens que eles estão a fazer 
e essas aprendizagens dizem respeito ao currículo normal. Não há necessidade 
de preparar nada específico porque aqueles garotos não estão a trabalhar com 
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materiais específicos (…) o que eles precisam realmente é (…) um apoio 
suplementar que a professora não consegue dar a todos (…). Os alunos, muitos 
deles, infelizmente, não são autónomos, apesar de não terem nenhum problema 
específico (…) não conseguem ter a noção de que realmente, às vezes, estão a 
fazer as coisas mal (…) e que estão a passar com erros e que estão a cometer 
algumas imprecisões. Portanto, o trabalho que tento fazer é ir acompanhando, 
para corrigir (…) para que possam ter um caderno sem as tais imprecisões, os 
tais erros, sem as tais incongruências porque (…) senão estiver lá uma pessoa 
muito atenta e a professora pode fazer esse papel, mas não consegue fazer tanto 
como se tiver uma segunda pessoa, como é óbvio (…) [Entrevista ao docente de 
apoio educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
(…) Nos alunos que estão na sala de aula (…) o apoio é mais de acordo com 
aquilo que eles estão a fazer na sala de aula, portanto o professor é que faz essa 
planificação e digamos que eu ajudo a executar. (…) Mas depende da 
problemática, se forem cegos ou surdos, por exemplo, o apoio em sala de aula é 
muito individualizado. O professor pouco circula na sala de aula, como noutros 
casos, uma vez que um aluno com este tipo de problemática necessita de um 
acompanhamento constante (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º 
ciclo – 30/11/06]. 
 
 De salientar que um dos docentes referiu que tende a privilegiar o apoio em 
contexto de sala de aula aos alunos, acabando por colaborar de forma activa com o 
docente da disciplina, apoiando outros alunos. 
 
(…) Gosto de ir à sala de aula, não gosto de tirar os garotos (…). Está ali outro 
professor que (…) ajuda os alunos com NEE e o professor da turma, ajudam-se 
um ou outro, mas também vai ajudar os outros alunos sem NEE (…). Acabam 
por ver aquela participação como uma espécie de par pedagógico, como no 
Estudo Acompanhado (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 2º ciclo 
– 14/12/06]. 
 
 Tendo em conta as entrevistas, apurou-se que na realização conjunta e 
colaborativa de materiais pedagógicos, entre o docente de apoio educativo e o docente 
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regular, a partilha de responsabilidade na elaboração de materiais só existe em casos em 
que os alunos com NEE não estejam a acompanhar o currículo da turma ou quando a 
problemática exige um acompanhamento constante. Contudo, esta situação não ocorre 
no caso dos dois docentes de apoio educativo. No entanto, o docente de apoio do 2º 
ciclo refere que existe entreajuda na construção de materiais avaliativos, nomeadamente 
nos testes de avaliação sumativa, para alunos cujos Planos Educativos Individuais 
consta da alínea f), condições especiais de avaliação, artigo n.º 8, do Decreto-Lei n.º 
319/91. Tal como é referido no seguinte extracto de entrevista, 
 
(…) Muitas vezes o que acontece é haver colaboração nos testes. Como os testes 
são diferenciados é, mais ou menos, normal os professores mostrarem o teste 
(…) e dizerem o que é de alterar, o que é que está bem, se está mal, se eu acho 
bem, se devem alterar menos, portanto aí sim, quando os materiais são 
diferenciados há uma colaboração próxima (…) [Entrevista ao docente de apoio 
educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 No que concerne ao trabalho realizado com os pais, técnicos e/ou instituições, os 
docentes afirmam que mantêm uma boa relação com todos, tentando sempre encontrar 
as melhores soluções e concertar estratégias comuns que ajudem os alunos com NEE a 
ultrapassar as suas dificuldades.  
 Ambos os docentes afirmam que mantêm uma boa relação com os 
pais/encarregados de educação e que estes respeitam o trabalho que o docente 
desenvolve junto dos seus educandos.  
 
(…) Eu tenho muito boa opinião dos pais e tem corrido muito bem sempre o 
trabalho com os pais (…) penso que há uma relação de confiança entre nós e os 
pais porque somos como que mediadores entre os pais e os professores e eles 
notam e entendem esse nosso papel e portanto há uma relação de confiança 
(…). Tenho a satisfação de dizer que sempre me dei muito bem com os pais e 
tento ser sempre essa mediadora entre eles e a escola ou entre eles e os técnicos 
que acompanham as crianças (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 
1º ciclo – 30/11/06]. 
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(…) Eu gosto bastante de falar com os pais (…) o contacto é importante, 
compreendemos o contexto (…) perceber o que as pessoas ambicionam, o que 
as pessoas pensam (…) dos filhos, da escola, o que pensam de mim, isso para 
mim é muito importante (…). Consideram que os filhos precisam de ser 
ajudados e consideram que haver um professor ou uma professora que está ali 
por causa daquele garoto e dos outros todos consideram (…) bastante positivo. 
(…) Portanto é um trabalho que gosto, é um trabalho que nunca senti grandes 
dificuldades. Penso que maior parte dos pais respeitam o nosso trabalho e até o 
próprio trabalho do director de turma (…) [Entrevista ao docente de apoio 
educativo do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 Relativamente aos técnicos e/ou instituições que seguem os alunos com NEE no 
exterior, estes têm manifestado uma maior colaboração junto dos docentes de apoio 
educativo, com o intuito de traçarem estratégias comuns para ajudar os alunos a 
minimizar as suas dificuldades a nível escolar. 
 
(…) Existe um bom entendimento e eu acho que é indispensável essa 
colaboração entre esses técnicos e o professor de apoio. O professor de apoio, 
muitas vezes, acompanha o aluno à consulta, eu própria tenho acompanhado 
muitas consultas porque isso é indispensável (…) por exemplo, consultas de 
desenvolvimento ou consultas de visão ou consultas no Centro de Paralisia 
Cerebral, que são centros que têm vários técnicos, desde o neurologista, ao 
fisiatra, ao terapeuta da fala e quando o aluno é acompanhado por eles é 
avaliado por eles nas consultas e portanto passam para nós essa avaliação e 
nós também lhes passamos a evolução a nível escolar e isso é muito benéfico 
para ambos. Também tem havido uma evolução nesse aspecto da parte dos 
hospitais e de alguns médicos particulares (…) que também nos aceitam (…) 
[Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06]. 
 
(…) Nunca tive também grandes dificuldades (…) já contactei com médicos, já 
contactei com centros de saúde, com psicólogos (…) já contactei com a terapia 
da fala (…) nunca houve assim nenhuma dificuldade. Portanto, regra geral as 
coisas correm também bem (…) sempre houve uma certa abertura (…) recordo-
me no ano passado, tive de ir a um centro de saúde e fui bem recebido, portanto 
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houve uma certa abertura, disponibilizaram-me as informações. Este ano, 
também, nos meus contactos com a psicóloga da escola, também houve sempre 
uma certa abertura da parte dela (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo 
do 2º ciclo – 14/12/06]. 
 
 Para os participantes neste estudo são poucos os docentes de apoio educativo 
colocados nas escolas públicas. Esta situação pode, na opinião dos mesmos, 
comprometer o apoio educativo aos alunos, ficando estes desprotegidos e à mercê de um 
sistema educativo que, apesar de proclamar o direito à inclusão, fica aquém do que se 
pretende que a escola seja, isto é, uma escola inclusiva que defende a igualdade de 
oportunidades e abertura a todos, tal como resulta da Declaração de Salamanca (1994), 
onde se lê no ponto II, alínea G, relativamente aos recursos necessários,  
 
O desenvolvimento das escolas inclusivas, enquanto meio mais eficaz de atingir a 
educação para todos, deve ser reconhecido como uma política-chave dos governos 
e ocupar um lugar de destaque na agenda do desenvolvimento das nações. É 
unicamente desta forma que se poderão obter recursos necessários, pois as 
mudanças de política e as prioridades não podem ser efectivas a não ser que se 
disponibilizem esses mesmos recursos (…). A distribuição de recursos pelas 
escolas deve basear-se, de forma realista, nos diferentes investimentos necessários 
para proporcionar uma educação apropriada a todas as crianças, tendo em vista a 
sua situação e as suas exigências (…). Devem ser disponibilizados recursos para 
garantir a formação dos professores de ensino regular que atendem alunos com 
necessidades especiais, para apoiar centros de recursos e para os professores de 
educação especial ou de apoio. Também é necessário assegurar as ajudas técnicas 
indispensáveis para garantir o sucesso dum sistema de educação integrada (…) (p. 
32). 
 
 Esta ideia está também patente na legislação portuguesa, nomeadamente no 
Despacho n.º 10856/2005 (2.ª série), de 13 de Maio, o qual introduz algumas alterações 
ao Despacho Conjunto 105/97, o qual refere na sua introdução que “só é possível 
avançar no caminho da inclusão e da igualdade de oportunidades, defendendo e 
valorizando o serviço público de educação e a escola pública, aberta a todos. As escolas 
são o centro de sistema educativo. Devem estruturar-se numa rede coerente de recursos 
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de educação e formação, ao longo de todo o território”. No entanto, a realidade parece 
não ser esta de acordo com os nossos participantes. 
 
(…) Sobre as condições humanas na verdade, cada vez mais, vemos reduzido o 
número de professores que ficam a apoiar as escolas (…) eu não estou a ver 
nenhum investimento, porque como disse o número de professores está a 
diminuir, e as ajudas técnicas para os alunos que delas necessitam (…) também 
estão a diminuir (…). No início, no tempo em que eu comecei [o docente já se 
encontra a exercer esta função há vinte anos], também começámos por ser muito 
poucos [referindo-se aos docentes de apoio educativo], menos do que somos 
agora, muito menos (…) um professor de apoio tinha muitas escolas, eu cheguei 
a ter seis escolas de ensino secundário e 3º ciclo. Seis escolas! Portanto um 
professor (…) para dar apoio a seis escolas, o apoio não era directo, era 
indirecto (...). Depois começamos a aumentar o número de professores de apoio 
e isso foi melhorando porque começou a haver até um professor por escola ou 
em escolas grandes dois professores. O professor começou a contar realmente 
com essa colaboração do professor de apoio e pôde melhorar o trabalho entre 
ambos. Estamos a querer voltar ao antigamente, reduzindo novamente o número 
de professores de apoio e não sei a onde isto vai parar (…) mas penso que já 
tínhamos ganho o nosso lugar junto dos professores de ensino regular e agora 
está-se a perder devido à redução do número de professores de apoio colocados 
(…) (Entrevista ao docente de apoio educativo do 1º ciclo – 30/11/06). 
 
 Neste âmbito, o docente de apoio educativo do 2º ciclo também refere, 
 
(…) Se antes havia cerca de sete mil professores agora somos três mil e tal, 
salvo erro ou 4 mil, claro faltam recursos humanos. No nosso agrupamento, nós 
temos alguns alunos a serem apoiados, mas estão a ser apoiados com poucas 
horas (…) realmente tentamos chegar a todo o lado, mas chegamos de forma 
pouco incisiva, porque (…) 90 minutos com um caso relativamente complicado 
por semana é quase nada (…) e alguns desses garotos precisam de 
acompanhamento quase diário (…). É completamente impossível (…) e temos 
muito (…) défice de pessoas a trabalhar com os garotos (…). Eu julgo que no 
nosso caso precisamos de ter uma terapeuta da fala, pode não ser a tempo 
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inteiro, mas uma terapeuta da fala a trabalhar na escola (…) até mais 
psicólogos (…). Precisávamos de forma regular de pessoas de diversas áreas 
específicas para trabalhar connosco (…). O Ministério da Educação (…) 
resolveu tirar muitos alunos, que eram considerados com NEE, muitos deles 
emocionais, que curiosamente são os casos mais complicados (…) resolveu 
depurar as listas, limpá-las, e entretanto acho que assim podia justificar a 
redução do número de professores de apoio educativo, claro que isso é óbvio, 
mas temos em muitos sítios casos muito graves sem apoio, mesmo na zona de 
Lisboa, conheço sítios, escolas primárias, onde casos problemáticos, contextos 
difíceis, miúdos com atraso de desenvolvimento (…) não estão a ser apoiados, 
porque não há professores de apoio (…) Depois o Ministério tentou colmatar as 
coisas de outra forma. Aquelas pessoas que ficaram em quadro de zona, mas 
não tinham horário foram colocadas no apoio educativo, pessoas que não estão 
preparadas (…) porque uma coisa é um indivíduo não ter uma especialização, 
mas aceitar o trabalho e querer, candidatar-se, concorrer. Outra coisa é uma 
pessoa que não está minimamente interessada (…). O trabalho não é o mesmo. 
E ainda há uma outra situação, pessoas que estavam na educação especial (…) 
mas este ano resolveram sair porque quiseram voltar para as turmas, por 
motivos vários, na primária, por causa das reformas (…). E depois foram 
colocadas à força, foram compulsivamente mandadas novamente para a 
educação especial, isso aconteceu. A DREL (…) fez requisições (…) essas 
pessoas são obrigadas a aceitar o seu regresso às funções que estavam a 
exercer. Tudo isto porquê? Porque fizeram mal as contas e aconteceu isto, a 
falta de professores de apoio (…) [Entrevista ao docente de apoio educativo do 
2º ciclo – 14/12/06]. 
  
 Face às afirmações supracitadas, verifica-se uma diminuição na colocação de 
docentes de apoio educativo nas escolas públicas, para além de existir a necessidade de 
criação de equipas de trabalho, isto é de equipas multidisciplinares para que as respostas 
educativas aos alunos possam ser mais rápidas e eficientes (Sanches, 1996, González, 





3.2.2. Entrevistas aos docentes do ensino regular  
  
 Ao realizar a leitura das entrevistas dos quatro docentes do ensino regular 
participantes no estudo e para uma melhor análise de conteúdo das mesmas foram 
criadas seis categorias: (a) formação inicial; (b) formação contínua; (c) papel do docente 
de apoio educativo; (d) relacionamento/trabalho com o docente de apoio educativo; (e) 
escola/inclusão de alunos com NEE (Quadro 10).  
 
Quadro 10: Categorias de análise da entrevista ao docente do ensino regular. 
Categorias 
 
Formação inicial  
 
Formação contínua  
 
Papel do docente de apoio educativo  
 
Relacionamento/ Trabalho com o docente de apoio educativo  
 
Escola / Inclusão de alunos com NEE 
 
 De acordo com as categorias presentes no Quadro 10, procedeu-se à uma análise 
de conteúdo das entrevistas efectivadas às docentes participantes. Relativamente à 
primeira categoria, todas as docentes foram da opinião que não existe preparação ao 
nível da formação inicial no âmbito das necessidades educativas especiais. 
 
(…) Quando se faz a profissionalização deveria haver uma cadeira que nos 
preparasse, ou que pelo menos nos dê algumas luzes de como trabalhar com 
crianças com necessidades especiais (…) [Entrevista a uma docente regular do 
2º ciclo – 25/01/07]. 
 
(…) Na formação inicial não tive nenhuma disciplina nesse sentido [referindo-
se aos alunos com NEE] (…) [Entrevista a uma docente titular de turma do 1º 
ciclo – 19/04/07]. 
 
 No entanto, uma das docentes entrevistadas afirmou ter tido uma disciplina 
sobre NEE, durante a sua formação inicial. Esta docente é a mais jovem de todas as 
entrevistadas e a que terminou mais recentemente a sua formação, há cerca de dois anos. 
Contudo, reconheceu que aprendeu pouco, afirmando que a teoria, estudada durante a 
formação inicial, é muito diferente da prática. 
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(…) Temos uma disciplina no curso sobre as NEE, mas (…) aquilo que nós 
aprendemos lá, na prática não conseguimos aplicar, completamente desfasado 
da realidade (…) [Entrevista a uma docente titular de turma do 1º ciclo – 
19/03/07]. 
 
 Relativamente à segunda categoria verificou-se que todos as docentes acham 
importante a formação contínua. Contudo, constatou-se que duas docentes não têm tido 
formações na área das NEE, dado que não tem existido oferta nesse âmbito no centro de 
formação da área. Salienta-se aqui que ambas as docentes leccionam no mesmo 
estabelecimento de ensino e pertencem ao mesmo nível de ensino (2º ciclo), onde 
existem alunos com NEE inseridos em turmas regulares, turmas de Percurso Curricular 
Alternativo e ainda alunos com deficiência mental, nos Currículos Funcionais. 
 
(…) De facto deveriam haver acções de formação, nem que fosse para nos 
ajudar a trabalhar com a dislexia, porque cada vez é maior o número de alunos 
e essa é a minha maior dificuldade. Se houvesse acções de formação nesse 
sentido acho que seria muito proveitoso, ganhávamos, nós professores (…) 
como ganhava de certeza absoluta a escola e os alunos. Agora se existem essas 
acções elas devem ser assim muito pouco faladas porque eu não conheço (…) se 
calhar é ignorância minha, mas por exemplo naquele placar [aponta para o da 
sala de professores] que ali está, onde estão acções de formação, não vejo 
nenhum em educação especial (…) e se calhar devia haver (…) [Entrevista com 
uma docente regular do 2º ciclo – 25/01/07]. 
 
(…) O centro de formação desta área, acho que não tem dado relevância a 
acções neste âmbito. Há alguns anos atrás estive numa acção de formação 
sobre alunos invisuais. Ainda tive umas noções de Braille, poucas, pois a acção 
foi muito curta. Mas nunca se faz nada para ajudar os professores do ensino 
regular no âmbito das NEE (…) [Entrevista a uma directora de turma do 2º ciclo 
– 19/04/07]. 
 
 Por outro lado, duas das docentes entrevistadas, as quais pertencem ao mesmo 
estabelecimento e nível de ensino (1º ciclo), têm realizado várias formações ao nível das 
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NEE. De salientar que ambas têm participado em acções de formação de acordo com as 
problemáticas evidenciadas pelos alunos com NEE inseridos nas suas turmas. 
 
(…) Tenho feito algumas acções de formação, já fui a algumas sobre dislexia, 
autismo, (…) àquelas que me foi possível, que eu vi que tinham interesse. Acho 
que é muito importante a formação (…). No ano passado, comecei a frequentar 
acções de formação de acordo com aqueles alunos que tinha e penso que isto vai 
ser sempre assim ao longo dos anos (…) [Entrevista a uma docente titular de 
turma do 1º ciclo – 19/03/07]. 
 
(…) Estou de acordo com a formação contínua. Julgo que durante a formação 
inicial, uma parte do curso devia ser contemplada para a educação especial, 
isto é, todos nós devíamos ter algumas noções sobre isso, porque, às vezes, 
temos dificuldades em detectar se uma criança tem, por exemplo, dislexia ou 
outra situação e deste modo temos de recorrer muito ao professor de apoio, e se 
tivéssemos algumas luzes estaríamos mais aptos a detectar a situação. Vou 
recorrendo a algumas acções de formação nessa área [referindo-se à Educação 
Especial]. Tenho assistido mais a acções de formação no âmbito da 
hiperactividade porque tem aparecido um número considerável de alunos nas 
nossas turmas em geral e é preciso saber lidar com essas crianças (…) 
[Entrevista a uma docente titular de turma do 1º ciclo – 14/03/07]. 
 
 De acordo com as afirmações das docentes do ensino regular, sobre a formação 
contínua, verificou-se que tal como os docentes de apoio educativo, também partilham a 
opinião de que o docente deve estar sempre em constante formação, realizando acções 
de formação que estejam de acordo com a sua área de especialização e próximas das 
necessidades sentidas pelos alunos com quem trabalham. Verificou-se, igualmente, que 
os docentes são da opinião de que seria importante, durante a formação inicial, existir 
uma disciplina que estivesse direccionada para as NEE, para que possam de algum 
modo reconhecer as problemáticas que, eventualmente, os seus alunos venham a 
apresentar. Neste âmbito, Correia (2005b) afirma ser essencial que toda a comunidade 
educativa esteja preparada para receber nas suas escolas alunos com NEE. Assim, é 
necessário apostar na formação dos professores de modo a responder aos objectivos 
educacionais delineados para essas crianças. 
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 No que respeita à terceira e quarta categorias, as quais estão mais direccionadas 
para as questões do estudo, as docentes do ensino regular responderam que a função do 
docente de apoio educativo é, essencialmente: (a) apoiar os alunos com NEE; (b) apoiar 
o professor da turma e os restantes professores do conselho de turma; (c) apoiar os 
encarregados de educação. 
 Outras funções são também apontadas ao docente de apoio educativo, tais como: 
apoiar outros alunos que não são NEE, em contexto de sala de aula; fazer 
encaminhamentos de alunos com NEE para diversos técnicos de saúde e instituições e 
até outros alunos sem NEE, quando lhe é solicitado. Deste modo, conclui-se que a visão 
dos docentes do ensino regular sobre o trabalho do docente de apoio educativo vai ao 
encontro do que é emanado nos pontos dois e três, do Despacho Conjunto n.º 105/97, tal 
como já foi referido. Com isto podemos pressupor que o trabalho que está a ser 
desenvolvido pelos dois docentes de apoio educativo, visados neste estudo, está de 
acordo com as funções que lhes são atribuídas pela legislação em vigor e de acordo com 
as expectativas que os docentes do ensino regular têm acerca do seu trabalho.  
 De um modo geral, o relacionamento com o docente de apoio educativo é 
positivo dado que existe: (a) trabalho colaborativo entre os diversos docentes; (b) 
planificação conjunta de actividades; (c) troca de materiais pedagógicos. 
Resumidamente, em contexto de sala de aula é referido que existe trabalho conjunto no 
desenvolvimento das actividades e fora de sala de aula existe um apoio ao nível das 
estratégias a delinear e os encaminhamentos a realizar. 
 
(…) A função do professor de apoio educativo (…) é sobretudo ajudar os alunos 
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319, a recuperar algumas das suas dificuldades 
(…). O papel é apoiar o aluno mas também o professor (…) faz os contactos 
com os encarregados de educação, que também é importante. (…) O professor 
de apoio educativo inclusive vai à aula, ajuda-nos (…). Uma vez que tem 
formação, sabe a melhor maneira de lidar com os meninos em questão e 
portanto dá-nos um grande apoio. (…) Dentro da sala de aula existe um 
trabalho em conjunto (…) [Entrevista com uma docente regular do 2º ciclo – 
25/01/07]. 
 
 Outra docente, do 1º ciclo, acrescenta referindo-se ao trabalho que realiza 
colaborativamente com o docente de apoio educativo: 
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(…) Temos feito algumas coisas em conjunto, trocamos alguns materiais em 
relação à N [aluna com NEE], temos um dossier com materiais que ambas 
vamos construindo e trabalhando, tentamos conversar sobre as coisas da 
menina, a cerca dos progressos que ela vai realizando (…) [Entrevista a uma 
docente titular de turma do 1º ciclo – 19/03/07]. 
 
Uma outra professora afirma: 
 
(…) Costumo acordar com o professor de apoio educativo no sentido de 
direccionar o seu apoio mais individualizado a alunos com NEE (…) mas acabo 
por concertar com a professora de apoio para que esta também ajude outros 
alunos, deste modo existe uma interacção entre ambas [a docente regular e o 
docente de apoio educativo]. Fazer a planificação em conjunto com a professora 
de apoio, para que possamos verificar a evolução do(s) aluno(s). E mesmo em 
termos de outras ligações com o exterior, às vezes, há necessidade do aluno ir a 
uma consulta e tem de haver um intercâmbio entre as docentes para saber o que 
vai acontecendo na escola (…) [Entrevista a uma docente titular de turma do 1º 
ciclo – 14/03/07]. 
  
 Relativamente ao apoio prestado pelo docente de apoio educativo ao docente 
regular, uma professora do 2º ciclo refere: 
 
(…) É um apoio muito valioso não só para o director de turma, mas para o 
conselho de turma, para os alunos e para os pais. (…) O docente P. [referindo-
se ao docente de apoio educativo] está a trabalhar muito bem, tem dado um 
contributo muito bom, muito positivo. (…) Mesmo na sala de professores, 
quando necessito de ajuda está sempre pronto a ajudar. (…) E com os meus 
colegas é igual, (…) é assim com toda a gente. Tem existido um trabalho 
colaborativo para ajudar os alunos com NEE. (…) Mesmo com os alunos que 
ele não acompanha e que necessitam de ser encaminhados (…) Mostra um 
sentido de entreajuda muito grande (…) [Entrevista a uma directora de turma do 
2º ciclo – 19/04/07]. 
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 No que concerne à última categoria, todos os docentes foram unânimes em 
afirmar que as escolas, no geral, não estão preparadas para a inclusão de alunos com 
NEE. A razão principal para esta situação é a falta de docentes de apoio educativo, isto 
é, as escolas possuem esses docentes, mas em número reduzido, face às verdadeiras 
necessidades, de acordo com o número de alunos com NEE. Contudo, os docentes 
apresentam outras razões tais como: falta de formação por parte do docente do ensino 
regular em relação às NEE, falta de recursos materiais, falta de outros recursos humanos 
(terapeuta da fala, assistente social, entre outros). 
 
(…) Não, não estão [em relação às escolas serem inclusivas]. Nem que seja 
porque nós, os professores que trabalhamos com os meninos não temos 
formação, se nós não temos formação, as escolas não estão preparadas 
obviamente. Para que as escolas estivessem preparadas primeiro tinham que 
dar formação aos professores (…) ou então tinham de ter mais professores de 
ensino especial (…) [Entrevista com uma docente regular do 2º ciclo – 
25/01/07]. 
 
(…) A escola estaria mais preparada para a inclusão se tivéssemos mais apoio 
por parte do Ministério da Educação na colocação de mais docentes de apoio. 
Mas é difícil porque existe falta de técnicos, como terapia da fala, assistente 
social e mais docentes de apoio. Para além do número excessivo de alunos por 
turma, existem turmas com vinte e oito alunos, o que dificulta que essa 
integração resulte em pleno. É necessário que as escolas estejam apetrechadas 
com recursos humanos para que a inclusão seja uma realidade (…) [Entrevista 
a uma docente titular de turma do 1º ciclo – 14/03/07]. 
 
 Uma outra docente refere uma das dificuldades que o seu estabelecimento de 
ensino apresenta para a inclusão de alunos com NEE: 
 
(…) Não [em relação às escolas serem inclusivas]. O que os professores fazem, a 
escola no seu todo, é um grande esforço para dar resposta a todos os casos que 
surgem. Por exemplo, em relação a alunos com currículos funcionais, 
inclusivamente, os professores estiveram a limpar arrecadações para arranjar 
espaço para funcionar turmas com este tipo de currículo, porque a escola tem 
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problemas de espaço (…) [Entrevista a uma directora de turma do 2º ciclo – 
19/04/07]. 
 
 Face às afirmações descritas, parece poder-se concluir que é urgente repensar o 
número de docentes de apoio educativo colocados nas escolas, bem como na 
necessidade de acções de formação no âmbito da educação especial, ao nível das 
problemáticas dos alunos com NEE, das práticas inclusivas ou da diferenciação 
pedagógica. De salientar ainda que, tal como os docentes de apoio educativo, os 
docentes do ensino regular sentem a falta de outros profissionais na escola, tal como é 
referido, num dos extractos anteriormente apresentado, por uma professora de 2º ciclo.  
 
3.2.3. Entrevistas aos alunos com necessidades educativas especiais (NEE) 
 
  
 Para a análise de conteúdo das entrevistas dos alunos com NEE foram criadas 
quatro categorias: (a) imagem pessoal; (b) relação com os pares; (c) representações 
sobre o apoio educativo; (d) relação com o docente de apoio educativo (Quadro 11). 
 
          Quadro 11: Categorias de análise da entrevista ao aluno com NEE. 
Categorias 
 Imagem pessoal 
 Relação com os pares 
 Representações sobre o apoio educativo 
 
Relação com o docente de apoio educativo 
  
 No que respeita às entrevistas aos alunos com NEE do 1º ciclo, verificou-se que 
os alunos não se sentem diferentes, nem marginalizados por terem apoio educativo, quer 
seja este se concretize em contexto de sala de aula, quer seja fora e que os seus colegas 
os vêem como um outro colega, com os quais podem partilhar tarefas e brincadeiras.  
 No que se refere à frequência do apoio educativo, os alunos relataram que o 
apoio educativo os ajuda a ultrapassar as suas dificuldades e melhorar o seu 
desempenho escolar. 
 
(…) Tenho mais atenção nas aulas e (…) estou melhor a ler e a escrever melhor 
(…) [Entrevista com A. do 4º ano - 11/04/07]. 
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(…) Gosto mais quando estou a ler e a fazer cópias. Tem-me ajudado muito na 
leitura e escrita (…) [Entrevista com R. do 4º ano - 11/04/07]. 
 
(…) Posso fazer os trabalhos e depois posso fazer algumas coisas engraçadas. 
Estou a melhorar a Língua Portuguesa, na escrita e a ler (…) [Entrevista com 
B. do 3º ano - 16/04/07]. 
 
 Curiosamente, relativamente aos alunos NEE do 2º ciclo, verificou-se que os 
alunos que têm apoio fora da sala de aula são mais marginalizados pela turma, do que os 
alunos com o apoio em contexto de sala de aula. Em relação a estes últimos, os mesmos 
consideram positiva a presença do docente de apoio educativo dentro da sala de aula, 
uma vez que auxilia a docente do ensino regular, bem como ajuda-os na realização das 
actividades de sala de aula e ainda todos os outros alunos da turma. Esta situação poderá 
dever-se ao facto do docente de apoio educativo ser uma presença activa dentro sala de 
aula, fazendo com que os alunos o vejam como um elemento pertencente à turma, isto é, 
como um outro docente que está naquele espaço para os ajudar, aliado ainda ao facto do 
docente apoiar não só os alunos NEE, como os restantes alunos da turma.  
 
 Sobre o apoio educativo em contexto de sala de aula e se isso os faz sentir 
diferentes os alunos referem: 
 
(…) Não. Porque toda a gente tem dificuldades (…) [Entrevista com o I. do 5º 
ano - 12/03/07]. 
 
(…) Não! Eu não me acho diferente. Somos todos iguais (…) [Entrevista com S. 
do 5º ano – 12/03/07]. 
   
 
(…) Não. Eu sou como as outras (…) [Entrevista com S.F. do 5º ano – 
12/03/07]. 
 
 Sobre o apoio educativo em contexto de sala de aula e os que os seus pares 
comentam sobre a situação, os alunos com NEE afirmam: 
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(…) Nada. Eles também têm e eu não penso nada deles (...), eu também não os 
critico, por isso eles também não me podem criticar (…) [Entrevista com o I. do 
5º ano - 12/03/07]. 
 
(…) Nada. Alguns também têm e também não acham nada (…) [Entrevista com 
S. do 5º ano -12/03/07]. 
 
 
(…) Não sei, nunca eles falaram na disso, penso que é normal (…) [Entrevista 
com S.F. do 5º ano – 12/03/07]. 
 
 Tal como já foi referido, os alunos que têm apoio fora da sala de aula são os que 
se sentem mais marginalizados. Esta situação poderá dever-se ao facto dos alunos terem 
apoio individualizado extra curricular, mas se o fosse em contexto de sala de aula seria 
generalizado, sem que a turma se apercebesse quem é o aluno que o docente de apoio 
estava a ajudar, como se pode concluir com as entrevistas de outros alunos com NEE 
que beneficiam de apoio em contexto de sala de aula.  
 
 Sobre o apoio educativo fora de sala de aula e os que os seus pares comentam 
sobre a situação, os alunos com NEE referem: 
 
(…) Algumas vezes os outros alunos comentam, gozam um pouco (…) os da 
minha turma, uns cinco ou quatro gozam sempre connosco porque temos apoio, 
mas os meus amigos que são do 7º, 8º não gozam comigo. Eu acho que pensam 
que o apoio educativo é só para burros e os mais espertos não têm (…) 
[Entrevista com A. B. do 5º ano -26/02/07]. 
 
(…) Às vezes eles gozam comigo e por isso eu tenho vergonha, um bocadinho, 
de ter apoio. Eu acho que eles pensam que eu tenho uma doença e que eles 
acham que eu sou diferente [Entrevista com A. C. do 5º ano -26/02/07]. 
 
 Sobre a forma como os alunos são tratados pelos seus pares, os alunos vivem 
experiências diferentes na escola, tal como se infere nos seguintes extractos: 
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(…) Gozam comigo por ter apoio educativo mas tratam-me como qualquer 
colega (…) [Entrevista com A. B. do 5º ano -26/02/07]. 
 
(…) Depende. Se eles souberem [em relação à sua problemática] tratam-me 
alguns igual, outros diferente. Se eles não souberem não chegam a notar (…) 
[Entrevista com A. C. do 5º ano -26/02/07]. 
 
(…) Sim, só que, às vezes, nas brincadeiras eles também começam a gozar 
connosco. Mas é (…) só na brincadeira. Eles tratam-me bem, não gozam por eu 
ter isto [relativamente à sua problemática] (…) [Entrevista com M. do 5º ano -
26/02/07]. 
 
 As afirmações referidas anteriormente poderão estar, por um lado, 
hipoteticamente ligadas às idades dos alunos (entre os 10 e 11 anos), as quais poderão 
reflectir-se nos comportamentos e atitudes dos jovens, como a afirmação do A.B. onde 
está presente representações sociais negativas acerca dos alunos com apoio educativo, 
em contradição com o modo de agir de outros alunos do 7º e 8º ano. No entanto, é de 
referir que o aluno A.B. se encontra a repetir o 5º ano e que é um pouco mais velho do 
que os restantes elementos da sua turma, para além de manter uma maior relação de 
amizade com outros alunos de outros anos de escolaridade. Por outro lado, as 
afirmações poderão estar ligadas às experiências presentes nas vivências dos alunos, 
demonstrando desconhecimento sobre as problemáticas de alguns dos seus colegas com 
NEE, tal como se pode observar com a afirmação da A.C. 
 Concluindo, somos levados a pensar que seria benéfico que os alunos 
usufruíssem de mais horas de apoio em contexto de sala de aula, pois só desta maneira é 
que se pode falar, verdadeiramente de inclusão, onde as diferenças estão esbatidas. De 
acordo com Correia (2005a), “o modelo inclusivo parte do pressuposto que o aluno com 
NEE deva manter-se na classe regular, embora admita que sempre que a situação o 
exija, se possa considerar um conjunto de opções que levam a um apoio fora da classe 
regular” (p. 11). Contudo, também se verificou nas entrevistas dos docentes de apoio 
educativo, que estes privilegiam mais o apoio em contexto de sala de aula, acabando por 
retirar os alunos desse espaço apenas nas situações que o exijam, designadamente no 
apoio específico à sua problemática (realização de fichas específicas e utilização de 
material diverso). 
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 No que se refere ao facto dos alunos beneficiarem de apoio educativo, quer em 
contexto de sala de aula, quer fora, os alunos foram da opinião que o mesmo serve para 
os ajudar a ultrapassar as suas dificuldades e a melhorar o seu desempenho a nível 
escolar. 
 
 Sobre ter apoio educativo em contexto de sala de aula: 
  
(…) Acho muito bem porque há pessoas que têm muitas dúvidas, têm tido muitas 
negativas e ele [referindo-se ao docente de apoio educativo] deve ajudar todas 
as pessoas que precisam (…) [Entrevista com o I. do 5º ano - 12/03/07]. 
 
(…) É bom para ter sempre um apoio e faz muito bem ter um "stôr" para me 
ajudar (…) [Entrevista com S. do 5º ano -12/03/07]. 
 
(…) Às vezes estou a pensar que está bem e ajuda-me, para perceber que estou 
errada (…) [Entrevista com S.F. do 5º ano – 12/03/07]. 
 
 Sobre o apoio educativo fora de sala de aula, os alunos do 2º ciclo comentam: 
 
(…) Para nos ajudarem melhor nas coisas que temos de saber, para nos ajudar 
a compreender melhor as coisas (…) [Entrevista com A. B. do 5º ano -
26/02/07]. 
 
(…) Aprendemos coisas giras, às vezes vamos para os computadores, ajuda. Eu, 
às vezes, tenho algumas dúvidas e o ‘stôr’ esclarece, com fichas (…) 
antigamente quase que não conseguia ler um problema de Matemática e agora 
já consigo (…) [Entrevista com A. C. do 5º ano -26/02/07]. 
 
(…) É para aprendermos mais e para sabermos ainda mais (…) [Entrevista com 
M. do 5º ano -26/02/07]. 
  




(…) Gosto (…) tem-me ajudado muito na leitura e na escrita (…) [Entrevista 
com R. do 4º ano -11/04/07]. 
 
(…) Tenho mais atenção nas aulas e (…) estou melhor a ler e estou a escrever 
melhor (…) [Entrevista com A. do 4º ano -11/04/07]. 
 
 (…) Estou a melhorar a Língua Portuguesa, na escrita e a ler. (…) [Entrevista 
com B. do 3º ano -16/04/07]. 
 
 
 Face ao exposto, pode-se concluir que os alunos com NEE, independentemente 
de beneficiarem de apoio em contexto de sala de aula ou fora, sentem que esse apoio 
serve para ajudar a colmatar as suas dificuldades e assim terem um melhor desempenho 
escolar. 
 
3.2.4. Entrevistas aos alunos sem necessidades educativas especiais 
 
 
 No que concerne às entrevistas aos alunos sem NEE foram criadas quatro 
categorias: (a) representações sobre os alunos com NEE; (b) relação com os com NEE; 
(c) opinião sobre o apoio educativo; (d) relação com os seus pares (Quadro 12). 
 
 Quadro 12: Categorias de análise da entrevista ao aluno sem NEE. 
Categorias 
 Representações sobre os NEE. 
  Relação com os com NEE 
 Opinião sobre o apoio educativo 
 Relação com os seus pares 
 
 Verificou-se que os alunos entrevistados identificam as dificuldades dos alunos 
com NEE, principalmente quando os alunos beneficiam de apoio fora da sala de aula. 
No entanto verificou-se que, tanto uns como outros são da opinião que os seus colegas 
com NEE não são os únicos a ter dificuldades na sala de aula e são todos tratados da 
mesma forma, o que se reflecte nas relações de amizade, de partilha e de cooperação. 
 É de realçar que estes alunos entrevistados foram escolhidos pelos alunos com 
NEE que escolheram alguns colegas considerados por si como os seus melhores amigos 
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da turma. Da mesma forma tiveram de escolher alguns colegas com os quais mantêm 
um relacionamento menos amigável.  
 
 Sobre os alunos com NEE da turma e se são estes os  que têm mais dificuldades, 
eles respondem:  
 
(…) Depende das dificuldades, se for dificuldades em trabalhar sim, acho que 
sim, mas se for dificuldades em termos nervoso (…) não são, porque existem 
outras mais violentas (…) [Entrevista com L. do 5º ano - 12/02/07]. 
 
(…) Eu acho que não, acho que há mais alunos com dificuldades lá na turma 
(…) [Entrevista com E. do 5º ano - 12/02/07]. 
 
(…) Não, para mim os que têm mais dificuldades (…) não é a aprender, é a 
comportarem-se dentro da aula. Eu acho que a V [aluna sem NEE] também tem, 
muitas dificuldades, porque nem toma atenção nas aulas sequer, por isso não 
consegue aprender bem. A A. C. [aluna com NEE] também tem algumas 
dificuldades porque, às vezes, troca as letras (…) a M. [aluna com NEE] 
porque, às vezes, também não fala bem (…) A. B. está quase sempre na 
conversa (…) [Entrevista com M.G. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
(…) Não só, há outros (…) [Entrevista com M.M. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
(…) Mais ou menos. Então a A. C., ela (…) tem dificuldades a ler, a M. tem (…) 
dificuldades na fala e a A. B., (…) não sei muito (…) ela tem um bocado de 
dificuldades na matemática (…) [Entrevista com V. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
 Sobre o modo como tratam os colegas com NEE: 
 
(…) O S., o I. e a S.F. como já somos amigos da outra escola antes de vir para 
aqui (…) sempre temos falado da mesma maneira (…) [Entrevista com L. do 5º 
ano - 12/02/07]. 
 
(…) Eu tanto gosto muito da S.F. [aluno com NEE] como gosto da I. [aluno sem 
NEE], eu gosto de toda a gente (…) [Entrevista com R. do 5º ano - 12/02/07]. 
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(…) Então, para mim, não deixam de ser minhas colegas, as minhas amigas e 
não as vou tratar de maneira diferente só porque elas têm apoio (…) [Entrevista 
com M.G. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
(…) Elas são tratadas pela mesma forma, porque nós somos todas amigas e os 
professores também gostam muito delas, os professores gostam de todos (…) 
elas são iguais aos outros, só por causa desse problema não quer dizer que 
vamos chamar nomes ou gozar com elas (…) [Entrevista com T. do 5º ano - 
19/03/07]. 
 
(…) Eu trato-as normalmente, eu não tenho problemas de estar com elas (…) 
[Entrevista com M.M. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
 Durante a análise das entrevistas verificou-se, igualmente, que estes alunos 
valorizam o papel do docente de apoio educativo como alguém que tem a função de 
ajudar os alunos com NEE a ultrapassar as suas dificuldades, quando estes têm apoio 
fora da sala de aula. Por outro lado, verificou-se que estes alunos sentem que o docente 
de apoio educativo, quando se encontra em contexto de sala de aula, ajuda todos os 
alunos, de igual modo, não só os aluno com NEE, bem como o docente da disciplina. 
 
 Sobre o trabalho do docente de apoio educativo em contexto de sala de aula: 
 
(…) Ajuda a todos (…) [Entrevista com L. do 5º ano - 12/02/07]. 
  
(…) O professor (…) ajuda mais nos trabalhos (…) Ele também me ajudou a 
mim a fazer umas perguntas no teste e não é só a eles. (…) Ele ajuda toda a 
gente mesmo. (…) Ele ajuda (…) a professora, estão os dois de acordo, dão a 
mesma resposta (…) [Entrevista com R. do 5º ano - 12/02/07]. 
 
 Sobre os benefícios do apoio educativo fora da sala de aula em relação aos 
alunos com NEE: 
(…) Se calhar até têm melhorado, porque a A. B. já não precisa assim de tanta 
ajuda, e a A. C. dá menos erros (…) [Entrevista com T. do 5º ano - 19/03/07]. 
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(…) Elas podem sempre aprender mais e não ter tantas dificuldades, eu já 
reparei nisso (…) [Entrevista com M. M. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
(…) Faz com que elas aprendam mais (…) os professores não podem estar 
sempre ao pé delas e por isso mais vale ter aulas fora do tempo, do que não ter 
e não saber tanto como os outros (…) [Entrevista com J. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
(…) Eu acho que (…) já estão a melhorar, acho que estão a ajudar (…) 
[Entrevista com V. do 5º ano - 19/03/07]. 
 
 Tal como os alunos com NEE, como referido anteriormente, de acordo com as 
respostas dos alunos sem NEE pode-se concluir que estes são de opinião que o apoio 
educativo, fora de sala de aula, traz benefícios aos colegas com NEE, uma vez que 
ajuda-os a ultrapassar as dificuldades que apresentam e a melhorarem o seu desempenho 
escolar. 
 
3.2.5. Entrevistas aos encarregados de educação de alunos com NEE 
 
 No que respeita às entrevistas aos encarregados dos alunos com NEE foram 
criadas cinco categorias: (a) conhecimento da problemática do/a seu/sua educando/a; (b) 
conhecimento do percurso escolar do seu/sua educando/a; (c) serviços prestados - apoio 
educativo; (d) papel do docente de apoio educativo; (e) escola e respostas às 
necessidades do/da seu/sua educando/a (Quadro 13).  
 
Quadro 13: Categorias de análise da entrevista ao encarregado de educação de 
alunos com NEE. 
Categorias 
 
Conhecimento da problemática do/a seu/sua educando/a 
 
Conhecimento do percurso escolar do seu/sua educando/a 
 
Serviços prestados - apoio educativo 
 
Papel do docente de apoio educativo 
 
Escola e respostas às necessidades do/da seu/sua educando/a 
 
 No que respeita à primeira categoria, verificou-se que os encarregados de 
educação conhecem as problemáticas dos seus educandos, referindo que foram 
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diagnosticadas no início do 1º ciclo. Relativamente ao percurso escolar do seu 
educando, o encarregado de educação atribuiu um papel de revelo aos docentes 
regulares e aos docentes de apoio educativo e aos outros técnicos pois foram eles que 
detectaram as dificuldades dos seus educandos e que apresentaram soluções e/ou 
caminhos para os ajudar a encontrar as melhores respostas e/ou apoios para superar 
essas mesmas dificuldades. 
 
(...) No 2º ano (…) a professora E. é que viu que alguma coisa não andava bem 
no R. e eu fui com ele ao médico para ver o que se passava e daí para a frente é 
que começámos a ver que ele tinha qualquer coisa que não estava bem nele 
(…).Começou a andar nas consultas de desenvolvimento. (...) No segundo ano, 
quando ele ficou retido e começou a ter dificuldades em acompanhar os colegas, 
eu acho que foi nessa altura ele começou a ter apoio. Depois de formalizado 
[referindo-se ao PEI] é que foi certo, ele ter sempre apoio (…) [Entrevista à 
Encarregada de Educação do aluno R. do 1º ciclo - 16/04/07]. 
 
(…) Na escola primária, aí na 3ª classe (…) uma psicóloga da escola (…) é que 
se encarregou de o acompanhar e mandar (…) para uma outra psicóloga no 
Centro de Saúde. (…). Agora nesta escola sei que o professor (referindo-se ao 
docente de apoio educativo) me enviou umas folhas para casa para eu ler e 
assinar [referindo--se ao Plano Educativo Individual] (…) [Entrevista à 
Encarregada de Educação do aluno I. do 2º ciclo - 23/04/07]. 
 
(…) Foi no 1º ano (…) que comecei a achar que ela tinha uma dificuldade e não 
sabia o que era. A professora também achou o mesmo e depois levámos a um 
psicólogo (…) e detectou-se. No 2º ano (…) a psicóloga [da escola] disse qual o 
tipo de apoio que ela precisava. Depois eu entreguei à professora [referindo-se 
ao relatório] e foi feito um plano na escola em que fui chamada mais o meu 
marido para tomarmos conhecimento do plano [Plano Educativo Individual] que 
iria ser aplicado (…). Ela tinha 7 anos e pouco (…) [Entrevista à Encarregada 
de Educação P.B. do aluno A.C. do 2º ciclo - 07/05/07]. 
 
 No que respeita ao papel do docente de apoio educativo, como a seguir se pode 
constatar face às entrevistas, os encarregados de educação/pais são da opinião que o 
 89 
apoio dado pelo docente ajuda os seus educandos a colmatar as dificuldades e assim 
melhorar o seu desempenho escolar, uma vez que o docente, e concretamente neste 
estudo, trabalha de forma consertada com os encarregados de educação no sentido de 
encontrar as melhores respostas para o aluno, nomeadamente ao nível das medidas 
educativas a aplicar, constantes no Plano Educativo Individual e ao nível do 
encaminhamento para técnicos/instituições. 
 
(…) O trabalho que ele faz é mais com a professora de apoio, acho que tem 
mais aproveitamento naquela hora que está com a professora de apoio. (…) No 
caso dele, eu acho, o tem ajudado bastante (…) Faz o que ele está mais 
atrasado (…) a leitura, a escrita. (…) A professora chama-me logo a atenção 
para tudo o que se passa com ele, escreve logo, até me tem indicado médicos 
para eu ver se é aquilo que ele tem ou não, para fazer exames (…) ela tem sido 
impecável (…) [Entrevista à Encarregada de Educação do aluno R. do 1º ciclo - 
16/04/07]. 
 
(…) Positivo é quando ele tem alguma dúvida, pode ir perguntar, pode ser 
esclarecido melhor, porque a professora da sala, muitas vezes, não tem tempo 
para esclarecer todos ao mesmo tempo e acho que é muito importante, aliás 
acho que é muito importante, porque (…) tem um professor que o trata (…), eu 
sinto que o rapaz (…) está com mais vontade de ir para a escola e fazer as 
coisas. (…) Estou satisfeita (…) [Entrevista à Encarregada de Educação do 
aluno I. do 2º ciclo - 23/04/07]. 
 
(…) Eu penso que os professores de apoio neste aspecto são muito, muito 
importantes porque ajudam-na a descobrir as defesas que ela vai ter que 
utilizar. Essencialmente é isso. (…) Faz toda a parte que eu não consigo fazer, 
que é fazer-lhe ver os erros, o porquê deles e a razão para serem corrigidos, que 
eu não consigo (…) Ela gosta (…) muito do professor P. e do trabalho que se 
faz cá, eu pergunto, ela mostra-se interessada. Acho que melhorou um 
bocadinho na leitura, os erros nem tanto, mas pronto acho que vai aos poucos 




 De acordo com as frases transcritas constata-se, também, que os alunos mantêm 
uma boa relação com os docentes de apoio educativo e que os encarregados de educação 
estão satisfeitos com o trabalho que desenvolve com os seus educandos, dado que tem 
havido algumas melhorias no desempenho escolar dos seus filhos e no interesse em 
continuar a estar na escola. 
 No que respeita ao serviço de apoio educativo prestado e as respostas que a 
escola tem para dar aos seus educandos, os encarregados de educação são de opinião, na 
maioria, que deveriam ser atribuídas mais horas, contudo afirmam que mais vale ter 
pouco tempo do que nenhum. No que respeita, ainda, a este assunto, os encarregados de 
educação referiram que existem outros alunos para o docente apoiar e que são 
insuficientes os que se encontram colocados nas escolas. Situação esta já descrita, 
anteriormente, no decorrer da análise das entrevistas aos docentes de apoio educativo e 
dos docentes de do ensino regular. 
 
(…) O apoio que ele tem é muito pouco, para ele quase não representa nada 
(…) ele tem só duas vezes por semana, uma hora, uma hora e picos, não chega 
a nada (…). Para o caso dele, não lhe dá nada, mas é melhor que nada (…) 
[Entrevista à Encarregada de Educação M.J. do aluno R. do 1º ciclo - 16/04/07]. 
 
(…) Dentro do que é oferecido estou e não estou satisfeita. É assim, eu sei que 
as horas são poucas, eu por exemplo gostava que fosse pelo menos mais uma 
vez por semana. Mas também compreendo que há muitos meninos com 
dificuldades e tem que ser distribuído por todos. (…) A psicóloga (…) disse que 
as horas estavam muito limitadas a nível de apoios e portanto que este ano ia 
ser muito complicado. (…) Eu aceitei que fosse pouco, mas pronto, é bom, é 
melhor do que nenhum (…) [Entrevista à Encarregada de Educação P.B. do 
aluno A.C. do 2º ciclo - 07/05/07]. 
 
 De acordo com os extractos das entrevistas, os encarregados de educação são da 
opinião que apesar de terem poucas horas de apoio educativo, este pouco tempo já 
permite verificar alguns progressos nos seus educandos. Esta percepção da realidade, 
por parte dos encarregados de educação, permite-nos aperceber que são, ou pelo menos 
tentam ser, na maioria, figuras presentes no processo de ensino/aprendizagem dos seus 
educandos e que têm conhecimento de que a escola tem o dever de dar respostas 
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educativas que possam ir ao encontro das necessidades dos seus filhos, pelo menos no 
caso dos alunos com NEE. Deste modo, podemos afirmar que é importante a 
participação activa dos encarregados de educação/pais em todo o processo de 
ensino/aprendizagem dos seus educandos, nomeadamente na colaboração com os 
docentes de apoio educativo, os quais funcionam como um elo de ligação com os 
restantes professores do ensino regular, no intuito de traçar as melhores estratégias e 
medidas a aplicar, tal como se pode ler na Declaração de Salamanca (1994), no ponto II, 
sobre as perspectivas comunitárias, 
 
A educação das crianças com necessidades educativas especiais é uma tarefa 
compartilhada por pais e por profissionais (…). Os pais são parceiros 
privilegiados no que diz respeito às necessidades educativas especiais dos seus 
filhos e, na medida do possível, deve-lhes ser dada a escolha sobre o tipo de 
resposta educativa que pretendem para eles. Deve ser desenvolvida uma 
colaboração cooperativa e de ajuda entre as autoridades escolares, professores e 
pais. Estes devem ser encorajados a participar nas actividades educativas em 
casa e na escola (…), assim como orientar e apoiar o progresso escolar do seu 
filho (p. 29). 
 
 Em Portugal, também podemos encontrar enquadramento legal, nomeadamente 
o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, o qual reconhece a importância e a 
necessidade do envolvimento parental no que respeita à educação dos seus filhos, 
visível no ponto dois, do artigo 18º, “os encarregados de educação devem ser 
convocados para participar na elaboração e na revisão do plano educativo individual e 
do programa educativo” (Ministério da Educação, 1991). 
 Pode-se, ainda, referir que de acordo com a análise das entrevistas, os 
encarregados de educação parecem dar mais importância ao papel do docente de apoio 
educativo como alguém que facilita o acesso aos conteúdos escolares aos seus 
educandos, do que propriamente à valorização da componente de inclusão, dado não 
existir qualquer referência ao tema. Assim sendo, podemos pressupor que os 
encarregados de educação parecem estar mais preocupados com o rendimento escolar 
dos seus filhos, do que propriamente com a inclusão dos mesmos no espaço escolar, não 
se apercebendo que a dimensão social da escola contribui também para o 
desenvolvimento global dos alunos com NEE. Provavelmente, esta situação advém do 
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facto dos pais, em geral, tenderem a valorizar mais o rendimento escolar dos filhos do 
que as relações interpessoais que possam ter, ou das condições do espaço escola onde se 
encontram.  
 Face ao exposto, poderemos concluir que para os pais parece ser mais 
importante que as dificuldades dos seus filhos sejam minimizadas e/ou colmatadas, do 
que a operacionalização da inclusão dos seus educandos. Esta situação parece advir do 
facto de pensarem que se os seus educandos forem gradualmente ultrapassando as suas 
dificuldades, existe uma maior probabilidade de melhorar o seu rendimento escolar e, 
consequentemente, possam transitar de ano.  
 
3.3. Observações  
3.3.1. Observações aos docentes de apoio educativo 
3.3.1.1. Contexto de sala de aula 
 
 Ao realizar a leitura das observações e para uma melhor análise de conteúdo das 
mesmas foram criadas três categorias e onze subcategorias no total (Quadro14): 
 
 Quadro 14: Categorias e subcategorias de análise da observação ao docente de 
apoio em contexto de sala de aula. 
Categorias / Subcategorias 
Docente Titular / Docente Apoio 
1. Solicita a participação activa do docente de apoio 
2. Dividem tarefas 
3. Utilizam materiais realizados em conjunto 
4. Os materiais utilizados são usados por todos os alunos 
Docente apoio / Alunos 
1. Ajuda só os alunos com NEE 
2. Ajuda os alunos sem NEE 
3. Ajuda mais vezes os NEE 
Alunos / Docente de apoio 
1. Os alunos NEE solicitam ajuda 
2. Os alunos sem NEE solicitam ajuda 
3. Os alunos NEE aceitam ajuda do docente de apoio 
4. Os alunos sem NEE aceitam ajuda do docente de apoio 
 
 Da análise das observações realizadas e tendo em contas as categorias 
construídas, no que respeita à primeira categoria observou-se que o docente regular não 
solicita directamente a participação do docente de apoio educativo, dado que o mesmo 
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participa naturalmente e activamente na sala de aula ao apoiar os alunos com NEE, bem 
como, pontualmente, os outros alunos da turma.  
 
(…) O docente de apoio educativo dirige-se ao aluno I [aluno com NEE] e 
verifica o trabalho realizado na aula anterior sobre o “retrato físico e 
psicológico dos alunos”. O docente vai, também, verificando o trabalho dos 
alunos S. e S.F., bem como dos outros alunos sem NEE., ajudando-os a verificar 
possíveis erros e a colar imagens. (…) Numa outra tarefa [leitura de três 
pequenas histórias do Manual Escolar], o docente de apoio educativo vai 
passando por várias carteiras para observar/ouvir a leitura dos alunos [com 
NEE e sem NEE], que estão a ler em voz baixa. Um dos alunos está sozinho o I. 
[aluno com NEE] e o docente de apoio vai partilhando a leitura com o aluno, 
visto ser uma actividade de pares (…). Entretanto, o docente de apoio vai até à 
mesa da S.F., que também está sozinha, e fica a ouvir a leitura da aluna. Depois 
o docente de apoio vai até à mesa do S. e fica a ouvir a leitura do aluno 
fazendo-lhe algumas correcções de leitura (…) [1ª Observação em contexto de 
sala no 2º ciclo - 15/01/07]. 
 
 Contudo, observou-se, uma vez, o apelo à participação directa do docente de 
apoio educativo, numa actividade proposta pela docente do ensino regular. 
 
(…) A composição oral colectiva termina e a docente da disciplina vai dando 
indicações do que se irá fazer na próxima aula, nomeadamente a composição 
colectiva mas a nível escrito. A docente, de seguida, pede para os alunos 
indicarem um título para o texto lido anteriormente e pede a colaboração do 
docente de apoio para escrever no quadro os títulos sugeridos pelos alunos. O 
docente de apoio regista as sugestões no quadro e após votação do título, o 
escolhido é “O monstro de Lock Ness”, o qual é assinalado pelo docente de 
apoio, circulando-o, para destacá-lo dos outros [2ª Observação em contexto de 
sala de aula no 2º ciclo - 22/01/07]. 
 
 Observou-se, ainda, que os materiais utilizados em sala de aula não são 
realizados em conjunto, dado que os alunos com NEE inseridos nas turmas seguem o 
currículo das mesmas, sem existir a necessidade de construir qualquer material 
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específico para esses alunos, exceptuando na realização de testes de avaliação. 
Relativamente aos materiais utilizados, verificou-se que o docente do 2º ciclo para além 
de utilizar o manual escolar, também elaborou uma ficha de trabalho, para todos os 
alunos (de realçar que os alunos com NEE seguem o currículo da turma e não é 
necessário elaborar uma ficha específica para os mesmos), de acordo com o conteúdo 
programático a leccionar, como forma de consolidação do mesmo, bem como o caderno 
de actividades do manual escolar e de um livro de contos associado ao manual escolar.  
 
(…) A docente entrega uma ficha de trabalho a cada aluno sobre tipos e formas 
de frases. Durante isso, o docente de apoio vai verificando os sumários dos 
alunos com NEE e corrige ou dá instruções de como devem ser corrigidos. A 
docente também dá uma ficha de trabalho ao professor de apoio (…). Enquanto 
os alunos lêem a ficha, o docente de apoio vai verificando se os alunos a estão a 
realizar e é solicitado por um aluno sem NEE para esclarecer uma dúvida e 
esclarece-o. (…) A docente pede aos alunos para identificarem a ficha pois irá 
recolhê-la. Depois pede aos alunos para abrirem o manual escolar na página 
84. Entretanto o docente de apoio circula pela aula e averigua se os alunos têm 
o manual aberto na página indicada (…) [2ª Observação em contexto de sala de 
aula no 2º ciclo - 22/01/07]. 
 
 No que respeita à docente do 1º ciclo, na primeira observação, na área da Língua 
Portuguesa, a mesma escreveu um pequeno texto no quadro e o mesmo foi explorado 
com os alunos, desenvolvendo os domínios da leitura, escrita, interpretação, 
compreensão, funcionamento da língua e expressão plástica.  
 
(…) A docente titular encontra-se junto ao quadro com um ponteiro e os alunos 
vão lendo o texto que está no quadro. O docente de apoio educativo encontra-se 
perto da docente titular. (…) De seguida, a docente titular em conjunto com os 
alunos faz a interpretação do pequeno texto oralmente. Depois a docente titular 
pede para os alunos dizerem quantas sílabas tem a palavra hipopótamo, os 
alunos dividem silabicamente a palavra dando palmas e concluem que tem cinco 
sílabas. (…) Seguidamente, a docente titular pede aos alunos para passarem o 
texto no caderno. Os alunos começam a copiar e neste momento o docente de 
apoio educativo começa a circular pelas carteiras dos alunos [Nesta fase a 
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docente de apoio educativo vai verificando o que os alunos vão escrevendo]. 
(…) Entretanto a docente titular diz aos alunos que já terminaram que deverão 
realizar um desenho alusivo ao texto e só depois começam a passar as 
perguntas que estão no quadro e responder. (…) Os docentes [titular e de apoio] 
continuam a verificar o que os alunos fazem e vão corrigindo eventuais (…) [1ª 
Observação em contexto de sala de aula no 1º ciclo - 07/03/07]. 
 
 Na segunda observação, na área da matemática, a docente escreveu vários 
exercícios no quadro para os alunos responderem oralmente e, posteriormente, 
escreverem a resposta dada nos cadernos diários, enquanto um a um era solicitado a ir 
ao quadro escrever a resposta. Numa segunda fase, a docente utilizou o manual escolar 
para a realização de mais exercícios para consolidação da matéria dada. De salientar que 
a observação realizada no 1º ciclo foi ao nível do 1º ano de escolaridade. 
 
(…) Os alunos já se encontravam na sala a realizarem exercícios de 
matemática. Estão a fazer exercícios sobre as dezenas. Antes dos alunos 
realizarem o exercício, a docente titular pergunta à turma o que é uma dezena, 
ao que estes respondem doze. Enquanto os alunos vão realizando o exercício, a 
docente titular e o docente de apoio vão caminhando pela sala para verificar a 
resolução do exercício dos alunos. (…) A docente titular verifica que todos os 
alunos já fizeram o exercício e dirige-se ao quadro e escreve o exercício 
seguinte, sobre a adição e a subtracção. (…) Depois da correcção oral (…) os 
alunos vão sendo chamados ao quadro e o docente de apoio educativo vai 
verificando o exercício de alguns alunos sem NEE. (…) O A. [aluno com NEE] 
também é chamado [tapa a cara com as mãos quando está no quadro, parecendo 
ter vergonha] e consegue resolver o exercício mas com ajuda da docente titular. 
(…) Após este exercício, a docente titular pede aos alunos para abrirem o livro 
de matemática e começam a trabalhar (…) [2ª Observação em contexto de sala 
de aula no 1º ciclo - 14/03/07]. 
 
 Relativamente à segunda categoria, verificou-se que o docente de apoio 
educativo, apesar de dar mais ênfase ao apoio aos alunos com NEE, acaba por ajudar 
todos os alunos.  
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(…) O aluno A. [aluno com NEE] chama pelo docente de apoio educativo (…) o 
aluno pede para ficar ao pé dele. A docente titular ao ouvir o pedido do aluno, 
diz que não, pois o colega detrás não viria o que estava no quadro (…). O 
docente de apoio continua a verificar o que os alunos sem NEE estão a escrever 
e pára ao pé do D. [aluno sem NEE] para verificar o que está a escrever (…) 
[1ª Observação em contexto de sala de aula no 1º ciclo - 07/03/07]. 
 
(…) O docente de apoio educativo vai apoiando todos os alunos e não só o A. 
[aluno com NEE] (…) [2ª Observação em contexto de sala de aula no 1º ciclo - 
14/03/07]. 
 
 Em relação à terceira categoria observou-se que os alunos com NEE nem sempre 
solicitaram o apoio do docente de apoio educativo, situação que, como se constatou, 
advém do facto do docente estar, regularmente, junto desses alunos. Contudo, verificou-
se que os alunos com NEE aceitam a ajuda prestada pelo docente de apoio educativo 
quer a solicitem, quer não.  
 
(…) O docente de apoio dirige-se para o A. [aluno com NEE] para verificar o 
que o aluno está a fazer (…) [2ª Observação em contexto de sala no 1º ciclo - 
14/03/07]. 
 
 No que respeita aos alunos sem NEE, verificou-se que, de um modo geral, estes 
também solicitam a ajuda do docente de apoio educativo. Deste modo, poder-se-á 
pressupor que os alunos sem NEE vêem o docente de apoio como um segundo professor 
na sala de aula, que ali está para os ajudar tal como o docente da disciplina.  
 
(…) O docente de apoio educativo vai verificando as cópias dos alunos e até 
chega a ser solicitada por um aluno sem NEE (…) [1ª Observação em contexto 
de sala de aula no 1º ciclo - 07/03/07]. 
 
(…) Um dos alunos sem NEE solicita a ajuda do docente de apoio educativo 
para esclarecer uma dúvida (…) [2ª Observação em contexto de sala de aula no 
1º ciclo - 14/03/07]. 
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 Resumindo, e a partir das observações realizadas, pode-se afirmar que o docente 
participa e interage com o docente regular em contexto de sala de aula, no apoio aos 
alunos com e sem NEE, funcionado como um par pedagógico. Aliás esta ideia está 
presente na entrevista com um dos docentes de apoio educativo, já referida 
anteriormente.  
 Observou-se, também, que os materiais utilizados não foram previamente 
construídos em conjunto, dado que os alunos com NEE seguiam o currículo da turma e 
não existia a necessidade de elaborar materiais específicos para os mesmos. Contudo, 
noutras ocasiões, o docente de apoio educativo e o docente regular do 2º ciclo, 
partilhavam ideias acerca das actividades propostas durante a realização das mesmas em 
sala de aula, face a determinadas dúvidas que no momento surgiam da própria dinâmica 
da resolução de tarefas. Ao nível do 1º ciclo, essa situação não foi tão notória, 
provavelmente devido à formação inicial do docente de apoio educativo (Biologia) e ao 
nível de ensino a que estava habituada a trabalhar (3º ciclo e secundário). No entanto, 
observou-se que existiu sempre um trabalho de grande colaboração, nomeadamente na 
partilha de tarefas. 
 Por último, constatou-se que o docente de apoio educativo, apesar de dar 
especial atenção aos alunos com NEE, acaba por ajudar todos os alunos presentes na 
sala de aula. Esta situação advém do tipo de dificuldades dos alunos com NEE e da 
autonomia dos mesmos, aliado ao facto dos alunos sem NEE também solicitarem ajuda 
ao docente de apoio educativo, vendo-o como um docente igual a qualquer outro. 
  
3.3.1.2. Contexto de sala de apoio  
 
 Ao realizar a leitura das observações e para uma melhor análise de conteúdo das 
mesmas foram criadas duas categorias e catorze subcategorias no total (Quadro 15): 
  
Quadro 15: Categorias e subcategorias de análise da observação ao docente de 
apoio em contexto de sala de apoio. 
Categorias / Subcategorias 
Docente de Apoio Educativo / Alunos com NEE 
1. Utiliza materiais realizados por si 
2. Utiliza materiais elaborados com ajuda de outros docentes 
3. Utiliza materiais elaborados por outros docentes 
4. Utiliza materiais retirados de livros, Internet, outros 
5. Apoia matérias específicas só da área de formação do docente 
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6. Apoia qualquer matéria, mesmo fora do âmbito da sua formação inicial 
7. Apoia essencialmente matérias que os alunos têm mais dificuldades 
8. Utiliza as novas tecnologias como instrumento de trabalho / outros instrumentos 
Alunos com NEE/ Docente de apoio 
1. O aluno comporta-se adequadamente nas sessões de apoio 
2. O aluno solicita ajuda do docente só quando apresenta dificuldades na 
realização da tarefa proposta 
3. O aluno solicita continuamente a ajuda do docente para a realização das 
tarefas propostas 
4. O aluno realiza todas as actividades propostas pelo docente 
 
 Da análise das observações realizadas observou-se que tanto os docentes de 
apoio educativo como os alunos com NEE estabelecem relações afectuosas entre si, 
permitindo desta forma um bom clima para a realização das actividades propostas. Esta 
situação foi visível, por exemplo, através do entusiasmo dos alunos quando o docente de 
apoio educativo do 2º ciclo permitiu a utilização do computador para pesquisa de 
informação ou realização de actividades pedagógicas. Situação semelhante ocorreu 
também no 1º ciclo quando o docente de apoio educativo informou os alunos que 
poderiam realizar uma actividade lúdica/pedagógica no final da aula. 
 
(…) Depois do docente verificar que as alunas fizeram todas as correcções 
pede-lhes para guardarem o documento no computador, ao que as alunas fazem. 
Posto isto e como falta alguns minutos para o fim da sessão, o docente de apoio 
educativo informa que poderão ir à internet [verifica-se que as alunas estão 
contentes, pois sorriem e fazem comentários de como vai ser bom ir  
à Internet] (…) [3ª Observação em contexto de sala de apoio de alunos com NEE 
do 2º ciclo - 05/03/07]. 
 
(…) De seguida, como prometido pelo docente de apoio educativo, no final da 
aula, os alunos do 4º ano iniciam a construção de um puzzle (…) os alunos 
ainda não terminaram o puzzle, mas o docente informa que devem arrumar as 
peças que faltam porque a sessão acabou e porque tem uma reunião com uma 
encarregada de educação [os alunos estão tão entusiasmados a fazer o puzzle 
que o docente de apoio pede pela segunda vez para eles o arrumarem] (…) [1ª 




 No que respeita aos materiais utilizados nas sessões de apoio, os docentes, de um 
modo geral, elaboram os seus próprios materiais. No entanto, o docente de apoio 
educativo do 1º ciclo também utilizou materiais elaborados por outros docentes, 
materiais retirados de manuais escolares, cadernos de actividades, jogos, Internet e 
outros materiais (puzzles, plasticina, tampas de garrafas de plástico coloridas). O 
docente de apoio educativo do 2º ciclo utilizou sempre materiais elaborados por si. Esta 
situação poderá estar relacionada com a problemática dos seus alunos ao nível da 
dislexia e disortografia. Contudo, o docente do 2º ciclo recorreu também à utilização do 
computador, do quadro e do dicionário de Língua Portuguesa, como instrumentos de 
trabalho. No caso do docente do 1º ciclo, os alunos que apoiava eram de níveis de 
ensino diversificados e apresentavam problemáticas diferentes. O docente de apoio 
educativo do 1º ciclo recorreu, igualmente, à utilização do dicionário de Língua 
Portuguesa e do mapa de Portugal.  
 
(…) O docente de apoio distribui uma ficha de trabalho de gramática de Língua 
Portuguesa do 4º ano, realizada por si, aos dois alunos. Entretanto, o docente 
de apoio sai para ir buscar outro aluno D. [o aluno está inserido numa turma do 
3º ano] e os dois alunos começam a realizar a ficha. A professora chega com o 
D. e fornece-lhe uma ficha de Matemática do 1º ano [as aprendizagens do aluno 
encontram-se ao nível do 1º ano], realizada por si, ao aluno. (…) Depois 
distribui uma outra ficha de trabalho de Língua Portuguesa do 1º ano, retirada 
de um manual escolar (…). A seguir, a docente de apoio diz que vai fazer um 
concurso de leitura que será para todos (…). Por fim, como prometido pela 
docente de apoio, os alunos do 4º ano iniciam a construção dum puzzle e o D. 
faz a leitura de algumas palavras soltas que se encontram na sua ficha de 
trabalho (…) [1ª observação em contexto de aula de apoio de alunos com NEE 
do 1º ciclo - 07/03/07]. 
 
(…) O apoio começou com a presença do B. [aluno do 3º ano], a outra aluna do 
3º ano não está na escola (…) e iniciou-se com a leitura de um texto, do manual 
escolar de Língua Portuguesa, do aluno (…). De seguida, deu-se início à 
realização de perguntas de interpretação relativas ao texto, no caderno de 
actividades do livro. (…) O aluno começa a realizar uma actividade no caderno 
diário, proposta pela docente titular para reforço de conteúdos programáticos. 
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O exercício remete para frases, as quais deveriam ser novamente construídas 
utilizando um sinónimo das palavras sublinhadas na ficha. (…) O aluno 
consegue fazer algumas frases sem a ajuda do dicionário, mas quando 
confrontado com a palavra “agitação”, o aluno utiliza o dicionário (…) Na 
actividade seguinte, o aluno para realizar o exercício utiliza o mapa de 
Portugal, para escrever o nome de algumas cidades (…) [2ª observação em 
contexto de sala de apoio de um aluno com NEE do 1º ciclo - 12/03/07]. 
 
(…) Os alunos do 4º ano abrem os livros de Língua Portuguesa para iniciarem 
os exercícios propostos pela docente titular, os quais não tinham sido 
concluídos em sala de aula. O docente de apoio pede aos alunos para iniciarem 
os exercícios e desloca-se até ao armário, que se encontra na sala de apoio, e 
traz consigo um saco com tampas de várias cores e coloca algumas em cima da 
mesa. De seguida, pede ao aluno do 3º ano para dividir as tampas de plástico 
em três conjuntos [existem três tipos de tampas, a nível de forma e cor] (…). 
Passado algum tempo, D. [aluno do 3º ano] consegue concluir a actividade e a 
docente de apoio congratula-o. Posto isto, o docente de apoio numa folha 
branca escreve oito contas de somar, as quais D. terá de resolver e informa-o 
que poderá ou não utilizar as tampas (…) Entretanto A. [aluna do 4º ano] 
termina as actividades do manual escolar e o docente de apoio dirige-se a um 
armário e retira dum dossier uma ficha fotocopiada de um manual para a aluna 
realizar [a ficha tem exercícios de Língua Portuguesa e de Matemática] (…). 
Entretanto, D. termina a segunda actividade e o docente de apoio corrige. Ao 
constatar que está bem, coloca um certo grande, a vermelho, à frente do 
exercício, como forma de congratular o aluno. Finda esta actividade, a docente 
dirige-se novamente ao armário para buscar uma caixa com plasticina de várias 
cores. Enquanto, a docente retira vários bocados de plasticina da caixa, 
informa-me que a actividade serve para desenvolver a motricidade fina do 
aluno. Depois de colocada toda a plasticina em cima de uma folha, a docente 
pede ao aluno para fazer um desenho. O D. começa a trabalhar com a 
plasticina verde e diz que vai fazer uma cobra (…) [2ª observação em contexto 
de sala de apoio de alunos com NEE do 1º ciclo - 14/03/07)]. 
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(…) O docente decidiu fornecer uma nova ficha, elaborada por si e distribui às 
alunas, posteriormente dá instruções sobre a ficha (…) Entretanto a A.B. chega 
a uma parte da ficha que é necessário utilizar o dicionário (…) Posto isto, o 
docente de apoio pede à aluna para ir ao quadro corrigir o exercício (…) [1ª 
Observação em contexto de sala de apoio de alunos com NEE do 2º ciclo - 
15/01/07]. 
 
A sessão de apoio iniciou-se com o docente de apoio pedindo às alunas para 
irem para um computador (…) a actividade tem como objectivo o 
desenvolvimento da ortografia. (…) O docente vai dando instruções às alunas. 
Primeiro, dita-lhes o título do documento “Ficha de Ortografia”. As alunas 
escrevem e de imediato tentam utilizar o programa WordArt para o título. De 
seguida, o docente pergunta se já estão preparadas para que ele possa ditar 
algumas palavras, ao que as alunas respondem afirmativamente. Contudo, antes 
de começar, o docente informa que as alunas não poderão utilizar o corrector 
do computador para corrigir eventuais erros porque para esse efeito irão 
utilizar o dicionário (…) [3ª Observação em contexto de sala de apoio de alunos 
com NEE do 2º ciclo - 05/03/07]. 
 
 Durante as observações constatou-se, também, que os docentes de apoio 
educativo apoiam os alunos fora do âmbito da sua formação inicial, ajudando-os em 
diferentes áreas de ensino e principalmente nas matérias/domínios que estes 
apresentavam mais dificuldades, nomeadamente a língua portuguesa, ao nível da escrita 
e da leitura, e da matemática, ao nível do cálculo e da resolução de problemas. 
 
(…) O docente de apoio vai apoiando o B. num exercício de ortografia, também 
este do seu manual escolar. Entretanto, o B. termina o exercício de forma 
autónoma e a docente começa a corrigir uma ficha de matemática que o aluno 
fez na sala de aula [a ficha não tinha sido corrigida pela docente titular]. O 
aluno continua a realizar exercícios do livro de actividades de língua 
portuguesa. Após a conclusão dos exercícios no caderno de actividades, o 
docente de apoio pede ao B. para corrigir os erros cometidos na ficha de 
matemática. (…) Posto isto, o docente de apoio corrige algumas questões do 
estudo do meio que o aluno tinha feito na aula, mas não estavam bem. (…) 
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Entretanto, o aluno realiza uma ficha de língua portuguesa fornecida pela 
docente titular. O docente de apoio vai ajudando o aluno a esclarecer as 
dúvidas que vai tendo (…) [4ª observação em contexto de sala de apoio de um 
aluno com NEE do 1º ciclo - 19/03/07]. 
 
(…) O docente de apoio distribui uma segunda ficha de ortografia, elaborada 
por si, com palavras para completar com S e Z para as três alunas. De seguida, 
o docente de apoio vai dando instruções sobre os exercícios que as alunas terão 
de realizar. (…) Inicia-se a correcção oral do primeiro exercício, cada aluna 
vai lendo, alternadamente, as frases e o professor vai corrigindo a ficha das 
alunas (…) [2ª Observação em contexto de sala de apoio de alunos com NEE do 
2º ciclo - 22/01/07]. 
 
 De acordo com os anteriores extractos das observações, de salientar que nenhum 
dos docentes utilizou materiais elaborados conjuntamente com os outros docentes dos 
alunos com NEE. Esta situação advém do facto dos mesmos não terem sentido 
necessidade de o fazerem, já que no caso do docente de apoio educativo do 2º ciclo, os 
materiais realizados eram específicos para a área da problemática das alunas [dislexia e 
disortografia], enquanto no caso do docente de apoio educativo do 1º ciclo este 
utilizava, igualmente, materiais específicos para alunos com problemática ao nível 
cognitivo. 
  Relativamente aos alunos do 1º ciclo que seguiam o currículo da turma, os 
mesmos realizavam actividades propostas pela docente titular do manual escolar e do 
caderno de actividades ou, ainda, fichas elaboradas por si. No entanto foi possível 
observar-se que o docente de apoio educativo do 1º ciclo recorria preferencialmente a 
fichas convencionais, parcialmente adaptadas por si, de apoio às problemáticas dos 
alunos, entre outras actividades já descritas anteriormente nos extractos apresentados. 
 Constatou-se, ainda, que os alunos, de um modo geral e principalmente ao nível 
do 2º ciclo, realizavam as tarefas propostas de forma autónoma, após lhes terem sido 
dadas as instruções, solicitando ajuda só quando apresentavam dificuldades na execução 
das mesmas, observando-se que os alunos que mais solicitavam a ajuda do docente de 
apoio educativo eram do 1º ciclo. De referir que todos os alunos concluíam as 
actividades que lhes eram propostas pelo docente de apoio educativo, revelando este 
uma boa gestão do tempo, adequado ao ritmo de trabalho dos alunos. 
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(…) Enquanto as alunas realizam a ficha, o docente de apoio educativo vai 
verificando o trabalho. Entretanto a A.B. pede um esclarecimento ao docente 
que esclarece a dúvida. Enquanto as alunas vão realizando a ficha, o docente de 
apoio vai chamando à atenção das mesmas para alguns exercícios. (…) As 
alunas escutam novamente as instruções do docente de apoio educativo sobre a 
utilização do dicionário para a realização do exercício da segunda parte da 
ficha. As alunas iniciam a actividade e o docente de apoio vai verificando o 
trabalho de uma e de outra aluna (…) [1ª Observação em contexto de sala de 
apoio de alunos com NEE do 2º ciclo - 15/01/07]. 
 
(…) Os alunos do 4º ano continuam cada um a realizar os exercícios de língua 
portuguesa. O docente de apoio educativo vai-se dividindo entre o D. e o R., 
pois a A. é mais autónoma, uma vez que tem solicitado pouco a presença do 
docente de apoio (…) [3ª observação em contexto de sala de apoio de alunos 
com NEE do 1º ciclo - 014/03/07]. 
 
 Resumindo, os docentes de apoio educativo e os alunos com NEE estabelecem 
relações sociais propícias a um bom ambiente de trabalho, promotor do 
desenvolvimento das capacidades dos alunos, minimizando as suas dificuldades, 
permitindo desta forma melhorar o seu rendimento escolar. Situação que está em 
conformidade com as entrevistas aos alunos com NEE e sem NEE e aos encarregados 
de educação.  
 De acordo com as observações, o docente de apoio educativo do 2º ciclo 
utilizou, essencialmente, materiais elaborados por si, devido às problemáticas 
apresentadas pelos seus alunos. No caso do docente de apoio educativo do 1º ciclo, este 
utilizou alguns materiais realizados por si, mas essencialmente utilizou materiais já 
previamente elaborados. Contudo, verificou-se que ambos os docentes utilizaram outros 
materiais didácticos e pedagógicos, nomeadamente computador, dicionário, mapa de 
Portugal, materiais retirados da Internet, manuais escolares e cadernos de actividades. 
Constatou-se, igualmente, que os docentes de apoio educativo ajudavam os alunos em 
áreas diferentes das da sua formação inicial, privilegiando as áreas da língua portuguesa 
e, no 1º ciclo, também da área da matemática, por serem estas em que os alunos 
apresentavam maiores dificuldades.  
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 Relativamente ao desempenho dos alunos, verificou-se que os do 2º ciclo 
revelaram maior autonomia na realização das tarefas propostas do que os alunos do 1º 
ciclo. Esta situação parece estar associada à faixa etária dos alunos, mas também às 
problemáticas apresentadas por alguns alunos do 1º ciclo, nomeadamente ao nível 
cognitivo. Contudo, todos os alunos realizavam as tarefas propostas dentro do tempo 
estipulado para cada sessão, situação esta que advém, como já foi referido, do facto do 
docente conhecer bem as capacidades e limitações dos seus alunos e por gerir o tempo 
de acordo com as actividades que propõe aos mesmos. 
 De salientar, por último, que os extractos supracitados foram retirados das sinopses 
elaboradas das entrevistas e das observações realizadas em contexto de sala de aula e 




























 Este capítulo destina-se à apresentação das conclusões relativas aos resultados 
apurados e respectiva discussão, apresentados no capítulo anterior. No final deste 
capítulo estão, ainda, apontadas limitações do estudo, algumas recomendações 
decorrentes do presente trabalho e futuros projectos. 
 Este estudo, como já foi referido, teve como objectivo conhecer o papel do 
docente de apoio educativo junto dos alunos com NEE, da comunidade educativa e de 
outros técnicos e instituições e averiguar se o seu trabalho fomenta a inclusão dos 
alunos NEE no espaço escolar.  
 
4.1. Síntese dos resultados 
 
 Actualmente, vivemos uma realidade em que as escolas são cada vez mais um 
espelho de uma sociedade progressivamente mais complexificada e heterogénea. 
Perante esta constatação, as escolas, através dos seus projectos educativos, têm vindo a 
adoptar medidas e estratégias diferenciadas, no sentido de responder às necessidades 
dos alunos, procurando criar um espírito de inclusão, onde todos tenham direito à 
educação de forma equitativa (Declaração de Salamanca, 1994, Lei n.º 46/86 (Lei de 
Bases do Sistema Educativo), Decreto-Lei n.º 3/2008 (revogando o Decreto-Lei n.º 
319/91). Neste âmbito, González Ortiz (2003), apoiando-se em Fergusson (1995) e 
Fuch e Fuch (1994), defende que “a educação inclusiva baseia-se em acolher todos, 
comprometendo-se a fazer qualquer coisa que seja necessária para proporcionar a cada 
aluno da comunidade – e a cada cidadão de uma democracia – o direito inalienável de 
pertença de um grupo, a não ser excluído” (p. 59). Deste modo, o conceito de educação 
especial pressupõe que os alunos com NEE devem passar a maior parte do tempo em 
turmas regulares, num ambiente normalizado, com os seus pares, para que possam 
conviver e partilhar experiências conjuntas (Correia, 2005). Face ao exposto, este estudo 
tentou dar a conhecer o papel do docente de apoio, tendo-se verificado que o mesmo 
tem uma presença significativa na escola e um papel importante juntos dos alunos com 
NEE e da comunidade educativa, bem como de outros técnicos e instituições exteriores 
à escola, apresentando-se como alguém que tem o papel de ajudar, conciliar, cooperar e 
colaborar. 
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 De acordo com os resultados deste estudo e tendo em conta as questões de 
investigação, verificou-se que o docente de apoio educativo, no que respeita aos alunos 
com NEE, numa primeira fase faz uma leitura dos processos dos alunos com os quais 
irá trabalhar, reúne-se com professores titulares de turma, conselhos de turma 
encarregados de educação/pais para obter e fornecer informações pertinentes dos seus 
alunos, com o objectivo de completar, enriquecer ou esclarecer aspectos menos claros 
dos processos dos alunos. De igual modo, contacta ou reúne-se com profissionais na 
área da saúde e/ou técnicos que trabalhem com os alunos. Posteriormente, faz uma 
avaliação das dificuldades e capacidades dos alunos para identificar as  suas 
necessidades e as estratégias a utilizar de forma a planificar o seu trabalho. Neste 
estudo, observou-se que o docente apoiava os alunos NEE quer em sala de apoio quer 
em contexto de sala de aula. Quando o apoio se realiza fora de sala de aula, tal como no 
caso deste estudo, os docentes iniciam o processo de elaboração de fichas de trabalho, 
através de pesquisas em manuais escolares, cadernos de actividades, Internet. Verificou-
se, ainda, que os docentes utilizaram vários instrumentos de trabalho, fichas elaboradas 
pelos próprios ou por outros docentes, dicionário, computador, entre outros materiais, 
com o intuito de tornar as aulas de apoio educativo mais dinâmicas, interessantes e 
motivadoras para os seus alunos.  
 Apesar do docente de apoio educativo do 2º ciclo preferir o apoio em contexto 
de sala de aula, de acordo com a sua entrevista, o mesmo explica que o facto de 
existirem alguns alunos com problemáticas específicas, nomeadamente ao nível da 
comunicação (oral e escrita), houve a necessidade do mesmo realizar outras actividades 
complementares e paralelas às desenvolvidas em contexto de sala de aula, mas em sala 
de apoio, como forma de reforço. Esta situação foi também visível nas observações ao 
docente de apoio educativo do 1º ciclo, no que respeita a alunos NEE com 
problemáticas ao nível cognitivo, dado que estes apresentavam dificuldades em seguir o 
ritmo de trabalho dos seus colegas de turma quando em contexto de sala de aula. 
Durante as sessões de apoio educativo, em sala de apoio, observou-se que ambos os 
docentes se relacionavam positivamente com os alunos, securizando-os emocionalmente 
para as aprendizagens, para além de fomentarem um ambiente de trabalho que favorecia 
a convivência e o respeito mútuo entre todos. 
 Contudo, o trabalho do docente de apoio educativo e de acordo com os nossos 
participantes não se cinge apenas ao trabalho com os alunos NEE de forma 
individualizada em contexto de sala de apoio, mas também em contexto de sala de aula. 
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Nesse contexto, o docente de apoio educativo assume o papel de coadjuvante e 
colaborador do docente titular ou de disciplina, no desenvolvimento das actividades 
propostas e no apoio aos alunos com NEE, verificando-se que o docente de apoio 
educativo, apesar de dar mais ênfase ao apoio dos alunos com NEE, também apoia 
outros alunos sem NEE criando, deste modo, um ambiente inclusivo onde os alunos 
com NEE não se sentem diferentes mas iguais aos seus pares (sem NEE), como se pode 
comprovar com as entrevistas realizadas aos mesmos e pelas observações em contexto 
de sala de aula. Assim, pode-se concluir que o apoio dado em contexto de sala de aula é 
o que proporciona um maior sentimento de pertença ao grupo-turma por parte dos 
alunos com NEE e aquele que fomenta a participação activa dos alunos com NEE em 
sala de aula, potenciando a criação de condições de inclusão.  
 Face ao que foi referido anteriormente, vários autores (Correia, 2002, 2004, 
2005; Ortiz González, 2002; Fonseca, 2002; Voltz, Brazil & Ford, 2002, citando 
Stainback & Stainback, 1992; Sanches, 1996), defendem que o conceito de inclusão 
passa pelo pressuposto que os alunos com NEE devem permanecer dentro da sala de 
aula, sempre que possível junto dos seus pares, onde possam ter apoio educacional o 
mais individualizado possível, respeitando as suas características individuais e 
necessidades específicas, cabendo ao docente regular um papel igualmente importante. 
 De salientar que, como tem vindo a ser evidenciado ao longo deste estudo, em 
contexto de sala de aula, o docente de apoio educativo e o docente da disciplina (2º 
ciclo) ou o docente titular de turma (1º ciclo) partilhavam tarefas procurando colaborar, 
nomeadamente apoiando, de forma mais individualizada, os alunos com NEE, em 
simultâneo como os restantes alunos, na realização da diferentes propostas de trabalho. 
Observou-se, também, a partilha de conhecimentos científicos entre os dois docentes 
relativamente às actividades propostas. Apesar de, neste estudo, não se ter observado a 
elaboração conjunta de materiais pedagógicos, dado que os alunos com NEE seguiam o 
currículo da turma, constatou-se, pelas entrevistas, que ambos os docentes de apoio 
educativo eram solicitados pelos docentes do ensino regular, com quem trabalhavam, a 
reflectir sobre as estratégias que estes pensavam aplicar, bem como a planificar, 
conjuntamente, a estrutura dos testes de avaliação, uma vez que os alunos com NEE 
considerados neste estudo tinham uma avaliação diferenciada. 
 No que se refere ao trabalho dos docentes de apoio educativo junto da 
comunidade educativa, foi possível apurar que ambos mantêm uma relação cooperante 
com os vários técnicos e/ou instituições que trabalham directamente com os alunos com 
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NEE. Segundo as entrevistas com os docentes de apoio educativo, existe um trabalho 
colaborativo entre estes e os vários membros da comunidade educativa, exteriores à 
escola, de modo a partilhar informação e estabelecer estratégias de actuação comuns 
que possam ir ao encontro das necessidades de cada um dos alunos. Contudo, os 
docentes referem nas suas entrevistas, que esses serviços externos à escola deviam 
existir na escola, dado que poderiam fornecer respostas educativas mais rápidas. 
Saliente-se que o docente de apoio educativo do 2º ciclo refere que existem alunos com 
necessidade de terapia da fala mas que ainda não a iniciaram devido a formalismos 
inerentes a todo o processo, nomeadamente a realização de novos protocolos entre as 
várias entidades envolvidas (escola, terapeuta da fala, segurança social). Neste âmbito, o 
mesmo docente afirma que caso existisse essa valência na escola, os alunos poderiam 
ser apoiados desde o início do ano lectivo, favorecendo o desenvolvimento das suas 
competências nesse domínio. Ambos os docentes referem que as escolas, em geral, 
necessitam de psicólogos, e em determinadas situações mais do que um, devido ao 
número de alunos que precisam desta valência, tanto ao nível da avaliação e 
acompanhamento psicológico, como ao nível da orientação vocacional. Neste contexto, 
Fonseca (2002) refere que a promoção da Escola Inclusiva “é uma tarefa duma equipa 
multidisciplinar, que deve adoptar uma estratégia do tipo, “pensar em grupo é pensar 
melhor”, pois só dessa forma se podem explorar todas as opções potenciais de inclusão” 
(p. 19, negrito e aspas no original).  
 Relativamente ao docente de apoio educativo do 1º ciclo, para além de 
apresentar a mesma opinião relativamente à falta de recursos humanos, assinala ainda a 
falta de recursos materiais nas escolas. O mesmo refere que ao longo dos anos, na sua 
experiência de cerca de vinte anos no ensino especial, o Ministério de Educação tem 
vindo a disponibilizar menos materiais de apoio para os alunos com NEE, 
nomeadamente no domínio da visão, referindo que em determinados casos não 
consegue dar resposta aos alunos, nem mesmo a Segurança Social, devido, na sua 
opinião, a falta de verbas.  
 De realçar também que, de acordo com as entrevistas aos docentes de apoio 
educativo, docentes do ensino regular e encarregados de educação, a colocação de 
docentes no grupo de Educação Especial, em ambas escolas, foi em número 
insuficiente. Deste modo, podemos questionar se o aludido número insuficiente de 
docentes de apoio educativo nas escolas não poderá pôr em causa a equidade educativa, 
onde todos os alunos devem ter acesso à educação de forma igualitária, para além de se 
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constar a falta de outros recursos humanos (psicólogos, terapeutas da fala, terapeutas 
ocupacionais, entre outros) imprescindíveis para garantir um sistema educativo que, 
verdadeiramente, seja inclusivo.  
 No que respeita ao trabalho desenvolvido com os encarregados de 
educação/pais, constatou-se que existe reciprocidade no que respeita à manutenção de 
relações de cordialidade e de respeito. Os docentes de apoio educativo afirmam que, de 
um modo geral, os encarregados de educação/pais estão sempre disponíveis para 
concertarem estratégias de actuação comuns e disponíveis para participar em todo o 
processo de ensino/aprendizagem dos seus educandos, nomeadamente na escolha das 
medidas educativas a implementar. A este respeito Correia (2005b) declara que “a 
família constitui o alicerce da sociedade e, assim, é um dos principais contextos de 
desenvolvimento da criança e, apesar da existência do debate em torno do seu papel 
actual e da sua composição, a família mantém-se como elemento-chave na vida e no 
desenvolvimento da criança. Deste modo, a Escola deverá sempre envolver a família 
nas decisões mais importantes respeitantes à criança, quer sejam crianças com um 
desenvolvimento normal quer sejam crianças com NEE” (p. 61).  
 De acordo com o referido anteriormente, o Decreto-Lei n.º 319/91, reconhece a 
importância da participação dos encarregados de educação/ pais em todo o processo de 
ensino/aprendizagem dos seus educandos, tal como se pode observar pela afirmação que 
consta no seu preâmbulo “Um mais explícito reconhecimento do papel dos pais na 
orientação educativa dos seus filhos”. Deste modo, podemos concluir que, cada vez 
mais, se torna prioritário que os encarregados de educação/pais tenham um papel activo 
e presente na educação dos seus educandos, sendo co-responsáveis pelo processo de 
ensino/aprendizagem dos mesmos.  
 No que concerne ao papel do docente de apoio educativo nas escolas, os 
encarregados de educação/ pais foram de opinião que este é importante e essencial, dado 
que são vistos como alguém que ajuda os seus educandos a minimizar as suas 
dificuldades e, consequentemente, a obter melhores resultados escolares. Aliás, no 
decorrer das entrevistas, quando os encarregados de educação/pais foram confrontados 
com a hipótese dos alunos não terem esse apoio facultado pela escola, responderam que 
nessa eventualidade os seus filhos não teriam o sucesso escolar que apresentavam e que, 
dessa forma, seriam obrigados a procurar ajuda externa à escola. 
 Face ao exposto, poderemos constatar que o docente de apoio educativo tem um 
papel relevante nas escolas, sendo um elo de ligação com toda a comunidade educativa 
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e um elemento valioso no trabalho colaborativo entre todos os que trabalham com 
alunos com NEE e no trabalho que realiza junto dos seus alunos. Contudo, conclui-se 
que para as escolas serem verdadeiramente inclusivas é necessário facultar-lhes mais 
recursos humanos e materiais. Deste modo, caberá ao Ministério de Educação 
operacionalizar efectivamente os referidos recursos para que a inclusão dos alunos com 
NEE não seja uma simples miragem, mas uma realidade tangível e inquestionável. 
 Neste ponto, cabe ainda referir, por nos parecer pertinente, a publicação em 
Diário da República, a 7 de Janeiro de 2008, do novo diploma legal que veio revogar o 
Decreto-Lei n.º 319/91. A actual legislação, designadamente o Decreto-Lei n.º 3/2008, à 
semelhança do anterior, visa responder às necessidades educativas especiais dos alunos, 
bem como a aplicação de medidas educativas, as quais visam promover a aprendizagem 
e a participação dos alunos com NEE de carácter permanente.  
 Este estudo foi desenvolvido no decorrer do ano lectivo de 2006/2007, pelo que 
a pesquisa bibliográfica, sendo anterior à publicação do referido Decreto-Lei, não refere 
a legislação entretanto publicada. Deste modo, o seu suporte teórico alude ao 
enquadramento legal até então em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 319/91. 
Contudo, e após uma leitura do Decreto-Lei publicado em Janeiro de 2008, constatou-se 
que o mesmo introduz diversas alterações, apresentando novas terminologias 
relativamente às medidas educativas, à nomenclatura do plano educativo individual, o 
qual passou a designar-se de programa educativo individual, bem como a introdução de 
modalidades específicas de educação (educação bilingue de alunos surdos, cegos e com 
baixa visão, unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com perturbações 
de espectro do autismo e intervenção precoce na infância). Para além das alterações 
mencionadas, observou-se que existe na presente legislação uma maior 
responsabilização e participação dos encarregados de educação no processo de 
avaliação e  na aplicação de medidas educativas dos alunos considerados com NEE. 
Observa-se, também, que os educadores de infância, professores titulares de turma e 
directores de turma passam a ter uma maior participação no processo de avaliação e 
aplicação das medidas educativas aos alunos com NEE, passando os mesmos a 
coordenar a elaboração do programa educativo individual. Por último, salienta-se que 
este novo Decreto-Lei deixa de fora alunos com NEE de carácter temporário, levando-
nos a temer pelo futuro educativo dos mesmos. 
 Contudo, a maior novidade deste Decreto-Lei visa a introdução da Classificação 
Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), da Organização Mundial 
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de Saúde, já referida no capítulo I, a qual servirá como base à elaboração de um 
relatório técnico-pedagógico, também uma novidade, bem como do programa educativo 
individual. De realçar que o referido relatório, o qual servirá de base, entre outros 
elementos, para a realização do programa educativo individual, deverá ser elaborado 
com o contributo de todos os intervenientes no processo, nomeadamente encarregados 
de educação/pais, centros de saúde, centro de recursos especializados, escolas de 
referência para a educação de alunos com NEE com determinadas problemas ou 
unidades de ensino especializado.  
Deste modo, a legislação agora introduzida pretende que todos os elementos 
ligados aos alunos com NEE trabalhem conjunta e colaborativamente para encontrar 
respostas educativas que possam responder às necessidades dos referidos alunos, 
proporcionando-lhes uma educação equitativa, a qual promova o acesso e o sucesso 
escolar.  
  
4.1.1. Limitações do estudo 
 
 Sublinhe-se que ao longo deste estudo nos fomos deparando com algumas 
limitações metodológicas, designadamente ao nível dos participantes, no que concerne 
ao trabalho conjunto entre os docentes (regular e de apoio educativo), entre o docente de 
apoio educativo e outros técnicos. Ao nível dos participantes, não foi possível 
entrevistar outros encarregados de educação, por estes não terem mostrado 
disponibilidade. Para além deste facto, também não se realizou a entrevista com a 
psicóloga da escola básica do 2º ciclo, dado que a mesma não trabalhava directamente 
com alunos apoiados pelo docente de apoio educativo. Ao nível do trabalho conjunto, 
não foi possível observar o trabalho que o docente de apoio educativo realiza com os 
docentes regulares, nomeadamente na elaboração de materiais pedagógicos, dado que 
neste estudo os docentes de apoio educativo e de acordo com as problemáticas dos 
alunos com NEE que apoiam, não sentiram necessidade de construir, conjuntamente, 
materiais específicos. Neste contexto, também, não foi possível observar o trabalho de 
parceria entre o docente de apoio educativo e outros técnicos, dado que no caso do 
docente de apoio educativo do 2º ciclo, a psicóloga desse estabelecimento de ensino 
trabalhava com outros alunos com NEE. No caso do docente de apoio educativo do 1º 
ciclo, constatou-se que o docente e a psicóloga partilhavam ideias e estratégias, de 
acordo com as entrevistas de ambos, mas cada um trabalhava de acordo com as suas 
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competências de forma individualizada, isto é, o docente de apoio educativo trabalhava 
com os seus alunos a nível pedagógico e a psicóloga ao nível emocional. 
  Para além do que já foi referido, pensamos que poderíamos ter aberto a amostra 
a outros docentes de apoio educativo de agrupamentos de escolas do mesmo concelho. 
Ao nível das entrevistas, poderíamos ter entrevistado outros colegas dos alunos com 
NEE para além dos sugeridos pelos mesmos. Ao nível das observações, estas poderiam 
ter sido, também, realizadas em aulas com alunos com NEE sem a presença do docente 
de apoio educativo, bem como poderíamos ter observado os alunos com NEE noutro 
contexto escolar para além da sala de aula. Contudo, apesar destas aspirações, o tempo 
de recolha de instrumentos e a actividade profissional da investigadora não permitiu 
torná-las uma realidade. No entanto, todo o trabalho desenvolvido para a elaboração 
deste estudo foi feito com dedicação e empenho, para que o papel do docente de apoio 
educativo pudesse sair enaltecido no seio da comunidade educativa.  
 
4.1.2. Recomendações Futuras 
 
 O presente estudo demonstrou que o docente de apoio educativo é mais um 
alicerce na construção de uma escola inclusiva. Contudo, a escola como instituição não 
deve fazer recair, exclusivamente, nos Serviços Especializados de Apoio Educativo a 
responsabilidade dos alunos com NEE, dado que estes alunos são da responsabilidade 
de todos os intervenientes da comunidade educativa. Este alerta é também focado por 
Warnik (2001) quando afirma que “existe um perigo efectivo que os professores de 
escolas de integração se tornem dependentes de serviços de apoio especializados” (p. 
120). De facto, neste estudo, verificou-se que alguns docentes do ensino regular, 
apelavam à ajuda do docente de apoio educativo, nomeadamente na confirmação de 
suspeitas de alunos com dificuldades de aprendizagem e até no encaminhamento de 
alunos sem NEE para técnicos exteriores à escola, na área da saúde. 
 Face ao exposto anteriormente, será urgente que os docentes do ensino regular 
tenham mais conhecimentos no âmbito das necessidades educativas especiais. Neste 
contexto, Warnik (2001) refere que “ para construir um sistema de educação inclusiva, 
os professores de escolas integradas necessitam de progressivamente aprender técnicas e 
estratégias especializadas e de se tornarem eles próprios educadores especializados” (p. 
120). Aliás, segundo a nova legislação, designadamente o Decreto-Lei n.º 3/2008, os 
docentes do ensino regular passarão a ter mais responsabilidades em todo o processo de 
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ensino/aprendizagem dos alunos com NEE. Para o efeito, seria aconselhável que os 
docentes do ensino regular frequentassem acções de formação na área da educação 
especial, visto que são estes que lidam directa e diariamente com os seus alunos. 
Contudo, para que isso aconteça, será necessária a criação de mais acções de formação, 
a nível local e nacional, que ajudem os docentes do ensino regular a identificar possíveis 
alunos com NEE, bem como a viabilizar estratégias de ensino em contexto de sala de 
aula, seja ao nível da actuação junto dos alunos com NEE, seja na elaboração de 
materiais pedagógicos, tendo em conta as diferentes problemáticas desses mesmos 
alunos.  
 Relativamente aos encarregados de educação/pais, será importante que passem a 
participar mais activamente no processo de ensino/aprendizagem dos seus educandos, 
tal como é referido no Decreto-Lei n.º 3/2008. Segundo, ainda, Correia (2005b), “os 
pais, como revela uma série de estudos, são elementos cruciais na planificação, 
execução e avaliação dos programas de intervenção dos seus filhos. Ao considerarmos 
as expectativas dos pais e dos professores/educadores relativamente à criança, (…) é 
crucial o papel dos pais, dado que são eles quem melhor conhece a criança, possuindo, 
assim, uma informação valiosa que os professores/educadores deverão atender aquando 
da planificação educacional” (p. 61). Deste modo, será importante que os encarregados 
de educação passem a ser protagonistas na vida dos seus filhos e não meros 
espectadores.  
 No que concerne ao trabalho desenvolvido entre o docente do ensino regular e o 
docente de apoio educativo, e tendo em conta os resultados deste estudo, deverá ser 
sempre concretizado de forma colaborativa, num espírito de partilha de experiências, de 
modo a criar estratégias de actuação comuns, quer ao nível da tipologia das práticas 
pedagógicas, quer na planificação de materiais pedagógicos, as quais possam ir ao 
encontro das necessidades dos alunos com NEE, para que usufruam de uma educação 
igualitária, junto dos seus pares, com a finalidade dos ajudar a obter melhores resultados 
escolares permitindo-lhes, consequentemente, progredir nos estudos ou mesmo 
preparando-os para uma transição da escola para a vida activa. 
 Por último, mas não menos importante, será conveniente que a aplicação da CIF 
seja realizada de forma concertada aos alunos referenciados com NEE já assinalados ou 
outros que venham a ser propostos. Para que tal aconteça será de extrema importância o 
trabalho colaborativo entre os docentes de apoio educativo, técnicos e profissionais na 
área da saúde e centros de recursos especializados no âmbito da educação especial. 
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Contudo, será determinante que o Ministério de Educação operacionalize os recursos 
que propõe disponibilizar, nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 3/2008. Para além 
do referido, urge a realização de acções de formação no âmbito da avaliação dos alunos 
referenciados como NEE utilizando como base a CIF, bem como a aplicação da mesma 
para elaboração do Programa Educativo Individual. Considero que sem os requisitos 
apontados anteriormente, o docente de apoio educativo sentirá grande dificuldade na 
aplicação da referida CIF aos alunos que lhe são referenciados, tornando a sua tarefa 
inglória e solitária, quando deverá haver partilha de opiniões e saberes para que sejam 
criadas as respostas educativas essenciais à promoção da educação inclusiva e para que 
a escola seja o espelho do espírito inclusivo que tanto se proclama, mas que 
constantemente encontra barreiras para a sua verdadeira concretização.  
 
4.1.3. Projectos Futuros 
 
 Face ao exposto, parece pertinente que, em estudos que se venham a concretizar, 
se averigúe quais as implicações futuras na aplicação da CIF nos alunos com NEE e 
naqueles alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem, mas cujas problemáticas 
não se enquadravam nos indicadores estabelecidos pela mesma. Parece, também, ser 
pertinente fazer, a longo prazo, uma retrospectiva, do ponto de vista do docente de 
apoio educativo, do antes e do pós CIF isto é, averiguar se sentiram dificuldades na 
operacionalização da mesma e se a sua aplicação deu resposta às necessidades de todos 
os alunos com NEE, nomeadamente àqueles já referenciados como tal antes da 
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